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ERRATA 
 
 

Na dedicatória, 1º linha,  onde se lê “in memorian” o correto é “in memoriam”. 

Na  Introdução,  pág. 4, no 3º parágrafo,  linha 17, onde se lê  “em”, o correto é “e”. 

Na  Introdução, pág. 5, no 5º parágrafo,  onde se lê “Em julho de 2015 [...] mesmo ano 

que marcou os 50 anos do golpe militar brasileiro”, o correto é “Em  abril de 2014 

rememora-se os 50 anos do golpe militar”. 

Na Introdução, página 8, no 2 º parágrafo,  na linha 2,  onde se lê” (MARX APUD 

LUCKÁS, 2013, p. 482)” o correto é ”(LUKÁCS, 2013, p 482)”. 

Na Introdução, na página 8,  3º parágrafo, linha 27, onde se lê “LUCKÁS”, o correto é 

“LUKÁCS”.  

Na Introdução, pág. 10, 2º parágrafo,                                                                                                                                                                     

linha 18, onde se lê “ditadura civil militar”, o correto é “ditadura militar”. 

No Capítulo 1, página 13,  no 1º parágrafo, na 4ª linha onde se lê “as empresas” o 

correto é “pelas empresas”. 

No Capítulo 1, p.  28, na linha 23, onde se lê “ASSESSOAR” o correto é “ASSESOAR” 

No Capítulo 1, p. 53,  4 º parágrafo, linha 19  onde se lê “Suicídio” o correto é “suicídio”. 

 

Na bibliografia,  página 139, linha 17, onde se lê  “1987”, o correto é 1981. 
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O intelectual colonizado que retorna a seu povo através das 
obras culturais comporta-se de fato como um estrangeiro. [...] A 
cultura para a qual se inclina o intelectual não passa na maior parte 
das vezes de um estoque de particularismos. Querendo ajustar-se 
ao povo, ajusta-se ao revestimento visível. Ora, esse revestimento 
é apenas o reflexo de uma vida subterrânea, densa, em perpetua 
renovação. Essa objetividade que vaza os olhos e parece 
caracterizar o povo não é na verdade senão o resultado inerte e já 
negado de adaptações múltiplas e nem sempre coerentes de uma 
substância mais fundamental que, está em plena renovação. O 
homem de cultura, em vez de partir em busca dessa substância, 
vai deixar-se hipnotizar pelos farrapos mumificados que, 
estabilizados, significam pelo contrário a negação, o excesso, a 
ficção. A cultura não tem nunca diafaneidade do costume. A cultura 
foge de toda simplificação. Em sua essência, ela está em oposição 
com o costume que é sempre uma deterioração da cultura. Querer 
apegar-se à tradição ou reatualizar as tradições abandonadas é ir 
não somente contra a história mas contra seu próprio povo. (Frantz 
Fanon, Os condenados da Terra) 

 

  



 
 

 
 

A Comissão Pastoral da Terra (CPT) e sua atuação junto aos movimentos 

sociais  rurais nas décadas de 1970 e 1980 no Oeste do Paraná 

 

 

RESUMO 
 
 
 

O objetivo deste estudo é fazer uma análise da gênese e atuação da Comissão 
Pastoral da Terra (CPT) e do seu   papel junto aos movimentos de trabalhadores rurais. 
 Em um trabalho ecumênico entre católicos e luteranos, a atuação da CPT teve 
relevância nas mobilizações reivindicatórias e de resistência durante a ditadura militar 
no Oeste paranaense. Busca-se identificar as críticas e as possíveis soluções 
direcionadas aos problemas que afligiram indígenas, pequenos agricultores, posseiros 
e trabalhadores rurais no processo de modernização econômica da última fronteira 
agrícola no Paraná, e compreender se a  CPT exerceu uma função ideológica  no 
direcionamento dos movimentos emergidos nas décadas de 1970/80. 

  

Palavras-chave: CPT, Ideologia, Movimentos Sociais,  Teologia da Libertação. 

  



 
 

The Pastoral Land Commission (PLC) and its work with the rural social movements in 

the 1970s and 1980s in the West of Paraná 

  

ABSTRACT 

 

The objective of this study is to analyze the genesis and performance of the Pastoral 
Land Commission (PLC) and its role with the movements of rural workers. In an 
ecumenical work between Catholics and Lutherans, the work of the PLC was relevant in 
the mobilization of demands and resistance during the military dictatorship in the West 
of Paraná. It seeks to identify the criticisms and the possible solutions directed to the 
problems that afflicted indigenous, small farmers, squatters and rural workers in the 
process of economic modernization of the last agricultural frontier in Paraná, and to 
understand if the PLC exerted an ideological function in the direction of the emerged 
movements in the 1970s and 1980s. 

  

Keywords: PLC, Ideology, Social Movements, Liberation Theology. 
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   INTRODUÇÃO 

 

 

O processo de ocupação do Paraná, sobretudo do Oeste e Sudoeste, não foi 

“ordeiro e pacífico”  como é apresentado no discurso construído a partir das visões das 

companhias colonizadoras e de representantes do poder público, cujas ações políticas  

são justificadas em prol do desenvolvimento. Interessa-nos abordar sujeitos da história 

recente que carregam as marcas da violência a que foram submetidos e que 

transparecem nas cicatrizes inscritas nos seus corpos e nas suas memórias,  

registradas em determinados momentos da história.   

Após o golpe militar de abril de 1964, no período de implementação do modelo  

econômico da Ditadura, pouco se falou da questão agrária. Em parte, devido à 

repressão política, mas também porque muitos acreditavam que a questão agrária 

tinha sido resolvida com o aumento da produção agrícola que ocorreu entre o final da 

década de 1960 e nos anos setenta.   

Por outro lado, o bonapartismo não permitia que se discutisse o modelo 

econômico, inclusive quando o aumento da produção agropecuária deveu-se à custa 

de impactos negativos sobre o nível de renda e de emprego de parte significativa da 

população rural. Milhares de pequenos camponeses foram expulsos do campo e não 

conseguiram encontrar trabalho nas cidades. O fato é que a expansão da grande 

empresa capitalista na agropecuária brasileira no final da década de 1960 e nos anos 

setenta foi ainda muito mais acelerada do que em períodos anteriores. 

Essa expansão destruiu milhares de pequenas unidades de produção que 

permitam ao trabalhador rural obter parte da sua própria alimentação, assim como 

também algum excedente que vendia nas cidades. Foi essa mesma expansão 

capitalista no campo que transformou o colono em bóia-fria, que agravou os conflitos 

entre grileiros e posseiros, fazendeiros e índios, e que concentrou ainda mais a 

propriedade da terra (GRAZIANO, 1985, p. 12). 

No Oeste do Paraná, nos anos 1970, o capital vai alterando o modus operandi 

de sua exploração, controlando cada vez mais a produção no campo. A crise do 

Milagre Econômico gera escassez de crédito e aumento de juros, entre outros fatores, 

e a situação dos produtores familiares rurais se agrava a tal ponto que os motiva a se 

organizar. Em um contexto adverso político (Ditadura militar) e econômico (crise e 

transformação fundiária) surgem vários movimentos de trabalhadores rurais e 

pequenos proprietários, como o dos suinocultores, nomeado como Movimento Justiça 
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e Trabalho, formado pelos produtores que  sofreram as mudanças operadas pelo 

capital no setor produtivo e da agroindústria. Há ainda os desapropriados por 

barragens, como o Movimento Justiça e Terra, constituído por moradores da área 

que seria desapropriada para a construção da usina hidroelétrica e sua barragem que 

formaria o lago de Itaipu.  

A construção da usina de Itaipu no Oeste paranaense acabou se somando a 

outro processo em curso - o de modernização agrícola, que desalojou muitos 

paranaenses: com a expulsão de trabalhadores rurais, posseiros, rendeiros, parceiros e 

meeiros e a subsunção do pequeno e médio proprietário ao capital nacional e 

internacional. A ditadura do capital sobre o trabalho logra o seu máximo objetivo: como 

alcançar altas taxas de crescimento econômico com a elevação da produtividade e a 

diminuição politicamente forjada do valor da força de trabalho? Os trabalhadores do 

campo e da cidade a explicaram com uma simples expressão: a política do arrocho 

salarial1. A partir de 1964, a política salarial vai constituir o principal instrumento na viga 

mestra da acumulação monopolista subordinada em nosso país na cidade e, no 

campo, a superexploração não terá limites, utilizando de todas as formas, inclusive a 

escravidão por dívidas. 

Em 2012, quando se deu o marco dos trinta anos de inauguração oficial da 

hidroelétrica de Itaipu Binacional (1982-2012), ao fazer uma breve revisão bibliográfica 

sobre o tema, deparei-me com o drama dos trabalhadores e moradores desapropriados 

para a formação do reservatório de Itaipu. Naquele momento,  chamou-me a atenção o 

silêncio sobre a memória dos movimentos de resistência, em plena Ditadura Militar, 

diante das crises política-econômicas que marcaram as décadas de 1970 e 1980 e 

atingiram os trabalhadores rurais e pequenos proprietários no Oeste paranaense.  

Ainda em 2012 tive a oportunidade de conhecer e entrevistar dois importantes 

fundadores da  Comissão Pastoral da Terra no Paraná,  o ex-pastor Gernote Kirinus e 

o pastor Werner Fuchs. Estes pastores luteranos atuaram diretamente junto à 

organização dos trabalhadores rurais, posseiros e pequenos proprietários rurais na 

região Oeste na busca de resoluções dos conflitos emergidos nas décadas de 1970-

1980.  Essa primeira entrevista foi importante para alargar o horizonte com relação ao 

objeto, além de permitir identificar outro grupo duramente atingido e que não teve suas 

questões resolvidas, no caso, os indígenas que ainda vivem na região2. 

                                                           
1
 RAGO  FILHO, Antonio. A ideologia 1964: Os gestores do capital Atrófico. São Paulo, 1998. Tese  

(Doutorado em História). Pós-graduação em História Social, PUC,  p.362. 
2
 Os conflitos agrários que envolvem os indígenas na região ainda se estendem até hoje. Finalizo esta 

tese, no ano de 2018, acompanhando o conflito entre proprietários rurais, moradores urbanos e classe 
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Constatamos o protagonismo dos pastores luteranos Gernorte Kirinos, Werner 

Fuchs e Kurt Hatje, que atuaram junto as suas paróquias em Entre Rios, Santa Helena 

e Pato Bragado, pondo-se ao lado dos membros de sua comunidade,  organizando 

suas lutas,  ora como lideranças, ora como mediadores  em plena Ditadura Militar, 

período em que muitos membros de Igreja foram assassinados, perseguidos, presos e 

torturados.  

O livro da historiadora Emília Viotti da Costa sobre uma rebelião de escravos 

que ocorreu em Demerara, colônia inglesa situada na Guiana, em 1823,  mostra  como 

pastores evangélicos vão influenciar na conscientização dos escravos, mesmo que não 

seja a intenção  promover uma revolução,  

 

A rebelião de escravos de 1823 e o destino trágico do reverendo Smith 
têm um valor universal. Fazem-nos lembrar os muitos missionários e 
leigos que, imbuídos de um sentido de missão, compelidos  por um 
compromisso profundo com a fraternidade humana e uma forte paixão 
pela justiça, tornaram-se bodes expiatórios em outros tempos e lugares 
[...]. (COSTA, 1998, p. 19) 

 

 Apesar das diferentes conjunturas sociais e épocas, encontramos como traço 

de similaridade a motivação dos jovens pastores luteranos relacionados ao nosso 

estudo. Esses, desde o seminário, tiveram uma atitude de contestação no interior da 

sua congregação se posicionando em favor de uma reforma na práxis de sua Igreja 

para que esta se voltasse para os problemas nacionais e participasse da crítica à 

Ditadura Militar. O pastor Kirinus, ainda como estudante no seminário, atua no grupo 

organizado pelo Frei Beto em São Leopoldo (RS) para dar apoio e conseguir exílio aos 

perseguidos políticos.   O pastor Fuchs, enquanto estudante  quase foi expulso do 

seminário por sua militância e  pela crítica à Ditadura.  Posteriormente, já formados, 

esses pastores irão assumir o secretariado da CPT no Paraná, juntamente com o apoio 

de padres católicos.  

  Nesta pesquisa lidamos  com as múltiplas interpretações  para  compreender  e 

contar a história de vários níveis de complexidade que esse tema nos fornece, por mais 

que a história oficial tente apagá-las. Partimos do pressuposto de que a história não é o 

resultado de uma "ação humana" misteriosa e transcendental, como querem uns, nem 

                                                                                                                                                                                           
política contra os indígenas nos municípios de Guaíra e Terra Roxa, na região Oeste. Acompanhamos 
pela imprensa local as diversas manifestações contra a demarcação de terras indígenas sob o 
argumento da defesa do direito à propriedade privada. Em outra situação, atualmente há também 
conflitos entre agricultores afetados pela construção de uma nova hidroelétrica no rio Iguaçu, no caso a 
usina hidroelétrica do Baixo Iguaçu, que conta com a participação do MAB - Movimento dos Atingidos 
por Barragens em favor da população atingida. 
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os homens e as mulheres são fantoches de "forças históricas", como querem outros. 

As ações humanas constituem o ponto em que se resolve momentaneamente a tensão 

constante entre liberdade e necessidade, como afirma Costa (1998), no esteio de Marx.  

Conforme a autora, devemos repensar o nosso trabalho como historiadores, 

 

Estamos tão habituados a ver a história como um produto de categorias 
reificadas, a mencionar "variáveis" e "fatores", e a usar abstrações como 
capitalismo, abolicionismo, evangelização e similares, que muitas vezes 
nos esquecemos de que a história é feita por homens e mulheres, 
embora eles afaçam sob condições que não escolheram. Em última 
instância, o que interessa é a maneira como as pessoas interagem, 
como pensam e agem sobre o mundo e como, ao transformar o mundo, 
transformam a si mesmas. (COSTA, 1998, p. 19) 
 
 

Ao apresentar uma coletânea de textos de Marx em Engels sobre a História, 

Florestan Fernandes  mostra como os respectivos autores transformam o modo de ver 

a história: ciência.  

A revolução burguesa gerara uma nova geração de historiadores, 
capazes de descrever as classes e de entender o significado histórico 
da luta de classes. Os trabalhos de K. Marx e de F. Engels não só se 
imbricam nessa orientação investigativa. Eles a suplantam, tanto no 
terreno empírico quanto no da teoria, porque projetaram a pesquisa 
histórica sobre a formação e o desenvolvimento da nova classe 
revolucionária e sobre o presente in flux, buscando na luta de classes 
uma chave para interpretar o futuro em perspectiva histórica. De um 
golpe, eles eliminam o arraigamento estático da história, que excluía o 
sujeito-investigador do circuito histórico e convertia o passado em um 
santuário de arquivos e documentos. Essa nova história, que é 
psicologia em uma face, economia e sociologia em outra, era tão 
avançada para a sua época – e para a nossa- que ainda hoje não foi 
inteiramente compreendida e aceita como o grande marco da instituição 
da história como ciência. (FERNANDES, 1984, p.14) 

 

Considerando as reflexões anteriores, a relevância da presente pesquisa está na 

busca de um gradiente mais amplo no entendimento do processo que engendrou novo 

posicionamento da Igreja e sua influência na  formação de novos quadros participantes 

dos movimentos sociais e da  renovação do sindicalismo e da política partidária. Esse 

contexto contribuiu,  posteriormente, com a  fundação da CUT, PT e MST no Paraná 

que representam a  constituição da nova esquerda nos anos 1980, com destaque para 

o Oeste/Sudoeste paranaense, região marcada pelo agronegócio. 

A emergência da CPT no Paraná apresenta algumas características específicas 

identificadas em nossa pesquisa, como a presença de pastores luteranos em sua 

formação e liderança, sobretudo no Oeste do Paraná, desde a sua fundação e ao longo 

da década de 1980.   
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Para o desenvolvimento da pesquisa, partimos de um conjunto de questões: 

Como se deu o processo de engajamento dos pastores luteranos à CPT? Como 

ocorreu o protagonismo dos mesmos e a relevância da sua atuação no direcionamento 

destes movimentos?  A CPT no Paraná possuía diretrizes iguais às da CPT Nacional? 

Como elas foram se explicitando?  

Ademais, pretendemos investigar em que medida o direcionamento ideológico 

cristão, por meio da Teologia da Libertação (e sua possível aproximação com o 

marxismo), contribuiu para um processo de concientização política dos integrantes 

destes movimentos, despertando uma consciência/experiência de classe. 

Em julho de 2015, a CPT celebrou seus 40 anos de existência nacional, mesmo 

ano que marcou os  50 anos do golpe militar brasileiro. Desperta a atenção que a CPT, 

entidade vinculada à CNBB, foi organizada para atuar a serviço daqueles que atuavam 

diretamente com os posseiros e camponeses em conflitos políticos e sociais agravados 

pela condução política e econômica dos militares, agentes do capital nacional e 

estrangeiros favorecidos.   

A atuação da CPT nestes conflitos junto aos movimentos sociais rurais  

influenciou e sofreu influência das lutas cotidianas destes movimentos, motivadas pela 

participação de religiosos ligados às Igrejas Católica e Luterana, lideranças sindicais, 

agricultores (colonos)  e posseiros da região. Essas disputas tiveram interferência na 

formação dos futuros dirigentes políticos e sindicalistas brasileiros que chegaram ao 

poder do Estado, nas décadas de 1980 e  1990.  

Ao fazermos a organização e análise das fontes, no intuito de compreender a 

emergência e o trabalho da CPT no Paraná, nos deparamos com um enorme campo de 

ação desenvolvido por esta instituição nas décadas de 1970 e 1980. Prestava apoio a  

organização de pequenos produtores rurais, suinocultores na busca por melhores 

preços, conflitos entre posseiros e grileiros, camponeses, comerciantes e população 

indígena que seriam atingidos por barragens como a de Itaipu, no Oeste do Paraná, 

além da orientação à sindicalização de trabalhadores rurais.  

O recorte temporal da nossa pesquisa está estabelecido entre meados da 

década de 1970 e 1980, quando houve o agravamento de conflitos sociais em razão de 

um contexto adverso para os pequenos proprietários e trabalhadores rurais no campo e 

também para os operários na cidade, como revelam as greves operárias ocorridas ao 

longo das décadas de 1970 e 1980. Este período coincide com a crise do Milagre 

Econômico, o descontentamento popular  e a crítica ao governo militar. 
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Na primeira metade da década de 1980 nós temos a somatória de uma 

conjuntura nacional desfavorável, marcada pela crise econômica (perda de renda, 

concentração fundiária) que atingiu diretamente os pequenos proprietários rurais ao 

longo dos anos 1970, com a conjuntura local, com a desapropriação de milhares de 

famílias no Oeste paranaense para a construção de Itaipu. Nesse sentido, os 

agricultores da área atingida pela formação do lago de Itaipu - área majoritariamente 

caracterizada pela pequena e média propriedade - enfrentavam adversidades 

constituídas nas escalas nacional e local. 

Nosso objetivo foi compreender o “fazer-se” dos sujeitos históricos em sua 

prática social, por meio da reconstrução das ações das classes trabalhadoras  no 

campo contra o processo de concentração e expropriação da terra realizada pelo 

capitalismo e as formas de resistência aos métodos e táticas utilizadas pelo Estado. 

Era o caso de Itaipu, empresa estatal responsável pelo processo de expropriação das 

terras que seriam alagadas para por em prática parte do projeto de modernização do 

parque industrial do modelo econômico implantado pela ditadura militar. 

Assim, partimos do pressuposto de que os historiadores também se ocupam, em 

sua prática cotidiana, da formação da conscientização social e de suas tensões. Nesse 

sentido, a importante obra do século XX “A Formação da Classe Operária Inglesa”, de 

autoria de Thompson, inspirou nosso trabalho. Os estudos desse autor sobre a 

formação da classe operária inglesa no século XIX mostram como estes trabalhadores 

organizaram-se, seus ideais e contribuições nos processos formadores do nosso 

presente, a partir da relação com a tradição e a religião.  

 A consciência de classe é a forma como essas experiências são 
tratadas em termos culturais: encarnadas em tradições, sistemas de 
valores, idéias e formas institucionais [...] "Ela" - a classe operária - não 
existe, nem para ter um interesse ou uma consciência ideal, nem para 
se estender como um paciente na mesa de operações de ajuste.  
(THOMPSON,  1997, p.  9 - 11) 

 
A “práxis” ou a “experiência”, nos termos definidos por Thompson,  contribuiu 

para o entendimento dos movimentos sociais nos quais os sujeitos são desafiados a 

rever práticas e valores e o aprendizado que pode surgir desse processo.   

O desafio que se põe para os historiadores ao analisar a realidade é imenso, 

pois a classe trabalhadora vem sofrendo grandes transformações e derrotas na 

perspectiva do capital,  sem que ela fosse integrada a esta sociabilidade. Essa não 

integração suscitou varias interpretações, sejam historiográficas, filosóficas e, ou 

sociológicas. Ao analisar a formação da CPT que atua com os grupos sociais não 
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integrados, também nos aproximamos da analise sociológica que tem sido influente na 

compreensão da  ação CPT. 

Neste sentido utilizaremos como fonte algumas obras de José de Souza Martins, 

um reconhecido sociólogo brasileiro que atuou ao longo das décadas de 1970 a 1990 

como assessor da CPT e possui uma relevante pesquisa sobre a questão agrária no 

Brasil e sobre os movimentos sociais3. Trata-se de um intelectual que vai desenvolver 

uma sociologia própria, com temas de estudos voltados para aqueles que estão à 

margem. Inspirado por Henri Lefebvre,  se aproxima da  sua sociologia dos resíduos, 

estuda os invisíveis, as vítimas: os posseiros e os índios da Amazônia, o subúrbio, os 

linchamentos no meio urbano, a igreja dos oprimidos. Sua produção sociológica dialoga 

com o pensamento  de Marx, Weber e Duhrkheim, como o fez Florestan Fernandes, 

segundo sua própria análise. Possui vários livros que trata da CPT e do MST. Percebe-

se que esta análise vai sendo atualizada, com a emergência do MST e seu 

alinhamento com o Partido dos Trabalhadores (PT), sobretudo, com a campanha 

presidencial de 1989. 

Considerando o contexto anteriormente mencionado, importantes estudos 

destacaram a relevância da Teologia da Libertação enquanto ideologia mobilizadora 

junto aos trabalhadores rurais e pequenos proprietários em situação de conflito no 

campo, nas organizações de movimentos sociais de resistência ao modelo político-

econômico da ditadura militar. Entre esses estudos destacamos: (IOKOI,1996),  

(MAINWARING,1985), (ALEGRO, 1994),  (PAIVA,1985) e (MARTINS, 1981, 1994) 

 Para Lukács o problema da ideologia  deve ser abordado de modo ontológico-

prático e não no aspecto gnosiológico. Neste sentido, só é possível compreender o que 

é ideologia a partir de sua atuação social, a partir de suas funções sociais (LUKÁCS, 

2013, p. 480). Ser ideologia, exatamente, “não é uma qualidade social fixa deste ou 

daquele procedimento espiritual, mas, ao invés, por sua natureza ontológica é uma 

função social, não uma espécie de ser.” (LUKÁCS apud VAISMAN, 1989, p. 420).  

Ainda segundo Lukács, 

Marx mostra como pode surgir na atualidade capitalista um ‘absurdo’ 
enquanto forma ideológica de um agir de resto racional. Ele (Marx) 
constata que a relação entre a renda em dinheiro, como parte do mais-
valor, e a terra é irracional; ele diz que é como se ‘quisesse falar da 

                                                           
3
 O autor, nos últimos anos,desenvolve uma crítica contundente a CPT e ao MST, movimento fomentado 

no seio da CPT. A crítica se dirige as concepções e leituras sobre a questão agrária e atuação dos sem 
terra, sobretudo a sua negação de atuação política (e partidária) junto ao Estado e sua explicita oposição 
ao governo de Fernando H. Cardoso, do PSDB, quando os dirigentes do MST, alinhados com o PT, se 
negaram a dialogar com o governo e se manifestaram contra a política fundiária. 
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relação entre uma nota de 5 libras e o diâmetro da Terra’. E, 
precisamente de acordo com esse método, ele explica a situação assim: 
As mediações das formas irracionais em que determinadas condições 
econômicas aparecem e praticamente se acoplam não importam nem 
um pouco aos portadores práticos dessas condições econômicas em 
sua ação econômica diuturna; e já que eles estão acostumados a se 
movimentar no meio delas, não tem nada de misterioso para eles. 
Nessas formas fenomênicas que perderam a coerência interna e que, 
tomadas em si, são absurdas, eles se sentem tão à vontade quanto um 
peixe na água”. (MARX apud LUCKÁS, 2013, p. 482) 

 

Assim, concebe-se ideologia como uma forma de consciência dos sujeitos 

sociais oriunda dos conflitos e das lutas em uma sociedade, cindida em diferentes 

classes sociais. A ideologia não é entendida por nós como falsa consciência. Ao 

contrário, concordamos com a concepção ontológica de que um pensamento qualquer, 

certo ou errado, não importa, só se torna ideologia quando vem a desempenhar uma 

precisa função social (LUCKÁS, 2013, p  489). 

 Neste sentido não partimos de um conceito a priori de classe ou ideologia para 

identificar os atores e os acontecimentos, mas de abstrações razoáveis, na acepção de 

J. Chasin.  

Em “A Ideologia Alemã", Marx e Engels demonstram sua concepção materialista 

histórico-social em oposição a Hegel e aos neo-hegelianos. Para fazer a crítica a 

filosofia especulativa,  apresentam que os pressupostos do qual partem são reais, com 

os quais começa  a exposição (MARX; ENGELS, 1984, p. 186). Ao contrário dos 

hegelianos (idealistas) que respondendo a indagação: por onde começar a edificação 

da nova concepção do mundo? A filosofia dispensava pressupostos, Marx e Engels 

reconhecem que partem de certos pressupostos, mas não especulativos e dogmáticos 

e apontam-nos concretamente:  

São pressupostos efetivos dos quais só é possível abstrair na 
imaginação. Eles são os indivíduos efetivos, a sua ação e as suas 
condições materiais de vida, tanto os encontrados aí quanto as 
engendradas pela própria ação deles. (MARX; ENGELS, 1984, p.186)  

 

Estudamos as características da Teologia da Libertação no Brasil, por meio da 

análise de obras vinculadas a essa corrente da Igreja,  como, por exemplo, "Igreja, 

Carisma e Poder"  de Leonardo Boff (1981), "Teologia da Libertação" de Gustavo 

Gutierrez (1986). Para desenvolver esta etapa, procedemos ao levantamento 

bibliográfico e a leitura sobre o tema pra obter maior compreensão do que consiste a 

Teologia da Libertação para católicos e protestantes.  
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A CPT acolheu e formou muitas lideranças que serão protagonistas de vários 

movimentos sociais na região Oeste/Sudoeste paranaense e atuou diretamente no 

processo de renovação sindical. Essa constatação se dá pela análise da trajetória de 

algumas de suas lideranças, que fortaleceram a oposição política ao partido governista, 

no caso, a Aliança Renovadora Nacional (ARENA), com a ampliação das bases do 

Movimento Democrático Brasileiro (MDB) na região. Posteriormente, a CPT colaborou 

com a fundação da Central Única dos Trabalhadores (CUT) e do Partido dos 

Trabalhadores (PT), e a organização de agricultores sem terra.  

A organização dos pequenos produtores se desdobrará em vários movimentos 

como o em torno das "Notas Promissórias”, denominado Justiça e Trabalho, Justiça e 

Terra, “contra a barragem de Itaipu" . Assim, em 1983, surgiram outros movimentos de 

sem-terra no Paraná como o Movimento dos Agricultores Sem Terra do Litoral 

(MASTEL), Movimento dos Agricultores Sem Terra do Centro Oeste (MASTRECO), 

Movimento dos Agricultores Sem Terra do Norte do Paraná (MASTEN) e o Movimento 

dos Agricultores SemTerra do Sudoeste do Paraná (MASTES). Este último organizou-

se, principalmente, com o apoio da CPT e da Associação de Estudos, Orientação e 

Assistência Rural (ASSESOAR) e, em 1984, com o MST. 

Havia, também, a atuação no campo institucional  - no final da  década de 1970, 

várias lideranças vinculadas às pastorais vão buscar mandatos políticos, via eleições e 

ocupar cargos importantes nas esferas estadual e nacional.  Trata-se de ocupar 

espaços na política e em instituições públicas, cooperativas, ONGs e partidos políticos 

para democratizar.   

O presente estudo utilizou como fonte principal vasta documentação da CPT 

regional do Paraná, preservada ao longo de seus quarenta anos de existência 

(comemorados em julho de 2015), em que constam relatos e entrevistas com 

lideranças, cartas, relatórios, atas de reuniões, vídeos, fotografias, anotações de 

reuniões, boletins, artigos publicados pela imprensa, entre outros documentos.  

Atualmente todo o acervo da CPT do Paraná encontra-se sob a guarda do Centro de 

Documentação ligado ao curso de História da UEL - Universidade Estadual de 

Londrina. Esta documentação, no momento do desenvolvimento desta pesquisa, ainda 

encontrava-se em processo de higienização e, portanto, não estava organizada. Mas, 

mesmo assim nos foi gentilmente permitida a consulta à toda a  documentação.   

 Durante os meses de maio, junho e julho de 2015, ao fazermos a organização e 

a análise das fontes – cadernos, cartas, anotações de reuniões, boletins e  panfletos, 

no intuito de compreender a emergência e o trabalho desenvolvido pela CPT no 
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Paraná, nos deparamos com um amplo campo de ação desta instituição nas décadas 

de 1970/80.   Entre essas ações, em uma primeira fase, destaca-se a organização de 

pequenos produtores voltados à suinocultura, na busca por melhores preços e na luta 

contra as notas promissórias e, mais ainda, nos conflitos entre posseiros e grileiros, 

camponeses, comerciantes e grupos indígenas que seriam atingidos pela construção 

da  barragem de Itaipu, no Oeste do Paraná. Havia também o estímulo à sindicalização 

dos trabalhadores rurais. Paralelamente, a CPT passa a intervir no sentido de organizar 

uma oposição sindical e partidária à ditadura civil militar, ampliando o diapasão da 

crítica e da ação no plano nacional.  

Na busca do rastro destas pegadas históricas, procedemos a uma análise 

imanente das evidências a partir da consulta aos boletins da CPT estadual (POEIRA) e 

Nacional, cartas, panfletos, documentários entre outras fontes produzidas pela CPT e 

entrevistas.  

Para Thompson (1981), o diálogo entre hipótese e evidência forma a base da 

pesquisa histórica. Partindo deste pressuposto buscamos dialogar com as evidências 

para compreender possíveis relações entre Teologia da Libertação e atuação política 

da CPT no processo de organização dos desapropriados de Itaipu.  

Sobre a formação da CPT no Oeste paranaense há, no Centro de Pesquisas do 

Oeste do Paraná (CEPEDAL), localizado na UNIOESTE/Campus de M.C.Rondon, 

vários documentos disponíveis, como o Fundo Kirinus, constituído pelos documentos 

doados pelo pastor Gernorte G. Kirinus, da Igreja Evangélica de Confissão Luterana no 

Brasil (IECLB) e também ex-deputado pelo MDB na década de 1970. Kirinus foi um dos 

fundadores da CPT no Oeste/Sudoeste do Paraná e, também, incentivou a 

organização da oposição ao governo militar, com a fundação do diretório local do MDB 

em Marechal Cândido Rondon (PR). Neste Fundo também há correspondências 

trocadas entre os integrantes das CPTs e outras entidades, recortes de jornais, dados 

sobre conflitos pela posse da terra na região, cadernos de estudos, listas e 

levantamentos dos agricultores e comerciantes que seriam desapropriados, 

levantamentos dos posseiros e das áreas sem regulamentação e titulação, entre 

dezenas de outros documentos. 

Consultamos, também, o arquivo da Associação de Estudos, Orientação e 

Assistência Rural (ASSESOAR), de Francisco Beltrão (PR), como cadernos e textos de 

estudos da CPT, jornais, revistas, boletins da CPT nacional e regionais, além de fontes 

sobre a Assesoar, sindicalismo, MST e a  Igreja Católica. 
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É indispensável informar que a CPT nacional disponibilizou um ótimo acervo no 

site www.cptnacional.org.br que utilizamos  para o nosso estudo. E, por fim, buscamos 

complementar a pesquisa com a consulta ao Arquivo Público do Paraná, em Curitiba, 

onde a maioria dos documentos se encontra digitalizada. Nessa fase de levantamento 

das fontes, pudemos contar com o auxílio de dedicados profissionais dos centros de 

documentação citados, que nos ofereceram suporte para a realização da pesquisa.   

Não menos importante foi a oportunidade de entrevistar os pastores Gernorte 

Kirinus (Marechal Cândido Rondon 2012, 2014), Werner Fuchs (Marechal Cândido 

Rondon 2012; Curitiba 2015) e Gelsi A. Duarte (Francisco Beltrão, 2015) este último 

ligado à ASSESOAR e das entrevistas publicadas na íntegra com os membros da CPT 

do Oeste paranaense que consta na dissertação de  Matiello (2011).  

Os livros "A Taipa da Injustiça" de Juvêncio Mazzarollo (1980, 2003) e  

"Expropriados  Terra e Água" de Guiomar Germani (2003), escritos no início da década 

de 1980, no calor dos acontecimentos, visto o envolvimento dos autores com os 

movimentos durante as suas pesquisas são importantes fontes que apresentam as 

ações dos envolvidos e suas tomadas de decisões frente ao embate.  

Consultamos pesquisas que abordaram temas específicos vinculados à 

construção da Itaipu, como o Movimento Justiça e Terra, outros trabalhos, como de 

Ribeiro (2001; 2002) e Smith (2008) destacam a mobilização da população a ser 

atingida pela construção da barragem da Usina Hidroelétrica de Itaipu e a participação 

da CPT no movimento Terra e Justiça. Mascarenhas (2011) analisou o "Boletim Poeira" 

em comparação com o informativo  da Unicon (este último trata-se de um informativo 

do consórcio formado pelas empresas construtoras de Itaipu).  Mezzomo (2009)  fez 

uma biografia de D. Olivo Fazza e publicou as estrevistas realizadas com os dois 

pastores vinculados a CPT e o padre Adriano Van de Ven e a tese de Nilceu Deitos 

(2004) trata sobre o imaginário da Igreja Católica no processo de colonização do 

Oeste.  

O trabalho está estruturado em três capítulos.  No primeiro capítulo 

sistematizamos  estudo historiográfico do processo  de expansão territorial e ocupação 

da nova fronteira agrícola do Oeste e Sudoeste do Paraná ao longo das décadas de 

1950 e 1960. Também apresentamos o momento inverso de esvaziamento e evasão 

dos posseiros, trabalhadores rurais e pequenos proprietários do campo, num processo 

de “cercamento” e expulsão dos trabalhadores do meio rural paranaense provocados 

pelo modelo econômico da ditadura.  

http://www.cptnacional.org.br/
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No segundo capítulo apresentamos lineamentos sobre a formação ideológica 

católica e luterana no pensamento social brasileiro, sobretudo nas décadas de 1970 e 

1980, no processo de contestação da ditadura militar, a formulação das críticas no 

interior dos movimentos sociais ligados ao cristianismo das Comunidades Eclesiais de 

Base vinculadas a Comissão Pastoral da Terra, emergidos nos Oeste do Paraná, tendo 

como pressuposto o entendimento dos fenômenos ideológicos no pensamento 

marxiano. Apresentamos lineamentos  sobre  a questão agrária e as formas de 

intervenção no meio rural entre a Igreja Católica, PCB e trabalhismo. Destacamos 

alguns estudos produzidos ao longo da década de 1980 e 1990, como as obras de 

Martins, Iokoi,  Mainring, Bonin e Heller, que apresentam as tendências ideológicas e 

políticas predominantes naquele momento  e a vitória conservadora  com o golpe de 

1964.  

O terceiro capítulo é dedicado ao processo de gênese da CPT nacional e 

paranaense, a partir dos conflitos entre Igreja e Estado na década de 1970, com o 

envolvimento  de membros da Igreja em apoio  aos posseiros e pequenos proprietários 

na defesa da permanência na terra e  de seu engajamento em sindicatos e movimentos 

favoráveis a reforma agrária. Neste processo de lutas e confrontos com os governos 

militares e segmentos conservadores, padres, pastores e jovens seminaristas ou leigos 

se engajam nas lutas políticas numa perspectiva de enfrentar a ditadura por meio da 

abertura das franquias democráticas.  
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1. O CONFLITO COMO MARCA NO PROCESSO DE OCUPAÇÃO DO OESTE-
SUDOESTE PARANAENSE 

 
 

O processo de formação socioespacial que ocorreu no Oeste-Sudoeste do 

Paraná, em diferentes momentos, foi marcado por ações  de orientação nacional 

determinadas por políticas públicas de Estado e motivações de interesse do capital 

privado - em especial as empresas colonizadoras que atuaram em estreita parceria 

com políticos locais e até, como vamos apresentar mais a frente, com um governador 

paranaense.  

Apresentamos neste capítulo algumas estratégias de atuação das companhias 

privadas de colonização e do Estado que imprimiram especificidades na formação 

sócio-histórica do Oeste e Sudoeste paranaense, com destaque para os conflitos 

agrários engendrados entre as décadas de 1940 e meados de 1960 e as suas 

consequências sociais.  Trata-se de um contexto no qual indígenas, posseiros e 

pequenos proprietários  são levados à situações limites em razão dos conflitos pela 

posse da terra  e que induz determinados segmentos da Igreja a se posicionar.  

 

 

1.1 As frentes de Ocupação do Oeste-Sudoeste Paranaense   

 

O Oeste-Sudoeste paranaense (ver localização a partir da Fig. 1) até meados da 

década de 1960 caracterizava-se como território em formação. Tratava-se da fronteira 

interna4 no sentido de frente de ocupação do interior do estado paranaense. 

A partir de uma análise histórica e geográfica do processo de ocupação recente5 

do território paranaense, diversos autores consultados6 adotam uma divisão que resulta 

em três porções distintas:  o Paraná Tradicional; o Norte do Paraná e o Sudoeste do 

Paraná. À medida que avançava a integração social e econômica de todas as partes do 

território paranaense (motivada pela conjuntura vinculada às determinações em curso 

                                                           
4 PRIORI, A., et al. História do Paraná: séculos XIX e XX . Maringá: Eduem, 2012.  
5
 A expressão "ocupação recente" é empregada para diferenciá-la da ocupação empreendida pelos 

indígenas, pois o que hoje denominamos de estado do Paraná, outrora foi habitado por milhares de 
indivíduos distribuídos em várias nações. Como é preciso fazer opções quanto ao recorte temporal que 
imprimiremos neste estudo, consideramos pertinente enfatizar a ocupação recente do Oeste-Sudoeste 
paranaense. Mas esta escolha não significa o entendimento de que antes dessa forma de ocupação 
predominava um “vazio demográfico”, como comumente fica subentendido em algumas obras e artigos. 
Muito pelo contrário, ainda hoje, a questão indígena não foi resolvida.  Ainda há conflitos como o que 
ocorre no município de Guaíra que se encontra num conturbado processo de demarcação de terras 
indígenas.  

6
 Ver Balhana (1969); Padis (1981) e Wachowicz (1988). 
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nas escalas nacional e mundial), ficava mais nítida a constituição de traços particulares 

na ocupação e produção das várias configurações territoriais que formam o estado do 

Paraná, com seus respectivos sistemas produtivos, agrário, populacional, de 

infraestrutura etc. (DIAS e CASTELANO, 2015). 

 

Figura 1 - Regiões Geográficas do Estado do Paraná 

 

Fonte - http://www.baixarmapas.com.br/mapa-do-parana-mesorregioes/. Acesso em: out. 2017.  

 

O Sudoeste e o extremo Oeste paranaenses foram ocupados de forma mais 

sistemática e ordenada, na esteira dos acontecimentos que se precipitaram, desde a 

Revolução de 1930, que inaugurou o chamado período Vargas. Entre as suas metas 

para impulsionar uma fase de desenvolvimento para o País, este governo pretendia 

proporcionar as condições necessárias para a real ocupação das extensas faixas de 

terras do interior, buscando integrá-las a um modelo de desenvolvimento associado 

aos centros de poder econômico e político localizados no Sudeste brasileiro. 

Sobre o processo de formação socioespacial que se desdobrava no 

deslocamento das fronteiras econômica e demográfica para o interior paranaense, 

tomamos como referencial de abordagem a identificação e distinção feita por Martins 

(2009) sobre as frentes pioneiras e as frentes de expansão. De forma sucinta, 

podemos dizer que a frente pioneira (amplamente empregada em estudos clássicos 

por geógrafos e economistas) se caracteriza pela concepção da introdução do novo, 
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das relações modernas de produção, tem como protagonistas a grande empresa, o 

empreendedor; e conta com formas de agricultura inovadoras.  No caso da frente de 

expansão, esta se identifica por uma forma de expansão do capital que não pode ser 

qualificada como caracteristicamente capitalista. Trata-se da expansão de uma rede de 

trocas e de comércio na qual o dinheiro pode estar ausente, assim como o mercado 

opera (por intermédio dos comerciantes dos povoados) com critérios monopolistas 

mediados por relações violentas de dominação pessoal, como a escravidão por dívida 

(MARTINS, 2009, p. 135-137).  

Aqueles que são familiarizados com a obra de Martins (2009) têm conhecimento 

que este autor não simplificaria a discussão ao apresentar uma frente como excludente 

em relação à outra. Mas, ao contrário, o autor afirma a diversidade de situações que 

ocorrem no Brasil, havendo interpenetração de uma em relação a outra (DIAS e 

CASTELANO, 2015, p.8-9 ) 

A frente de expansão foi influente por um longo período no país, começou a 

declinar com a Marcha para Oeste (na década de 1940) e a intervenção direta do 

Estado para acelerar o deslocamento dos típicos agentes da frente pioneira sobre 

territórios novos, em geral, já ocupados por grupos característicos da frente de 

expansão (MARTINS, 2009, p. 151).  

As construções de estradas, o aumento de trocas comerciais internas e o 

processo de colonização são os aspectos mais visíveis da busca de integração 

econômica, com as suas bases lançadas pela economia cafeeira do Sudeste e o 

estado de São Paulo como pólo da economia capitalista, cujo parque industrial se 

organizou de maneira a tornar-se o principal fornecedor de produtos manufaturados 

para todo o País. 

    Até as primeiras décadas do século XX, a forma de exploração no Oeste 

paranaense deu-se com as obrages e o Sudoeste caracterizava-se por uma ocupação 

designada como cabocla, para diferenciar da fase seguinte, feita pelos colonos do sul.  

 No tocante à colonização planejada, havia o programa Marcha para o Oeste, 

resultado de ações dirigidas pelo governo federal centralizador, com  políticas de 

colonização que se desdobravam em duas frentes: uma na qual o Estado tinha uma 

ação direta na sua efetivação, por meio de projetos de colonização empreendidos pela 

própria União ou pelos governos dos estados; e outra através das concessões feitas 

pela União ou pelos estados (que também possuíam essa prerrogativa) às empresas 

privadas constituídas com o objetivo de promover uma colonização dirigida. No Oeste e 
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Sudoeste do Paraná, esta colonização dirigida teve a participação tanto do Estado 

quanto das empresas privadas. 

Na década de 1940 são colocadas em curso, no Oeste e no Sudoeste, algumas 

iniciativas oficiais, nas esferas dos governos estadual e federal, conjugadas com uma 

série de interesses de empresários envolvidos com projetos de colonização e extração 

de madeira. Este novo contexto passou a alterar substancialmente a paisagem então 

predominante.  

As mudanças no território paranaense eram resultado também de políticas 

públicas adotadas pelo governo, que procuravam inserir o Paraná no curso da 

pretendida modernização, cujo papel reservado para o migrante interessado em se 

estabelecer nestas terras era estratégico para garantir a efetiva ocupação.  

Fez-se várias concessões de terras para empresas particulares viabilizarem a 

ocupação planejada de grandes áreas do território. No entanto, muitas delas apenas 

exploravam os recursos naturais disponíveis, especialmente a madeira, sem a 

contrapartida de realizar investimentos que resultassem na efetiva ocupação das 

terras. Esta prática, inclusive, levou o Governo Vargas a cancelar muitas das 

concessões feitas pelos governos anteriores. 

As empresas colonizadoras privadas tiveram um papel importante no 

direcionamento e ingerência na forma de integração da região Oeste ao sistema 

produtivo mercantil, não se limitando apenas à venda de terras, mas com a efetiva 

participação em outros empreendimentos que consideravam lucrativos, como as 

serrarias. Nesse sentido, consideramos que a análise de Martins sobre frentes 

pioneiras alcança sua materialidade no caso do Oeste do Paraná. 

A característica imediata desta última [frente pioneira] é a de que se 
instaura como empreendimento econômico: empresas imobiliárias, 
ferroviárias, comerciais, bancárias, etc., loteiam terras, transportam 
mercadorias, compram e vendem, financiam a produção e o comércio. 
Passa-se, assim, da produção do excedente para a produção da 
mercadoria. A frente pioneira surge não como conseqüência 
“rebarbativa” da sociedade capitalista, mas como resultado direto da 
reprodução desta. 
O ponto-chave da implantação da frente pioneira é a propriedade 
privada da terra. Na frente pioneira a terra não é ocupada, é comprada. 
Desse modo, a renda da terra se impõe como mediação entre o homem 
e a sociedade. A terra passa a ser equivalente de capital e é através da 
mercadoria que o sujeito trava as suas relações sociais. Essas relações 
não se esgotam mais no âmbito do contato pessoal. O funcionamento 
do mercado é que passa a ser o regulador da riqueza e da pobreza. 
(MARTINS, 1976, p. 47).  
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É a partir deste contexto de entendimento que precisa ser avaliada a atuação 

das empresas colonizadoras no Oeste do Paraná. Neste sentido, uma empresa 

imobiliária que teve atuação destacada no processo de colonização desta região foi a 

Industrial Madeireira e Colonizadora Rio Paraná S.A. (MARIPÁ). Esta empresa, 

formada por comerciantes gaúchos, adquiriu, no ano de 1946, a fazenda Britânia, 

composta por uma área de 274.845 hectares que pertencia à Compañia Maderas del 

Alto Parana, cuja sede situava-se em Buenos Aires.  

A MARIPÁ (com sede em Porto Alegre) passou a se dedicar à atividade de 

extração de madeira nas terras paranaenses até 1949, quando começou a colocar em 

curso seu projeto de colonização. Entre seus objetivos comerciais, além da venda de 

terras, constava a continuidade da extração, beneficiamento a exportação de madeira 

através do porto Britânia, construído e utilizado, para o mesmo fim, pela companhia 

anteriormente proprietária da fazenda. 

Com a instalação de sua sede no município de Toledo (então uma pequena vila 

construída para ser o centro administrativo da colonização), a companhia MARIPÁ 

tomou uma série de medidas que resultou na efetiva e relativamente rápida ocupação 

da área adquirida. 

 Privilegiou-se a divisão das terras em pequenas propriedades (chamadas de 

colônias), com tamanho aproximado de 10 alqueires (24 hectares), procurando dividir 

os lotes de maneira que cada propriedade contasse com um curso d'água. A opção 

pela divisão das terras em pequenas propriedades tinha razões bastante pragmáticas 

do ponto de vista comercial, segundo interesses ligados à empresa colonizadora. A 

estratégia adotada permitia à empresa obter mais lucros com cada lote vendido, além 

deste sistema atrair um grande número de pessoas para povoar a região,  o que 

favorecia os planos  ligados à urbanização.   

 Outro aspecto do processo de ocupação do Oeste do Paraná foi a orientação 

dada pelas empresas privadas de colonização para atrair um determinado perfil de 

proprietários, no caso, colonos catarinenses e gaúchos que faziam parte de 

comunidades católicas ou luteranas. Com o objetivo de ilustrar essa situação a 

passagem abaixo permite entender como isso ocorreu no início da ocupação do atual 

município de Marechal Cândido Rondon: 

 

No ano de 1951 na Vila General Rondon [atual Marechal C. Rondon] a 
presença da religião católica era insignificante, contando apenas com 5 
famílias entre 150 luteranas. Esta grande diferença era motivada pelo 
próprio plano de colonização da Companhia MARIPÁ que procurava 
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fixar os luteranos na Vila General Rondon e os católicos na Vila de 
Quatro Pontes. (SAATKAMP, 1984, p. 207) 

  

A seleção era feita pelos próprios responsáveis pela Companhia. Havia o 

interesse de atrair comerciantes e agricultores experientes do interior dos dois estados 

sulinos para ocupar a porção sul da Fazenda Britânia. O norte da fazenda, uma faixa 

que possuía características de terras próprias ao cultivo do café (terça parte da área 

total), seria reservada para os agricultores do Norte do estado do Paraná e de outros 

estados brasileiros, mas a sua ocupação só ocorreria após os colonos catarinenses e 

gaúchos terem se fixado na parte sul (SAATKAMP, 1984, p. 44).  

 Com o esgotamento da fronteira agrícola no Rio Grande do Sul e Santa 

Catarina e a  impossibilidade do estabelecimento no mesmo local de uma  nova 

geração de agricultores, por conta da ampliação do latifúndio de um lado, e a extrema 

subdivisão da pequena propriedade  com os  herdeiros, que levou a proliferação do 

minifúndio,  por outro, teve como resultado a dificuldade da  permanência das novas 

gerações nestas terras. Devido à proximidade e ao clima parecido, o Oeste-Sudoeste 

paranaense atraiu grandes levas de imigrantes gaúchos e catarinenses, motivados, 

também, pelos bons preços das terras e pela fertilidade do seu solo.  

Aliás, as qualidades mencionadas acima e muitas outras foram amplamente 

divulgadas pela Cia. MARIPÁ, como descontos e até isenção para atrair compradores 

sulistas interessados em adquirir terras no Oeste do Paraná. Isso pode ser comprovado 

pelas informações contidas no folheto de propaganda  distribuído entre o final dos anos 

quarenta e começo dos anos cinqüenta (Fig. 2),  no qual consta o apelativo desfecho 

"Procure adquirir tua colônia na Fazenda Britânia, que hoje é o paraíso dos caçadores 

e amanhã uma flôr da Agricultura Brasileira". 

Os primeiros núcleos de povoamento foram formados assim que se iniciou a 

venda das terras. Em 1947, já haviam casas e alguns estabelecimentos comerciais em 

Toledo, além, é claro, do escritório da Companhia MARIPÁ.  

Em 1951, surgiram as primeiras casas de General Rondon (município 

atualmente denominado de Marechal Cândido Rondon), o segundo núcleo que mais 

prosperou entre os planejados pela empresa, superado apenas por Toledo que, neste 

mesmo ano, fora elevado ao conceito de cidade, sendo, posteriormente, criado o 

município com o mesmo nome. 
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Figura 2 - Folheto de Propaganda da Cia. MARIPÁ. 

 

Fonte - PFLUCK, Lia Dorotéa. Fotografia e propaganda nas práticas de ensino em aulas de Geografia. 
Geografia, Ensino & Pesquisa, Vol. 20 (2016), n.2, p. 60-77. Disponível em: 
https://periodicos.ufsm.br/geografia/article/view/17524/pdf. Acesso em: nov. 2017.  
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O migrante deslocado para a região Oeste do Paraná, até 1950,  caracterizou-se 

por participar de uma economia predominantemente de subsistência, por meio da 

policultura, com pouca comercialização de produtos agrícolas, e com um nível 

tecnológico baixo.  

 

[...] ao mesmo tempo em que desenvolveu especialmente as culturas de 
trigo, milho, batata e frutas, incentivaram - embora em pequena escala - 
a criação de suínos e bovinos, desenvolvia atividades artesanais de 
fiação e tecelagem, fabricava vinho, moía o trigo, etc. Tais atividades se 
desenvolveram em nível tecnológico relativamente baixo, com pouca 
mecanização, apesar de certa especialização de atividades e, 
conseqüentemente, de uma visível divisão do trabalho. (PADIS, 1981; p. 
167). 
 

Tendo como pressuposto de que para Padis (1981) o Oeste é muito mais amplo, 

uma avaliação diferenciada do autor citado  é apresentada pelo  IPARDES (2008), que 

destaca que o processo de ocupação do Oeste do Paraná se deu por pequenos 

proprietários com recursos e  com alguma experiência de produção devido a sua 

origem rural o que lhes atribuiu um conhecimento ou expertise relativo àquela que seria 

a principal atividade da região, a agropecuária. “A agroatividade desenvolvida por 

esses migrantes estava voltada ao mercado, o que ampliava suas condições de 

inserção na divisão social do trabalho, pautada na produção primária destinada ao 

comércio." (IPARDES, 2008, p. 15). Portanto,  para os pesquisadores do IPARDES não 

se tratava  apenas  de produtores rurais de subsistência mas de produtores inseridos 

e/ou conhecedores das lógicas do mercado.  

Do projeto de colonização dirigida pela MARIPÁ e outras empresas privadas no 

Oeste, deve ser mencionado ainda que a exploração da madeira encontrava-se 

associada à venda de terras e há o registro de disputas fundiárias violentas, 

envolvendo posseiros e as empresas. É o caso do conflito armado que ocorreu na 

localidade de Jardinópolis, em 1961. Este distrito, juntamente com Flor da Serra, 

formou o município de Serranópolis do Iguaçu, que tem mais da metade de sua área 

pertencente ao Parque Nacional do Iguaçu (MYSKIW, 2002). 

 Myskiw (2002, p. 163) ainda indica casos de conflitos por terra ocorridos em 

Cascavel e em Campo Bonito, localizado 68 km a leste de Cascavel,  demonstrando o 

clima tenso da ocupação da microrregião Oeste do Paraná, na área de abrangência da 

MARIPÁ nas décadas de 1950 a 1960. Temos indícios, a partir da  consulta  à 

documentação sobre o assunto, que estes conflitos não cessaram até a década de 

1970.  
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Primeiro o governo estimulava a vinda desses posseiros para a derrubada da 

mata, quando a terra estava limpa e iniciava-se o cultivo,  surgia a figura do grileiro, do 

fazendeiro e de pistoleiros para retirar os posseiros das áreas ocupadas. Além de 

comercializarem a madeira, se apropriavam das terras que passam a ser valorizadas, 

com a abertura de uma nova fronteira para o capital. 

Há também o registro de violentas disputas por terras no início da ocupação de 

vários municípios como de Matelândia, Medianeira, Santa Helena, apenas para 

referenciar alguns casos. O objetivo é destacar que conflitos pela posse da terra 

também estiveram presentes nessa fase de ocupação do Oeste do Paraná, que se 

tornam ofuscados (ou são menos divulgados) em razão dos violentos enfrentamentos 

que se desenvolveram no Sudoeste do estado.  

 

 

1.2  O levante dos colonos no Sudoeste do Paraná: os pobres do campo se 

rebelam  

                                                                                                           

Foi no Sudoeste paranaense que ocorreu o conflito de maior repercussão. 

Diferentemente da região Oeste, a colonização do Sudoeste, em curso nos anos de 

1940 e 1950, caracterizou-se pela maior presença do Estado no processo, sendo 

reservado um perfil conflituoso às ações das companhias colonizadoras particulares.  

Na década de 1940, registram-se mudanças no Sudoeste que apontavam para a 

superação da forma de organização social e econômica cabocla. Tratava-se da 

constituição de uma nova fase amparada na migração catarinense e, sobretudo, 

gaúcha, cujos colonos se estabeleceram na região pela ocupação de terras devolutas 

ou pela compra da posse do caboclo, ou, ainda, pela colonização dirigida, cujo contexto 

motivador é encontrado na política estabelecida pelo governo de Getúlio Vargas que, 

ao assumir o poder, pôs em curso profunda reforma de cunho político-econômico e 

social.    

A partir da iniciativa estatal e da chegada dos agricultores vindos do Sul, 

familiarizados com as práticas “modernas”; os caboclos do Sudoeste foram 

gradativamente expulsos ou incorporados sob a nova forma de produção. O episódio 

marcante, na formação socioespacial do Sudoeste, refere-se ao conflito fundiário que 

repercutiu nacionalmente em 1957, mas que foi deflagrado anos antes.  

A disputa pela posse de terras no Sudoeste tem sua origem na concessão de 

terras feita pelo Governo Imperial, no século XIX, como forma de pagamento a 



22 
 

empresas estrangeiras que atuavam no ramo de construção de ferrovias no país, com 

o objetivo que estas empresas estendessem a malha ferroviária de São Paulo ao Rio 

Grande do Sul.   

Depois de várias transferências do direito de concessão, as terras foram 

tituladas, nas primeiras décadas do século XX, formando as glebas de Chopim e 

Missões que correspondiam a quase totalidade do território do Sudoeste paranaense.  

Em 1930, o Governo Vargas revisou os contratos de concessão rescindindo 

aqueles que julgava irregulares. Entre estes, constavam os referentes às terras do 

Sudoeste paranaense, que então pertenciam à Brazil Railway e que foram 

incorporadas pela União, por decreto, em 1940. 

Entre as ações do Governo Vargas para incentivar a ocupação de novas áreas 

pelo interior do País, estabelecendo novas fronteiras de ocupação, destaca-se a 

fundação de colônias agrícolas. Dentre estas, há o caso da Colônia Agrícola Nacional 

General Osório (CANGO), criada pelo governo federal, em 1943, e responsável pelo 

processo de ocupação do Sudoeste paranaense.  

O diferencial dessa experiência baseava-se nas condições favoráveis à 

ocupação, fornecidas pela União. O projeto não se limitava a dar terra ao agricultor,  

também seriam oferecidas ajuda técnica, assistência social e de infraestrutura.  De 

acordo com Gomes, este diferencial, em relação a outros projetos de colonização feito 

por empresas privadas ou pelo próprio Estado, atraiu grande número de pessoas 

interessadas em adquirir terras no Sudoeste do Paraná.  

 

O sistema de pequena propriedade adotado na colonização, 
sem ônus para o agricultor, com um serviço de infra-estrutura e 
assistência de saúde e educação totalmente gratuitos, aliado a 
uma forte propaganda que se fazia no Rio Grande do Sul, 
atraiu em poucos anos milhares de famílias para a região. O 
crescimento da população acompanhou o crescimento das 
condições que estavam sendo dadas para que a região 
produzisse e colocasse essa produção no mercado. (GOMES, 
1987, p. 19). 

 

A implantação do projeto dessa colônia agrícola poderia figurar como uma 

iniciativa promissora, porém, no contexto de disputa por terras que predominava 

fortemente nas frentes de colonização da época, em todo o Paraná, o Sudoeste não se 

revelou exceção. Ao contrário, nesta área do estado ocorreu um conflito com grande 

repercussão, na época, em todo o País.  

A situação de tensão tem início com a participação de empresas imobiliárias que 

questionaram a legalidade da posse da terra oferecida pela CANGO. Nesta ofensiva, 
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destaca-se a Clevelândia Industrial Territorial Ltda. (CITLA) que, posteriormente, tornou 

suas concessionárias outras duas empresas: a Companhia Comercial Agrícola Paraná 

Ltda. e a Companhia Imobiliária Apucarana 7. 

A CITLA, além de incorporar os interesses econômicos dos seus proprietários, 

possuía um trunfo político que facilitava sua atuação: o governador do Paraná, na 

época, Moysés Lupion (mandatos de 1947-1951 e de 1956-1961) era um dos sócios da 

empresa; oferecia o apoio necessário aos interesses do estabelecimento. Esta 

companhia atuou na região, entre 1950 e 1957, com casos comprovados de violência e 

assassinatos que visavam intimidar os colonos, procurando convencê-los a aderir à 

proposta de “regularização” de sua situação junto à empresa (DIAS e CASTELANO, 

2015).  

A exploração dos “sertões” do Paraná pautou-se principalmente no cultivo do 

mate e da extração de madeira para a exportação. Ao final da Segunda Guerra Mundial 

as exportações de madeira ampliaram-se em razão da retomada da normalidade do 

comércio internacional e da demanda para a reconstrução nas áreas atingidas pela 

guerra. 

O interesse que o Sudoeste despertou junto ao governador Lupion procedia da 

atividade empresarial a que estava ligado – a exploração da madeira.  

A madeira foi o grande negócio do chamado “Grupo Lupion”, que se 
dedicava à sua extração, beneficiamento e exportação. Esta atividade, 
tendo um caráter eminentemente extensivo, transformou a região 
Sudoeste em locus privilegiado para os interesses do grupo. 
(COLNAGHI, 1991, p. 10). 

 

O envolvimento de Lupion e a violência praticada na região são enfatizados em 

diversos trabalhos desenvolvidos sobre o assunto. Entre estes, selecionamos uma 

passagem que aborda esta questão. 

[...] com a entrada da CITLA, os agricultores deveriam pagar por aquilo 
que já haviam recebido de graça da CANGO. E como a CITLA sabia 
que suas pretensões sobre aquelas terras eram ilegais, ela era obrigada 
a agir com pressa: os pagamentos deveriam ser feitos praticamente a 
vista e a lei imposta pela CITLA era: ou paga, ou sai, ou morre. A 
CITLA, através de sua polícia particular, espalhou o terror pela região. 
Quem não quisesse obedecer a lei da CITLA corria perigo de vida e, de 
fato, as vítimas se contam às dezenas. [...] Esta [a CITLA] apoiava-se 
antes de tudo no poder estadual – além de contar com a preciosa 
omissão do executivo federal, que, por razões de fidelidade política não 
podia se opor as atividades da companhia à qual pertencia Moisés 
Lupion. (ABRAMOVAY, 1981, p. 43). 
 

                                                           
7
 Para maior detalhamento consultar FOWERAKER, Joe. A luta pela terra. A economia política da 

fronteira pioneira no Brasil de 1930 aos dias atuais.  Rio de Janeiro: Zahar, 1982. 
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Como mencionado na citação acima, quando as denúncias sobre a atuação dos 

jagunços na região chegavam a esfera federal e ao presidente da república, este 

silenciava frente a necessidade de manter as alianças com o  PSD, partido do qual 

ambos pertenciam - governador e presidente. 

As ações, estratégias e interesses dos grupos empresariais de colonização 

privada na região encontra relação com o que ocorria no restante do País. Para Iokoi 

(2001), o Brasil se constitui nesta conexão imbricada entre o moderno e o arcaico, que 

forma um mesmo movimento. Para a autora, os interesses voltados à concentração 

fundiária do País organizam uma gama de dominação do circuito do ramo na 

modernidade, na qual os velhos latifundiários também são banqueiros, dirigentes de 

meios de comunicação e estão diretamente envolvidos com a política.  

Quem é o senhor Moisés Lupion, ao fim e ao cabo, senão um grande 
grileiro de terras, que lá atrás usou um mecanismo que foi dado pela Lei 
de Terras. A Lei de Terras transformou a terra em equivalência de 
capital (preço-valor), mas fez com todos aqueles que eram os antigos 
concessionários das sesmarias ganhassem esse atributo de capital. 
Portanto, aquela velha tradição carcomida do domínio, ficou moderna. 
(IOKOI, 2001, p. 20-21).   

  

Ao abordar as disputas no Sudoeste do Paraná, Martins as compreende num 

gradiente de lutas camponesas contra a renda da terra. Ele afirma que no Paraná os 

grileiros buscavam  a obtenção de títulos de terras do governo que poderiam ser 

hipotecados no banco do próprio governo e transformados em capital para aplicação 

em outros negócios.  Nas palavras do autor: 

Basicamente, os grileiros buscavam não só assegurar um monopólio de 
classe sobre a terra, para com isso adquirir o direito de extrair uma 
renda territorial, mas buscavam obter diretamente a própria renda 
fundiária convertida imediatamente em capital. O que levou o conflito 
aos posseiros foi a tentativa de extração de uma dupla ou até tripla 
renda da terra. O camponês era obrigado a pagar mais de uma vez pela 
mesma terra a cada companhia que se apresentasse munida de um 
título de propriedade, sob pena de expulsão. (MARTINS, 1981, p.79 ). 

 

Depois de vários episódios envolvendo violência e disputa política, a situação no 

Sudoeste chegou a tal ponto de tensão que resultou na resistência armada por parte 

dos agricultores, com o objetivo de se defenderem dos jagunços contratados pelas 

companhias imobiliárias. Os agricultores se organizaram e dominaram, no ano de 

1957, as cidades (e em alguns casos as estações de rádio) de Capanema, Barracão, 

Santo Antônio, Pato Branco e Francisco Beltrão. Nesta última estavam instalados os 

escritórios sedes da CITLA e da Companhia Comercial Agrícola Paraná Ltda., que 
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foram destruídos.  O momento de ocupação de Francisco Beltrão e depredação dos 

escritórios das empresas, em 10 de outubro de 1957 (conforme registro da Foto 1), 

representou o ápice de uma crise que conseguiu divulgação em  escala nacional.   

 

 

 

 

 

 

Foto 1 - Revolta dos Posseiros, ocorrida no Sudoeste do Paraná - ocupação da cidade 
de Francisco Beltrão, em 1957.  

 

Fonte: http://www.arquivopublico.pr.gov.br/arquivos/Image/fotlupion/IC054A.jpg. Acesso em: out. 

2017.  

 

Conforme levantamento de Lazier (1998, p. 60) foram significativos os títulos que 

a imprensa da época utilizou para divulgar o conflito: 

* Revolta dos posseiros. 

* Revolução rural no Sudoeste do Paraná 

* Guerra dos camponeses contra os grileiros 
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* Rebelião dos colonos 

* Exército de guerrilha 

* Camponeses insurretos 

* Revolta agrária 

* Movimento revolucionário popular 

* Levante dos colonos 

Devido à repercussão do conflito junto à imprensa e à esfera política nacional, o 

governo federal pressionou o executivo paranaense (sob comando de Moisés Lupion) a 

buscar uma solução negociada.  

De maneira inédita, foi estabelecido um acordo com os agricultores. Estes 

depuseram as armas em troca de serem atendidas algumas exigências, como a 

retirada das companhias colonizadoras da região e a regularização da propriedade da 

terra no Sudoeste8. Esta medida só foi concretizada em 1961, quando as terras em 

litígio passaram pelo processo de desapropriação por utilidade pública, estabelecida 

por decreto federal. Para isso, foi criado o Grupo Executivo para as Terras do Sudoeste 

do Paraná (GETSOP), em atividade entre 1961 e 1973, responsável pela regularização 

fundiária e colonização das glebas desapropriadas. No processo de demarcação das 

terras, o GETSOP adotou o critério de respeitar as linhas divisórias acordadas entre os 

agricultores, mesmo que resultasse em lotes de formas e dimensões irregulares.  

Outra atribuição conferida ao GETSOP era a de regularizar a exploração da 

madeira na região. Em 1962, o GETSOP detectou 270 serrarias no Sudoeste. Quem 

possuía algum capital instalava uma serraria e começava a derrubada das árvores, 

pois não tinha garantias de que o pinheiral fosse de sua propriedade futuramente, já 

que a situação fundiária ainda estava por ser regularizada (WACHOWICZ, 1987(a), p. 

227). As décadas de 1950 e 1960 foram marcadas pela intensificação da derrubada da 

mata de araucária, que predominava em todo o Sudoeste.   

O projeto de colonização implantado pela CANGO representou a inserção do 

Sudoeste em uma nova fase, marcada por intensas mudanças, como a gradativa 

eliminação da forma de ocupação cabocla, assimilada à forma social de produção 

trazida pelos colonos do sul e por uma conjuntura que forçou o pequeno agricultor que 

migrou para esta região, a pegar em armas para resistir à ação de empresas que 

personificavam o capital especulativo fundiário.  

                                                           
8
 A auto-organização dos pequenos agricultores no Sudoeste  e a consciência advinda desta experiência 

marcará profundamente as lutas vindouras, sobretudo de resistência a ditadura militar, 1960 como 
apresentaremos posteriormente.  
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Esses desdobramentos históricos contribuíram para a manutenção de uma 

estrutura fundiária baseada na pequena propriedade familiar, que se tornou 

predominante nesta parte do estado. É o que se deduz dos seguintes dados: em 1970, 

94% dos estabelecimentos agrícolas possuíam menos de 50 hectares, o que 

representava 69% da área total ocupada no Sudoeste (FERES, 1990, p. 526). 

Os dados populacionais são indicadores de como o Sudoeste passou de uma 

região escassamente povoada para uma condição que despertou o interesse de muitos 

migrantes, em poucas décadas. Segundo Feres (1990, p. 499), a população desta 

parte do estado passou de 76.373 habitantes, em 1950, para 230.379 habitantes, em 

1960. Ainda segundo o autor, a taxa de crescimento populacional no Brasil, nesta 

mesma época era de 3,12%, e a do estado do Paraná, de 7,23%, enquanto o Sudoeste 

atingia 12,4% de crescimento.  

Como é possível perceber, a integração econômica, social e política do Oeste-

Sudoeste, de forma subordinada e complementar à dinâmica dos principais centros 

produtores, na escala paranaense e nacional, é paralela à inserção brasileira no 

contexto do capitalismo monopolista que ocorreu depois da Segunda Guerra Mundial.  

Considerando a avaliação de Santos e Silveira, nesse momento, o próprio Brasil 

encontrava-se em uma situação de intensificação do processo de integração nacional. 

A partir de 1945 e 1950 a indústria brasileira ganhou novo ímpeto e São Paulo afirmou-

se como a grande metrópole fabril do país. Muitas estradas foram construídas e o 

Brasil foi integrado pelos transportes e pelas necessidades advindas da industrialização 

que permitiram o surgimento de importantes cidades no interior (SANTOS e SILVEIRA, 

2001, p. 43-44).  

Esse desenvolvimento possibilitou o surgimento de um núcleo dinâmico central 

no país, o eixo econômico-político Rio de Janeiro/São Paulo, que foi formado por 

grandes indústrias estrangeiras ou estatais; bem como por parcerias entre ambas. 

Esse núcleo desenvolvimentista caracterizou-se pela produtividade, por elevados 

ganhos de escala e pela adoção de tecnologia avançada que, na década de 1960, 

expandiu seu raio de influência, integrando novas regiões brasileiras, vinculando-as à 

dinâmica do capital nacional (RIPPEL, 2005).   

Quanto à integração do Oeste-Sudoeste paranaense, constata-se o seu impulso 

no final dos anos de 1940, intensificando-se nas décadas de 1950 e 1960, quando 

houve aumento da presença de colonos gaúchos e catarinenses interessados em fixar-

se nestas terras, levados pelo processo de expansão da fronteira agrícola. 
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Foram construídas as condições para a materialização da frente pioneira, 

quando o modo de ocupação na fronteira passou por transformações significativas 

amparadas no que se convencionou chamar de capitalismo moderno, mas trazendo 

consigo as contradições que permitem identificar a manutenção de práticas arcaicas 

que compõem este “novo”.    

Com o fechamento desta fronteira agrícola, emergiram outras consequências 

sociais como as advindas dos processos de modernização agrícola na região, 

introduzidos durante o governo bonapartista. Mas mesmo com toda a repressão para 

sufocar as resistências, novos conflitos foram engendrados no processo de 

reestruturação produtiva com a inserção ao mercado mundial. Dentro destas mudanças 

temos a substituição das culturas permanentes pelas temporárias  que levou  a 

erradicação do café, sobretudo na região norte do Paraná, a substituição da policultura 

da região Oeste pela cultura da soja e milho no processo de  modernização 

conservadora da agricultura e seus reflexos na produção de suínos, somados aos 

conflitos decorrentes da  desapropriação dos atingidos por barragens formadas pela  

construção de usinas hidroelétricas, como foi o caso da Itaipu Binacional.   

 

 

 

 

1.3 A Igreja Católica  organiza os pobres no campo: a fundação da ASSESSOAR 

 

 

No Sudoeste do Paraná, após o levante dos posseiros em 1957, trabalhadores 

rurais e pequenos proprietários, comerciantes, profissionais liberais e políticos 

intervieram na busca da regularização das terras, como apresentamos em subseção 

anterior.  Nesse contexto, chama a atenção que no início da década de 1960, 

missionários belgas, com o auxílio da diocese de Palmas, iniciam no Sudoeste do 

Paraná um processo de reflexão sobre problemas levantados pela GETSOP. 

O recém-ordenado padre José Calkelbergh, missionário da ordem do Sagrado 

Coração,  ordenado em  abril de 1961 em Novailla (Bélgica) - chegou ao Brasil em 

novembro do mesmo ano.  Em entrevista concedida ao Jornal de Francisco Beltrão 

(2013)  este padre belga afirmou que teve contato aqui no Brasil com a Juventude 

Agrária Católica  e se correspondia com o padre João Schiro, de Caxias (RS). A partir 

desse contato, religiosos do RS enviaram integrantes vinculados a JAC para fazer um 
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trabalho de formação política com grupos de jovens católicos no Sudoeste paranaense. 

Esses integrantes da JAC desenvolviam atividades de fomento a sindicatos de 

trabalhadores católicos, vinculados ao sistema "J” -  Juventude Agrária Católica, 

Juventude Estudantil Católica,  Juventude Operária Católica e Juventude Universitária 

Católia, na década de 1960.  

 O objetivo dos padres belgas era formar catequistas e ministros comprometidos 

com uma linha de evangelização mais moderna dentro da Igreja. Para realizar essas 

atividades de formação, fundaram uma entidade leiga de princípios cristãos 

independente da Diocese. Conforme relato do padre Jef (como é conhecido José 

Calkelbergh), a sua congregação não permitia que fossem proprietários de imóveis no 

Brasil, e não podiam fazer trabalho em conjunto com a Diocese, pois havia 

divergências sobre o trabalho de evangelização que pretendiam realizar (o bispo da 

diocese é que nomeava os evangelizadores). Por conta dessas limitações, foi 

constituída a Associação de Estudos e Orientação Rural (ASSESOAR), no ano de 

1966. O Estatuto da recém-fundada ONG foi redigido pelo advogado Edgar Talvara, de 

Curitiba. Com apoio do padre belga Alberto Vandervult, foi criado o Desenvolvimento 

Integral do Sudoeste do Paraná- Disop (Diest voor Internacionale samenwerking aan 

Ontwirkelingsprojecten) com o objetivo levantar recursos no exterior para financiar 

projetos da ASSESOAR. Desse modo o prédio da ASSESSOAR foi adquirido com 

recursos vindos da Bélgica. O político católico Euclides Scalco (exprefeito de Francisco 

Beltrão - 1963-64), e outros membros da associação comercial de F. Beltrão e 

integrantes da Juventude Agrária Católica,  foram convidados para compor a diretoria 

da ONG. Conforme relato do padre José Calkelbergh.  

O princípio era este, tinha que se formar uma entidade de agricultores, 
mas a gente sabia que, naqueles anos 60, agricultor que sabia ler e 
escrever quase não tinha. Então, a gente organizou de tal maneira que 
algumas pessoas podiam ser convocadas, que não era agricultores. 
Assim, entrou os cálculos de quem não era agricultor, como o Natalino 
Faust (comerciante, membro da Associação comercial). Um que entrou 
na primeira diretoria foi o José Emanueli, depois veio o Severino. 
Depois veio o regime militar, daí tinha que se mandar. E eu estava 
procurando alguém para dirigir a associação, para ser presidente, e o 
padre Marcelo, que se dava com Scalco (Euclides), disse que esse 
tinha jeito de administrar, ideias boas e pulso firme, convicção e assim 
por diante. O Scalco disse para mim "olha, padre Jef, foi muito bom 
você ter me convidado, porque chega de política". O Scalco assumiu a 
presidência até aparecer o Petri, aí ele estragou tudo. Graças ao tal 
Disop, o Scalco ficou um ano na França e na Bélgica, para estudar, 
principalmente duas coisas: cooperativismo e casas familiares rurais. 
(JORNAL F. BELTRÃO, 14/03/2013). 
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Conforme nossa avaliação, na sua fase inicial a ASSESOAR era uma entidade 

católica dirigida por liberais (comerciantes e pequenos proprietários rurais) que 

buscavam prestar serviço aos agricultores da região,  tendo como referência de ação e 

reflexão a  evangelização, no sentido de organizá-los por meio de cooperativas e 

técnicas de produção alternativas. Naquele momento, havia na ASSESSOAR vários 

projetos de sindicalização, formação de lideranças e agroecologia. A ASSESOAR 

tornou-se um centro de desenvolvimento em agroecologia na região. 

 Chama a atenção a preocupação com o uso de tecnologias alternativas ainda  

nos anos sessenta, quando essa questão  ainda era muito incipiente e pouco divulgada 

no Brasil. Possivelmente esta era uma maneira de tornar viável a permanência do 

homem no campo, pois os camponeses não teriam como  incorporar as novas 

tecnologias na sua produção, já que eram pouco capitalizados, vivendo em áreas 

dobradas, que não favoreciam a mecanização. 

Segundo Haygert,  Scalco à frente da ASSESOAR  

 
Coordena 500 núcleos rurais na região, nos quais a instituição passaria 
- além de valores espirituais, como catequese familiar - orientações 
básicas sobre a gestão dos pequenos empreendimentos rurais e 
educação das novas gerações para o uso da terra. 
A inspiração eram as Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), nascidas 
em Mossoró, Rio Grande do Norte, com o então bispo (e depois cardeal 
do Rio), Dom Eugênio Salles. As CEBs que, com outros tons, com o 
passar dos anos, foram berçário da Teologia de Libertação concebida 
por Boff e Gutiérrez. (HAYGERT, 2006) 

 

Em consulta aos arquivos da ASSESOAR encontramos documentos como 

cartilhas e textos mimeografados, datados de fins de 1960, que indicam o caráter 

anticomunista de atuação desta entidade naquele período. Por outro lado, visam uma 

proposta de educação católica, com projeto de catequização e evangelização que 

estimulava a organização dos agricultores em pequenos grupos - as Comunidades 

Eclesiais de Bases (CEBs) e, posteriormente, a sua sindicalização. Buscavam, ainda, a 

valorização do homem do campo, incentivando-o a partir dos valores do trabalho 

cristão e da necessidade do cuidado com a terra por meio do uso de tecnologias 

alternativas e a negação ao uso de agrotóxico, permitindo melhor produtividade na 

produção familiar e assegurando  a sua permanência no campo (VERONESE, 1998, p. 

157). 

Os padres belgas que fundaram a ASSESOAR trouxeram a experiência da 

Juventude Agrária Católica da Bélgica para as atividades realizadas no Sudoeste do 

Paraná. Mas Betiato (1985) e Veronese (1998) afirmam que os padres fizeram uma 
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leitura particular desta pastoral, e impuseram uma formatação parcialmente 

diferenciada, pois a JAC no Sudoeste desenvolvia um trabalho isolado da coordenação 

nacional. Sobre a JAC em Francisco Beltrão, nas palavras de Betiato 

Somente em 1964 é que foram feitos os primeiros contatos com a JAC 
nacional que tinha como dirigente Querino e Maria Helena, do Rio de 
Janeiro. Percebeu-se daí que a JAC nacional tinha uma outra 
caminhada de articulação, bem mais avançada que a JAC do Paraná. A 
causa disso foi que o Pe. José (fundador) deu para a JAC de Francisco 
Beltrão rumos muito próprios, esquecendo-se do programa nacional. 
(BETIATO, 1985, p.50). 

 

A JAC no Paraná teria assumido proporções razoáveis no município de 

Francisco Beltrão e chegou a ter 82 grupos de jovens. Além disso, um membro da JAC 

de Beltrão tornou-se o último presidente da JAC nacional. 

Em 1961, no bispado de D. Carlos Sabóia Bandeira  de Melo, Bispo de 
Palmas, o Pe. José Kackelbergh, vindo da Bélgica, trouxe de lá o 
modelo de JAC para o Paraná. Em 1962, houve a liberação de um 
dirigente, pela paróquia, para trabalhar na nucleação da JAC. Era o 
jovem Célio Wesler Boneti, que mais tarde se tornou o último presidente 
nacional da JAC. (BETIATO, 1985, p.48) 

 

A partir da análise de documentos encontrados na ASSESOAR sobre as 

atividades realizadas até 1965, Betiato afirma que o dirigente da JAC que assumiu a 

presidência nacional detinha um papel importante dentro da equipe de militantes - ele 

era uma espécie de treinador. E esse "treinamento" se baseava em orientar os 

militantes para que assumissem o método ver-julgar – agir9, tal metodologia se 

constituía na formação e ação da pastoral. 

Em sua dissertação de mestrado, Veronese (1998)10 faz uma análise na mesma 

direção que Betiato e afirma que além da participação de jovens vinculados a Ação 

Popular em movimentos sociais do campo, organizou-se no Paraná, na região do 

município de Francisco Beltrão, a Juventude Agrária Católica (JAC).  

Conforme Veronese, a JAC chegou à região no início dos anos de 1960, por 

iniciativa de missionários do Sagrado Coração que se deslocaram, nesse período, da 

Bélgica para o Brasil. Coube ao Pe. José Kalckelbergh um acompanhamento mais 

                                                           
9
 BORAN, Jorge. O censo crítico e o método ver, julgar e Agir. São Paulo: Loyola, 1983.O método 

“Ver, julgar e agir”  é um método de trabalho  utilizado pelas pastorais na Igreja. Foi criado na Bélgica, 
muito utilizado na Ação Católica e pelo Concílio Vaticano II (AA n 29), mas ficou conhecido e 
popularizado pela Igreja na América Latina, principalmente nos anos 1950 pela Conferência dos Bispos 
na América Latina e Caribe e entre as pastorais populares. Hoje é o método mais utilizado pela CNBB 
para os seus trabalhos pastorais. Consiste em um método prático de formação na ação. Disponível em  
http://projetoalegrando.webnode.com.br/o-projeto/ver-julgar-e-agir/. Sobre o método ver também  
http://www.cefep.org.br/divulgacao/o-cardeal-que-ensinou-a-igreja-a-ver-julgar-e-agir. Acesso em 
19/11/2015. 
10

 Veronese coordenou a ASSESOAR no final dos anos 1970 e foi membro  e secretário da equipe da 
CPT no Paraná,  posteriormente desenvolveu sua dissertação de mestrado sobre a ASSESOAR. 

http://projetoalegrando.webnode.com.br/o-projeto/ver-julgar-e-agir/?utm_source=copy&utm_medium=paste&utm_campaign=copypaste&utm_content=http%3A%2F%2Fprojetoalegrando.webnode.com.br%2Fo-projeto%2Fver-julgar-e-agir%2F
http://www.cefep.org.br/divulgacao/o-cardeal-que-ensinou-a-igreja-a-ver-julgar-e-agir
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sistemático da JAC na região.  Porém, foi somente em 1964 que se estabeleceu o 

contato da JAC da região com a coordenação nacional do movimento no Brasil. 

Formou-se, então, a Coordenação Regional da JAC, composta por dois jovens e um 

assistente eclesiástico. Nesse mesmo ano, o jovem Célio Bonetti, da JAC de Francisco 

Beltrão, foi eleito presidente nacional dessa entidade pastoral.  

A equipe que formava a Coordenação Regional da JAC tinha como objetivos: 

ampliar o movimento da JAC na região, mediante a criação de um grupo de jovens por 

comunidade do interior; proporcionar formação aos militantes e assistir os grupos de 

base da JAC, através de cursos, encontros e visitas periódicas aos mesmos; e manter 

o movimento regional articulado ao movimento nacional. A orientação seguida para o 

trabalho com os jovens era a utilização do método Ver-Julgar-Agir. Nesse sentido, 

buscava-se partir da realidade imediata vivenciada pelos jovens, isto é, sua realidade 

de jovens, familiar e comunitária para depois motivar os jovens a se envolverem com 

outras questões “tanto no sentido do aprofundamento e da ampliação do seu 

conhecimento sobre a realidade brasileira e agrícola, como de sua atuação no sentido 

de fortalecer a organização da classe à qual pertenciam.” (VERONESE, 1998, p. 158).   

No período da fundação da ASSESOAR houve, por todo o Brasil, uma grande 

repressão pelo governo ditatorial aos militantes católicos da Ação Católica, da JEC e 

da JUC, levando ao refluxo dos mesmos. Mas, em Beltrão as comunidades rurais 

vinculadas a JAC recebem o nome de “grupos de reflexão” (BETIATO, 1985, p. 52). 

Em matéria alusiva ao Golpe de 1964, publicada pelo Jornal de Beltrão em 

2014, Daniel Meurer, ex-soldado, agricultor e diretor da Cooperativa de Crédito Rural 

(CRESOL), e também membro da ASSESOAR, relata que depois do golpe, o medo era 

muito grande, pois havia vários companheiros sendo presos, torturados e até mortos. 

Eram constantemente vigiados, por isso não usavam muito o telefone e não faziam 

anotações em reuniões. As correspondências eram interceptadas por agentes do 

governo, então, eram enviadas para a cidade vizinha, Barracão, fronteira com a 

Argentina. 

[...] todas as correspondências que vinham de países de fora não podiam 
vir mais para cá. Ela foi orientada para a paróquia de Bernardo Irigoyen, 
na Argentina, na fronteira com Barracão. Nós saía daqui com as 
correspondências de lá durante a noite, levava e buscava as que  vinham 
para a Assesoar. Não chegava nenhuma correspondência que fosse 
investigada. Outra coisa é que, quando a gente recebia informação que o 
Dops estava descendo e ia chegar na Assesoar, nós pegava todo o 
material e à noite saía na casa de algum agricultor para esconder. Na 
minha casa foi muito e isso dava muito medo na minha mulher [...] Tinha 
que cuidar do que você falava, onde, quem estava falando com você, se 
era amigo ou inimigo. Mesmo no Sudoeste. Por exemplo, muitas vezes 
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eles vieram no Padre José, e por fim, eles foram muitas vezes no bispo 
dom Agostinho José Sartori.   (JORNAL DE BELTRÃO, 2014, p. 13).  

 
Conforme Maurer, o Bispo de Palmas, D. Agostinho José Sartori, não tinha tanta 

disposição para apoiar o trabalho “subversivo”, mas ajudava.  O regime militar não 

queria briga com a Igreja, então representantes do governo intercediam ao bispo e 

solicitavam para que ele tomasse medidas para conter membros da Igreja.  Lembra 

que certa vez foi solicitado que os integrantes da ASSESOAR  parassem de ensinar 

aos agricultores um hino que aprenderam com D. Pedro Casaldáliga (JORNAL DE 

BELTRÃO, 2014, p.13).  Esse relato mostra que havia um diálogo entre membros do 

governo e representantes da hierarquia da Igreja (Diocese), com o propósito de 

controlar as atividades das pastorais, além do relato das dificuldades dos militantes em 

atuar na região devido à repressão que sofriam. Questionado se havia levantado 

bandeira contra a ditadura, Maurer responde que  

Naquele tempo não tinha algo que declarasse que a gente era contra a 
ditadura, era um documento, uma bandeira. O trabalho era a prova de 
que nós eramos contra o sistema. A gente buscava algo diferente e isso 
incomodava. Eles pegavam algum material nosso, livro nosso, com os 
catequistas, grupos de reflexão, lideranças e nesse material dava de 
entender nossa posição. (JORNAL DE BELTRÃO, 2014, p. 13). 

 
Estas informações sobre o trabalho realizado pela Igreja no Sudoeste 

paranaense são relevantes na medida em que nos permite identificar experiências de 

trabalhos realizados pela ASSESOAR com a Pastoral Rural e as CEBs. Foi a partir 

deste trabalho de formação de lideranças para atuar no meio rural, sobretudo no 

processo de mobilização dos pequenos produtores rurais, que se formaram as 

primeiras equipes da Pastoral da Terra no Oeste paranaense.  

Sobre o ideário que inspirava o trabalho realizado pelos padres belgas no 

Sudoeste, Feres relata que   

[o padre J. Caekelbergh, então páraco de Francisco Beltrão] Confirma a 
intenção dos missionários de criar na região um movimento de famílias 
semelhantes aos “Foyers Chrétiens” europeus e aos “Hogares 
Cristianos”, então populares no meio rural argentino. Reforçando ainda 
esse modelo inspirador, os missionários introduziram outros 
movimentos já muito difundidos em outros estados brasileiros, como o 
Movimento “Um Mundo Melhor”, os “Círculos Operários”, as 
“Congregações Marianas”. (FERES, 1990, p. 617) 

 

Chama a atenção que os sindicatos foram criados pela Congregação Mariana 

para atuar numa base organizada pela JAC. Segundo Martins,   

 
Por meio da JAC aprofundou-se o debate em torno da necessidade de 
uma atuação desses jovens junto aos pequenos produtores rurais, de 
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modo a contribuir com sua organização por meio do sindicalismo e do 
cooperativismo/associativismo. Em 1963, eram criados os primeiros 
sindicatos de trabalhadores rurais da região por iniciativas vindas de 
fora, mas com o apoio da JAC na motivação dos agricultores para que 
participassem das assembléias de fundação. Porém, esses sindicatos 
eram fundados pelas Federações das Congregações Marianas e tinham 
como principal objetivo o combate ao comunismo. (MARTINS, 1996, p. 
103). 

  

  Na próxima subseção o estudo se concentra no duplo processo de adversidade 

para os trabalhadores rurais do Oeste paranaense - na década de 1970 e início dos 

anos oitenta -, no caso a modernização agrícola  e a implantação da Usina 

Hidroelétrica de Itaipu.  

 

 

 

 

 

1.4 Reestruturação produtiva e as novas formas de exploração pelo capital no 

Oeste paranaense: modernização da agricultura e a implantação da Usina 

Hidroelétrica de Itaipu 

 

 

Com a fase de expansão acelerada da economia nacional, impulsionada pelo 

"Milagre Econômico" no período de 1968/73, ocorreram profundas mudanças 

introduzidas pelo capital na agricultura com a subordinação das atividades do campo à 

cidade.  A integração tornou-se mais intensa entre a agricultura e a indústria, com 

reflexos consideráveis sobre a modernização da agricultura. De acordo com Rippel, os 

principais elementos que se relacionam com a modernização agrícola no Brasil foram: 

 
A) a operacionalização do sistema nacional de crédito rural, com o 
objetivo de expandir a produção agrícola, bem como modernizar a 
agricultura; B) o estabelecimento de estímulos dados pela União e 
Estados, com a finalidade de difusão das inovações técnicas na 
agricultura através da assistência técnica - principalmente por meio da 
criação da Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural 
- EMBRATER, em 1974;  e C) a implementação do segundo Plano 
Nacional de Desenvolvimento - II PND, cujo objetivo foi a ampliação do 
setor de bens de capital e principalmente de insumos básicos, entre os 
quais se destacam os produtos químicos e fertilizantes. (RIPPEL, 2005, 
p. 89-90). 
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A acelerada modernização da produção agrícola regional com vistas à 

exportação, a partir da década de 1970, materializada pela a incorporação de novas 

tecnologias, insumos e investimento de capitais vinculados à indústria, resulta numa 

grande alteração na capacidade de absorção e manutenção da força de trabalho  no 

campo (RIPPEL,  2005) e  (SMANIOTTO, 2017). 

Os primórdios do cultivo da soja no Paraná estão descritos e analisados em 

“Análise Comparativa do Progresso Técnico na Soja em uma Região Antiga de Café 

(Norte) e em Região de Culturas Alimentares (Extremo Oeste) no Paraná” (IPARDES, 

1981, p.29-30):  

Os anos 1970, na agricultura brasileira, foram marcados por profundas 
transformações nas condições técnicas de produção. Em nível estadual, 
esse processo geral e articulado à economia nacional e às mudanças 
da inserção brasileira na divisão internacional do trabalho encontra no 
3º espaço condições que potencializaram seus efeitos e rapidez das 
suas transformações: terra de alta fertilidade natural e topografia plana, 
favorável à mecanização e produtores mercantis, para quem a lógica da 
acumulação capitalista não era desconhecida. Além disso, a soja, que 
nesse processo de transformação se constituiu no veículo privilegiado 
do progresso técnico, fazia parte da cultura agrícola dos produtores.  
 

O Paraná  passou, num curto espaço de tempo, a partir dos anos 1970, de uma 

economia agrícola tradicional para uma economia de transformação econômico-

industrial e de acelerada industrialização. Esta transformação deu-se com grande 

intensidade particularmente no Oeste do Estado, impulsionada pelo uso de  

equipamentos, sementes tratadas, crédito abundante, etc. Todos esses instrumentos 

estavam direcionados para a consolidação do binômio produtivo agrícola soja/trigo na 

região, com importantes repercussões na dinâmica social e no comportamento da 

população rural. 

Para além da escala regional, no plano nacional havia políticas de Estado em 

curso que impactariam diretamente essa parte do Paraná.  Com a urbanização 

acelerada pelo modelo econômico implantado pela ditadura militar, nos anos 1970, o 

Estado bonapartista elencou um conjunto de  projetos prioritários, como a construção 

de usinas termoelétricas, hidroelétricas (Ilha Solteira, Tucuruí I e II, Paulo Afonso, 

Jupiá, Porto Primavera e Itaipu), nucleares (Angra I e II) e a extração de petróleo 

(refinaria da Petrobras) (THAUMATURGO, 2013, p. 983). 

Em 1973, os presidentes brasileiro, Emílio Garrastazu Médici, e paraguaio, 

Alfredo Stroessner, assinaram o “Tratado de Criação de Itaipu”, com o objetivo de  

aproveitar o potencial hidroelétrico do rio Paraná, por meio da criação da Itaipu 

Binacional. Localizada na zona de fronteira entre Brasil e Paraguai (Ver Fig. 3), a Usina 
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de Itaipu, com o represamento do rio Paraná, em 1982, resultou na submersão dos 

saltos de Sete Quedas e alagou, também, ampla parcela de terras agricultáveis do 

extremo-Oeste do Paraná. 

 

Figura 3 - Localização da U.H. Itaipu no Rio Paraná - fronteira entre Brasil e Paraguai 

 

Fonte: http://news.bbc.co.uk/2/hi/americas/8169139.stm.   Acesso em:  out. 2016. 

 

No caso da Usina Hidroelétrica de Itaipu (que pode ser visualizada pela Foto 2) 

foi preciso modificar todo o conjunto do patrimônio natural do rio Paraná para a 

construção do canal de desvio, da barragem  e da criação do reservatório de 1.350 km² 

em uma extensão de 170 km ao longo do rio. A implantação da usina trouxe para esta 

região um grande prejuízo ambiental e social com o alagamento de aproximadamente 

1.050 km² de terras produtivas (THAUMATURGO, 2013, p. 983). 
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Foto 2 – Usina Hidroelétrica de Itaipu, PR. 

 

                  Fonte: Disponível em: http://www.panoramio.com/photo/2368687. Acesso em: ago.2015. 

 

Em 1975, o projeto de construção de Itaipu foi tornado público com a promessa 

de que os desapropriados seriam indenizados com o “preço justo”. Mas para um 

grande contingente de moradores da região isto não ocorreu. Naquela época não havia 

audiências públicas para a apresentação do empreendimento junto à comunidade e 

nem incluíam discussões junto à sociedade para mostrar os planos do setor elétrico, 

plano de ação que contemplasse a população afetada e as questões ambientais. Esse 

contexto político - em plena ditadura militar - permitiu ao Estado brasileiro completa 

autonomia para construir grandes obras pelo país, como a hidroelétrica de Itaipu, no 

Paraná.  

Ao consultarmos os materiais de divulgação oficial da Hidroelétrica Itaipu 

Binacional (como panfletos, conteúdo do site ou quando realiza-se uma visita turística à 

mesma), notamos apenas a sua relevância e exuberância, mas não encontramos 

nenhuma informação sobre o custo social e ecológico da sua construção. Menos ainda 

há qualquer menção a forma como foi imposta a grandiosa obra de engenharia, em um 

momento da nossa história em que estava em funcionamento uma extensa rede de 

espionagem  a serviço da repressão que constrangia toda forma de manifestação 

contrária ao governo. 

Ademais, à construção de Itaipu no Oeste paranaense veio se somar outro 

processo que já estava em curso - o da modernização agrícola, que desalojou muitos 

paranaenses: a expulsão de trabalhadores rurais, posseiros, rendeiros, parceiros e 

meeiros e a subsunção do pequeno e médio proprietário ao capital nacional e 

internacional.  

http://www.panoramio.com/photo/2368687
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A ditadura do capital sobre o trabalho logrou o seu máximo objetivo: alcançar 

altas taxas de crescimento econômico com a elevação da produtividade e a diminuição 

politicamente forjada do valor da força de trabalho. Os operários do campo e da cidade 

a explicaram com uma simples expressão: a política do arrocho salarial (RAGO FILHO, 

1998, p. 362). A partir de 1964, a política salarial implementada constitui o principal 

instrumento na viga mestra da acumulação monopolista subordinada em nosso país. 

A Usina Hidroelétrica de Itaipu representa, tanto no plano simbólico como 

material, uma das principais obras de engenharia realizada em todo o País, durante o 

governo militar, ao lado de outras de mesma dimensão como a Rodovia 

Transamazônica ou a Usina Nuclear de Angla, entre outras mega-obras que 

absorveram grande soma de investimento financeiro e contribuíram para o 

endividamento do Brasil junto ao setor financeiro internacional.   

A submersão de "Sete Quedas", conjunto de quedas d´água localizadas no rio 

Paraná (ver Foto 3), que faz a divisa entre o município de Guaíra com o Paraguai, em 

razão da construção da represa necessária para o funcionamento da Usina 

Hidroelétrica de Itaipu, explicita o papel secundário do meio ambiente diante das forças 

de mercado e do Estado para viabilizar o projeto elaborado para a indústria nacional.  

 
Foto 3  - Setes Quedas –Guaíra (PR), paisagem submersa com a criação do 

Lago de Itaipu, no ano de 1982. 

 
Fonte: Disponível em http://www.skyscrapercity.com/showthread.php?t=1492238. Acesso em 

2015. 

 

O processo de desapropriação de aproximadamente 40  mil pessoas residentes 

do lado brasileiro  para a formação do lago de Itaipu não ocorreu sem gerar conflitos e 

ficou marcada pela reação de forças sociais, reivindicações e contestações, na virada 

das décadas de 1970 para 1980, e evidenciou a fratura de posicionamento sobre o 

tema em relação a determinados grupos envolvidos, como os desapropriados, que 

contaram com o apoio da Comissão Pastoral da Terra (CPT) e, de outro lado, o Estado, 

representado institucionalmente pela Itaipu.  

http://www.skyscrapercity.com/showthread.php?t=1492238
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Neste processo de desterritorialização da população residente na área de 

fronteira pela Itaipu não deve ser subestimada, também, a retirada da população 

indígena que ocupava essa área. A construção da usina teve um impacto direto e 

decisivo nas relações urbanas de Foz do Iguaçu (Brasil) e de Presidente Stroessner 

(atual Ciudad del Este), no Paraguai, além de repercussão sobre diversos outros 

municípios limítrofes ao lago, nos dois lados da fronteira.  

O desaparecimento das Sete Quedas representa uma perda irreparável sob 

qualquer dimensão financeira. No entanto, mesmo sob esse aspecto, ela não foi 

mensurada no momento de calcular a compensação financeira que a Itaipu fez aos 

municípios lindeiros ao lago, pois no cálculo correspondente à distribuição dos royalties 

(ver Fig. 4) considerou-se apenas a área alagada, o que resulta, até o presente, em 

flagrante desequilíbrio em prejuízo para o município de Guaíra. Isso foi possível, entre 

outros fatores, em razão da maneira como os prefeitos eram escolhidos em áreas de 

Segurança Nacional (como é o caso da faixa de fronteira), ou seja, eram indicados pelo 

poder central, logo, representavam a extensão do governo militar na escala local. 

 A distribuição dosroyalties é proporcional à área alagada dos municípios, com 

percentuais definidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), como pode 

ser verificado na Fig.  abaixo: 
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Figura 4 - Municípios com área alagada e que recebem royalties da U.H. Itaipu - Dados 
de 2014.  

 

Fonte:http://www.gazetadopovo.com.br/economia/especiais/itaipu-30-anos/usina-refez-o-mapa-da-
regiao-oeste-8tbwwaaiyoig2mbijrefca2j2 

 

De acordo com Schilling e Canese (1991) há muitas outras arbitrariedades além 

da mencionada ausência de critérios claros para a indenização dos que seriam 

expropriados no Brasil. Com relação ao Paraguai os acordos firmados entre a Itaipu e o 

governo vizinho foram marcados pela falta de critérios lógicos para fixar os valores 

unitários dos royalties e a compensação pelo uso da água do rio Paraná em sua 

acepção técnica e política. 

Ademais, como resultado do processo de reestruturação produtiva, durante a 

década de 1970, foram eliminados no Paraná 24,2% dos estabelecimentos com menos 

de 20 ha, ao mesmo tempo em que os estabelecimentos com mais de 500 ha 

aumentaram em 43,8%. No mesmo período abandonaram o meio rural 1,3 milhão de 
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pessoas. Esse contexto determinou a perda da população no Paraná, conforme 

estudos de  Bonin (1991).   

 A crise econômica brasileira da década de 1970 leva, a partir de 1981, à 

recessão que atinge a agricultura. O Estado do Paraná destacou-se, durante esse 

período, pela intensidade e pela velocidade do processo de transformação agrária, cujo 

reflexo mais expressivo foi o êxodo rural, decorrente da decomposição de antigas 

formas de produzir, na esteira da introdução de novas culturas e novas técnicas de 

produção, e da decomposição da estrutura agrária através da acelerada concentração 

fundiária. Em razão da crise econômica, os anos 1980 são considerados como a 

"década perdida", a política econômica da ditadura militar deixava um pesado legado 

para o nosso presente histórico.  

  Nesse sentido, os agricultores da área atingida pela formação do lago de Itaipu 

- na qual predominavam a pequena propriedade – enfrentavam, no mesmo momento,  

adversidades constituídas nas escalas nacional e local. Muitas famílias foram 

expropriadas para viabilizar a materialização da Hidroelétrica de Itaipu. Conforme 

dados retirados de Germani (2003, p.53), nesse processo 42.444 pessoas foram 

desapropriadas, 38.445 do meio rural e 3.999 do meio urbano.   

Chama à atenção a forma como o Estado, por meio dos seus braços 

institucionais, como a Itaipu e o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

(INCRA), conduziu as negociações das desapropriações em razão da construção da 

barragem para a hidroelétrica de Itaipu. Estas negociações foram marcadas por táticas 

perversas de isolamento e violência bonapartista, pela exclusão dos proprietários na 

discussão do processo, pela falta de planejamento e organização com relação ao 

INCRA, no sentido de reassentar as famílias no Paraná ou em outras regiões 

brasileiras.  

É neste amplo gradiente de acontecimentos, para além da especificidade desse 

conflito na sua dimensão local, que ocorreu a organização da CPT em Goiás e,  

posteriormente, no Paraná. No caso do Paraná a CPT emerge a partir da atuação de 

pastores luteranos com relação direta neste processo conflituoso, enquanto 

articuladores e  organizadores da resistência dos agricultores atingidos. Esta questão 

será analisada de forma detalhada no terceiro capítulo.  
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2.  A IGREJA CATÓLICA BRASILEIRA FRENTE ÀS TRANSFORMAÇÕES DO 
MUNDO CONTEMPORÂNEO 
 
 

Neste capítulo apresentamos, de forma sucinta, a trajetória da Igreja Católica no 

Brasil associada com as mudanças que ocorreram na cúpula da Igreja em Roma. 

Procuramos demonstrar que a Igreja brasileira formula ideologias próprias e 

diversificadas, resultantes de embates internos à Igreja, como o fim do padroado com a 

proclamação da República no século XIX e  disputas externas como, por exemplo, com 

o PCB. Neste sentido, a partir de meados do século XX a Igreja Católica vai sofrer 

inflexões advindas dos acontecimentos nacionais mais marcantes sob os aspectos 

político, econômico e social da particularidade da formação brasileira. O nosso 

interesse é destacar uma das tendências político-ideológica dessa Igreja, no caso, a 

ligada à Teologia da Libertação. 

 

2.1 Conflitos sociais no meio rural no pré-1964: as disputas entre a Igreja Católica 

e o Partido Comunista Brasileiro (PCB) 

 

 A Igreja Católica brasileira possui características próprias, singulares, 

emergidas desde o processo de colonização portuguesa, como o padroado11.Todavia, 

vozes dissonantes teriam formulado uma teologia própria na colônia, interrompida com 

a expulsão dos jesuítas, em 1759. De acordo com o historiador e padre casado 

Eduardo Hoornaert: 

Esta teologia [composta por particularidades locais] não nasceu a partir 
de exposições sistemáticas mas a partir da vida. Ela proveio dos 
problemas que a atualidade ofereceu à consciência cristã: liberdade ou 
sujeição dos índios (Nóbrega), guerra justa ou injusta (Gonçalo Leite, 
Antonio Vieira), o sistema sacramental aplicado aos índios (Inácio de 
Tolosa), a “menoridade” dos índios (Nóbrega), a adaptação às 
mitologias indígenas (Anchieta), a exploração colônial (Antonil), o 
tratamento dos escravos nos engenhos (Benci), o direito de compra e 
venda de índios (Quirício Caxa), a confissão de escravocratas (Miguel 
Garcia). (HOORNAERT, 1974, p. 62-63) 

 

Com as reformas pombalinas as atividades e nomeações eclesiásticas foram 

centralizadas pelo Estado, que manteve estrita vigilância às atividades sacerdotais por 

                                                           
11

 O padroado – característico da história da Igreja no Brasil - se baseia na imagem portuguesa do rei-
pai, que se apresentava como pai do povo. “Foi o rei que organizou as primeiras missões no Brasil, 
confiando-as aos franciscanos e mais tarde também aos jesuítas, que cuidou do estabelecimento da 
hierarquia no país, da fundação de freguesias, prelazias, bispados, que finalmente impediu a intervenção 
de Roma em assuntos eclesiásticos relativos ao Brasil.” (HOONAERT, 1974, p. 77). 
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meio da “mesa de consciência e ordens” e “alvará das faculdades”. Além disso, a 

inexistência de universidade na colônia centralizou a formação dos seus membros em 

Coimbra (Id. p. 64). 

Conforme Hoornaert, em seu livro publicado no início dos anos 1970, merece 

destaque a efervescência das iniciativas de padres e bispos que, reunidos em torno da 

CNBB até 1964 e desarticulados e isolados após o golpe de 1964, ecoam suas vozes e 

revigoram o caráter profético por meio da denúncia da acentuação da miséria e da falta 

de liberdade nos vários cantos do Brasil durante a Ditadura. O autor busca no passado 

remoto vestígios de um profetismo que teria emergido em alguns momentos históricos. 

Nas palavras do autor, 

 

O pensamento de Coimbra inculcou nos sacerdotes brasileiros uma 
mentalidade não-profética, antes conformista. O ideal liberal empolgava 
os mais generosos e os fez lutar por projetos elaborados na França ou 
na Europa em geral, mas perfeitamente inaplicáveis à realidade 
brasileira: os padres Roma e Miguelinho na revolução pernambucana 
de 1817, Frei Caneca na “confederação do Equador”, de 1824, Feijó e 
os sacerdotes deputados e senadores na política do primeiro império e 
da regência. Só após a separação entre igreja e estado aconteceu que 
o profetismo renasceu aos poucos e que a igreja voltou a contestar o 
abuso da religião por parte de poderosos “guerreiros”. (HOONAERT, 
1974, p. 64-65) 

 

A Igreja na Colônia estava vinculada ao pensamento conservador da Metrópole 

e no Império, por meio do Padroado, estava distante da Igreja romana e umbilicalmente 

atada ao Estado brasileiro que era responsável, inclusive, pelos soldos do clero. Neste 

sentido é que podemos compreender outra característica que marca a Igreja desde o II 

Império que é a ausência de uma  preocupação com a educação formal da população 

na colônia e, posteriormente, no século XIX, volta-se para as escolas médias e cursos 

superiores destinados apenas à formação da classe proprietária e dirigente. A 

universidade, no Brasil, diferentemente que ocorreu em outros países da América 

Latina, apenas se consolidará na década de 1930. 

Mesmo com a independência do País em relação a Portugal, a Igreja e o Estado 

mantiveram relação singular, com a manutenção do padroado e a conseqüente 

submissão e dependência financeira da Igreja ao Estado. Por meio do padroado se 

controlava a administração e os assuntos eclesiásticos. A separação de forma mais 

contundente entre Igreja e Estado se deu apenas com a instauração da República, no 

final do séc. XIX. Mas, mesmo após a separação e o sentido de maior proximidade da 
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Igreja brasileira com Roma, manteve a Igreja local seu caráter antipopular e 

profundamente vinculada as elites dirigentes. 

A atuação da maioria dos bispos brasileiros seguiu na contramão das 

transformações teológicas e eclesiais propostas pelo Concílio Vaticano e orientou-se 

pela garantia do poder, em especial ao assumir a educação das elites dirigentes. Esta 

Igreja tradicional, inclusive, disputou a direção do debate sobre os rumos da educação 

formal com os intelectuais e educadores escolanovistas nas décadas de 1920/1930 e, 

posteriormente, nas décadas de 1950/1960, momentos marcados pela discussão e 

busca de renovação das políticas públicas no campo da educação. Chama a atenção 

que a Igreja não se interessou pela educação e formação da classe trabalhadora 

(apesar da maioria dos seus quadros ser proveniente dessa classe), mas sim da classe 

média e da classe detentora dos meios de produção, representada pelas tradicionais 

instituições de ensino confessionais que cobram altas mensalidades para o seu 

acesso.  

É interessante destacar que ao longo da história do Brasil manteve-se o baixo 

nível cultural das massas escravizadas e das livres que formavam a imensa maioria da 

população brasileira. Para ressaltar esta situação de atraso, basta lembrar que o Brasil 

apenas se aproximou da universalização da Educação Básica no final do século XX, e 

a educação superior, ainda atualmente, está longe do alcance da maioria da 

população. No início do século XXI, conforme dados do ano de 200112, a população de 

15 anos ou mais analfabeta no País representava 12,4% da população total. 

Mas, se o catolicismo tradicional não atingia as massas, que ficavam restritas ao 

formalismo de alguns sacramentos, a religião dos mais pobres emergiu de um ideário e 

cultura popular. Os escravos e trabalhadores se organizavam em irmandades. Esse 

ideário é que mobilizou a classe explorada para ações no meio rural e resultou em 

confrontos e massacres pelas forças repressoras do Estado em muitos momentos, 

como em Canudos e no Contestado, para mencionar situações limites do início do 

período republicano. 

Com o processo de industrialização e urbanização, nas décadas de 1940 e 

1950, conflitos emergiram no campo brasileiro como, por exemplo, o de Trombas e 

Formoso - em Goiás, a Guerrilha de Porecatu - no Norte do Paraná e a Revolta dos 

Posseiros – no Sudoeste do Paraná, entre vários outros. 

                                                           
12 INEP - Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. Mapa do 
analfabetismo no Brasil. 2003, p. 7.  Disponível em:  
< http://portal.inep.gov.br/documents/186968/485745/Mapa+do+analfabetismo+no+Brasil/a53ac9ee-
c0c0-4727-b216-035c65c45e1b?version=1.3 >  Acesso em: 15 set. 2017.  
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Até a véspera do golpe bonapartista em 1964, a Igreja despertara para a 

necessidade de se aproximar mais dos pobres do campo, não apenas para dar esmolar 

ou acolher os órfãos, mas para discutir soluções para a situação das classes 

subalternas. 

Com a constituição da CNBB, em 1952, um grupo de bispos vai se destacar ao 

se aproximar da classe trabalhadora com o objetivo de permitir maior participação 

desses trabalhadores com sua própria agenda. Ademais, vão disputar com os 

comunistas a direção das organizações dos trabalhadores rurais e pequenos 

proprietários, em especial no Paraná, com várias frentes de atuação numa região 

marcada pela pequena e média propriedade, mas também pelo latifúndio.  

Ao longo do século XX, parte significativa da direção da Igreja vai nutrir um 

profundo anticomunismo, identificando em toda forma de mobilização social centelhas 

de possíveis insurreições que deveriam estar sob controle. 

No campo das mobilizações e organizações dos trabalhadores, assinalamos a 

participação de integrantes do Partido Comunista Brasileiro (PCB) nas disputas que 

envolviam a questão agrária com atuação direta na formação das Ligas Agrárias no 

Paraná e das Ligas Camponesas, em 1955, no Nordeste, diante de ferrenha oposição 

da Igreja Católica, mobilizada por uma ideologia cristã antipopular e anticomunista. 

Até então as linhas de atuação da Igreja para os trabalhadores pobres 

restringiam-se à catequese, aos orfanatos e às esmolas.  Questões como as condições 

miseráveis e de exploração que se encontrava a maioria dos brasileiros no campo e a 

questão da educação das massas não eram de seu interesse.  

Para entendermos os embates travados entre os representantes do capital 

atrófico, da Igreja Católica e os intelectuais de esquerda vinculados ou não a ela sobre 

a questão social e a necessidade de realizar uma Reforma Agrária, recuaremos à 

década de 1950, período em que a discussão sobre a estrutura fundiária brasileira 

ganhava corpo no interior do debate nacionalista, tanto nos grupos representativos dos 

setores de esquerda quanto de direita. O recorte temporal proposto aqui se inicia nos 

anos 1950, porque neste período há um posicionamento mais contundente da Igreja 

Católica em favor de uma Reforma Agrária, sobretudo diante do mundo bipolarizado, 

após a Segunda Guerra Mundial, no contexto das reformas e revoluções da América 

Latina e, no Brasil, marcado por um breve período de democratização. 

Com o fim da ditadura de Vargas e o com processo de redemocratização, o PCB 

(legalizado apenas por um curto período) estendeu sua militância para as atividades no 
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campo e criou a União dos Lavradores e Trabalhadores Agrícolas do Brasil 

(ULTAB) e as associações de trabalhadores rurais.  

No Paraná, temos a eclosão de conflitos entre posseiros e companhias de 

colonização na região do Norte do Paraná (Revolta de Porecatu); temos ainda 

movimentos grevistas de assalariados rurais - trabalhadores na produção de cana de 

açúcar formados pela expulsão de milhares de arrendatários, parceiros e meeiros 

vinculados a produção de café. Nesse contexto, o PCB atuou na sindicalização e na 

organização dos trabalhadores rurais para defenderem suas posses contra a 

usurpação por parte de fazendeiros e companhias que atuavam na região13. No 

Nordeste, as Ligas Camponesas se radicalizam e sob influência de Francisco Julião 

ampliam as suas pautas com a inclusão da Reforma Agrária.  

O movimento comunista vai se orientar por três linhas distintas entre as décadas 

de 1940 e 1960: a “união nacional”, a “linha chinesa” e o “caminho pacífico” para a 

revolução. Seguindo estas orientações, a "Declaração de Março de 1958" marcou uma 

profunda reviravolta na tática do PCB, refletindo o impacto que as denúncias sobre o 

stalinismo e o culto à personalidade, revelados pelo Relatório Kruschev, provocaram na 

militância comunista. Assim como o reconhecimento, ainda no XX Congresso do 

Partido Comunista da União Soviética (PCUS), de que não haveria somente um 

caminho, mas trajetórias diversas em direção ao socialismo.  

 Como consequência deste contexto internacional, a tática adotada pelo PCB foi 

a “via pacífica”, coerente com a estratégia global do PC. De acordo com essa opção, 

para a revolução brasileira seria necessária a aliança dos trabalhadores com os setores 

considerados progressistas da burguesia. Desconhecendo o caráter de incompletude 

da nossa burguesia que se nega a fazer seu papel histórico, seja político e/ou 

econômico, o PCB propunha e acreditava ser possível fazer a reforma agrária pela via 

parlamentar, pela implantação de reformas de base que asseguravam mudanças 

gradativas, através do emprego tático de acumulação de forças. Esta nova posição vai 

conflitar com algumas lideranças das Ligas (os julianistas) na década de 1960, que vai 

defender, inclusive, a luta armada.  

Entretanto, críticas de tendências divergentes ecoaram no interior do PCB e 

denunciaram os limites teóricos do Partido para fazer uma análise correta da formação 

social brasileira e traçar as estratégias e táticas consentâneas. Foi o caso do militante e 

historiador comunista Caio Prado que, em artigo publicado na revista Brasiliense neste 

                                                           
13

  Em O Protesto do trabalho:  História das lutas sociais dos trabalhadores rurais do Paraná: 1954-
1964, Angelo Priori mostra o embate entre a Igreja Católica e o Partido Comunista Brasileiro na disputa 
pelos trabalhadores rurais no Paraná. 



47 
 

período, se contrapôs a "teoria consagrada" pelo PCB de que havia resquícios do 

feudalismo no Brasil. Para o autor,  

 

[...] essa concepção que se apresenta [do PCB], além de muito confusa 
e vacilante, em diferentes variantes, tem levado a conclusões, às vezes 
simplesmente utópicas e irrealizáveis, decalcadas em modelos 
europeus de passados séculos, como seria uma sumária distribuição de 
terras entre "camponeses" – note-se bem, camponeses na acepção 
daqueles modelos que não são o caso da maior parte dos trabalhadores 
rurais brasileiros; outras vezes, posições em que se subestimam as 
medidas voltadas para a regulamentação legal das relações de trabalho 
rural (legislação rural-trabalhista); ou então se confunde a reforma 
agrária com circunstância que dizem respeito a questões tecnológicas e 
de aperfeiçoamento da exploração agrária brasileira. [...] De fato, do que 
se trata e deve essencialmente interessar na reforma agrária brasileira é 
da solução do que se propõe efetivamente na prática, e em 
profundidade, em nossa realidade. A saber, a exploração desenfreada e 
o baixo nível, sob todos os aspectos, e em confronto com os níveis do 
mundo moderno, da grande massa da população rural brasileira, 
herança de sua formação histórica, e que encontra sem dúvida nas 
relações e condições em geral da produção e trabalho rurais o seu 
principal fator determinante. (PRADO JR. 1979, p. 9-10) 
 

Assim, segundo a análise do autor, o Brasil possuía relações de trabalho muito 

peculiares. O salariado puro, por exemplo, seria excepcional no campo brasileiro, pois 

mesmo que a maioria dos trabalhadores da agropecuária fosse formada por 

assalariados e recebessem remuneração em dinheiro, as suas relações de emprego 

eram complexas: como o fato de os empregados habitarem a propriedade do 

empregador, “ficando assim confinados a um relativo isolamento, [...], no seu estatuto 

jurídico pessoal” (PRADO PR., 1979, p.92-93). Como exemplo, combinaram-se na 

remuneração do trabalhador o pagamento em dinheiro e a concessão do direito de 

ocuparem, para uso próprio, partes da propriedade do empregador para cultivarem 

lavoura de subsistência, ou criar seus víveres. Além disso, no Brasil, ainda persistiam 

exploração da força de trabalho características das relações não capitalistas 

empregadas no campo, herdadas das formas de exploração da força de trabalho dos 

primórdios da escravidão. 

Desse modo, a reforma agrária, na década de 1960, deveria se constituir na 

meta principal de uma política que visava as transformações das relações de trabalho e 

das condições de vida dos trabalhadores. Mas não representaria a superação de 

pseudo etapa feudal ou semifeudal e a ascensão ao capitalismo  (PRADO JR, 1979). 

No debate da esquerda, a posição de Caio Prado se contrapunha ao PCB e 

indicava que a causa do atraso deveria ser buscada na presença do latifúndio, nos 

mecanismos de impedimento do acesso à terra e não no baixo padrão técnico da 
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produção dos trabalhadores rurais. Para este autor, a elevação do nível tecnológico e 

da produtividade capitalista vinha frequentemente acompanhada de piora das relações 

de exploração do trabalho. A elevação das condições de vida das massas somente 

viria por meio da reforma agrária e a proposição de uma legislação trabalhista pautada 

nas reais condições de trabalho no meio rural brasileiro e que visasse a garantia de 

melhorias nas relações de trabalho e moradia dignas no campo (PRADO JR, 2000, p. 

90).  

Para Caio Prado era necessário elevar o padrão cultural das massas no campo 

para viabilizar sua maior participação nas transformações sociais. No entanto, esta 

interpretação do autor sobre as possibilidades que se colocavam no campo brasileiro 

naquele período não foi compartilhada pelos dirigentes e intelectuais de esquerda ou 

mesmo os intelectuais católicos que apoiavam a necessidade de reformas no campo. 

 Outro intelectual que crítica a tática de atuação do PCB no período é o sociólogo 

José de Souza Martins. A aproximação com a burguesia teria favorecido o golpe de 

1964. Conforme o autor, 

A diferença com outras situações históricas é que esses camponeses 
não encontravam pela frente uma classe de proprietários de terra, de 
latifundiários stricto sensu. Eles encontravam pela frente uma classe de 
proprietários de terra que eram ao mesmo tempo capitalistas, numa 
situação histórica em que o arrendatário capitalista e o proprietário não 
se personificaram em classes sociais diferentes. Por isso mesmo é que 
perdia todo sentido lutar por uma aliança de camponeses e operários 
com a burguesia contra os latifundiários, como se estes constituíssem 
uma classe antiburguesa, pré-capitalista. Isso parece ter ficado claro no 
caso do Paraná e, particularmente, no caso do Nordeste, quando a 
burguesia rompeu seu pacto com a esquerda para se aliar com os 
latifundiários e levar à frente o golpe de Estado contra os camponeses e 
os operários. Ela foi beneficiária da aliança, que utilizou para alterar em 
seu favor a composição de forças políticas regionais. (MARTINS, 1981, 
p. 80) 
 

Contrapondo-se a análise da esquerda marxista, Martins, a partir de uma análise 

sociológica própria, chama a atenção para a questão que julgamos importante pontuar 

aqui que redireciona sua compreensão do processo de modernização no campo, 

sobretudo a partir de meados da década de 1950 - a luta dos camponeses contra a 

renda da terra. 

Conforme Martins (1980, p. 199) a produção camponesa no Brasil jamais 

poderia constituir um modo de produção, pois, ela se determina como produção familiar 

autônoma. Neste sentido, haveria um aspecto em que a expansão do capitalismo na 

agricultura se diferencia da expansão do capitalismo na indústria (MARTINS, 1980, p. 

205). No campo, um instrumento fundamental da produção é a terra. Mas, a terra não é 
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produto nem do trabalho assalariado nem de nenhuma outra forma de trabalho. É um 

bem natural, finito, que não pode ser reproduzido, não pode ser criado pelo trabalho. A 

apropriação da terra não se daria num processo de trabalho, de exploração do trabalho 

pelo capital. Portanto, nem a terra tem valor, no sentido de que não é materialização de 

trabalho humano, nem pode ter a sua apropriação legitimada por um processo igual ao 

da produção capitalista. A renda capitalista da terra não nasce da produção, mas sim 

na distribuição da mais-valia:  

[...] mas assim como o capitalista precisa pagar um salário para se 
apropriar da força de trabalho do trabalhador, também precisa pagar 
uma renda para se apropriar da terra. [...] a licença para a exploração 
capitalista da terra depende, pois, de um pagamento ao seu 
proprietário. Esse pagamento é a renda da terra. É muito frequente que 
a renda fundiária seja confundida com o aluguel. O aluguel apenas 
expressa, em certas circunstâncias, a existência da renda territorial; é 
manifestação exterior; é sinal da renda, mas não é a própria renda. 
(MARTINS, 1980, p. 209) 
 

Portanto, a renda não é paga por ninguém em particular e sim pelo conjunto da 

sociedade. Ou seja, é um tributo social: o conjunto da sociedade paga pelo fato de que 

uma classe, a dos proprietários, tenha o monopólio da terra (MARTINS, 1980, p. 209). 

No Brasil o monopólio da terra é controlado pelas oligarquias,  promovido pelo 

Estado desde a Lei de Terras aprovada em meados do século XIX, cujo objetivo era 

dificultar o acesso à terra, diferentemente de outros países, como os Estados Unidos, 

que no século XIX vai promover e estimular a ocupação de novas fronteiras, com a 

oferta das terras pertencentes aos indígenas a preços baixos. Ao impedir o acesso à 

terra, cria-se uma massa de trabalhadores em condições sub-humanas, disponíveis 

para submeter-se a todas as formas sórdidas de espoliação. Assim, a burguesia 

emergida do agronegócio, impulsionada pelas benesses ofertadas pelo Estado como 

terras e “estímulos fiscais”, em meados da década de 1960, vai empregar todas as 

formas de subsunção de trabalho sob a lógica do capital. Inclusive, as formas de 

exploração análogas a escravidão denunciadas ainda na atualidade.  

O estudo de Ferreira sobre a teoria marxiana do valor-trabalho mostra que na 

teoria marxiana do valor, a mercadoria é um fenômeno composto de dois fatores, valor 

de uso e valor: "Elas são só mercadorias, entretanto, devido a sua duplicidade, objetos 

de uso e simultaneamente portadores de valor.” Como valor de uso a mercadoria 

possui uma forma natural, corpórea; como valor, no entanto, ela é uma forma 

puramente social (FERREIRA, 1992, p. 41). Ainda conforme a autora, para Marx o 

capital não pode originar-se da circulação e, tampouco, pode não originar-se da 

circulação. Deve, ao mesmo tempo, originar-se e não se originar dela. O valor de uso 
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depende das qualidades físico-químicas das coisas e da utilidade social e histórica que 

os homens descobrem e criam na matéria natural. A utilidade de uma coisa está 

diretamente relacionada às propriedades da matéria: ”Essa utilidade, porém, não paira 

no ar. Determinada pelas propriedades do corpo da mercadoria, ela não existe sem o 

mesmo.” (MARX apud FERREIRA, 1992, p. 42). 

O valor de uso é determinado por suas propriedades naturais e pelo modo social 

de sua utilização, que varia no decorrer da história. Coisas cuja origem é puramente 

natural podem ser valores de uso. É esse o caso, quando a sua utilidade para o 

homem não é mediada por trabalho. Os valores de uso não existentes na natureza são 

produzidos pelo homem mediante o trabalho.  A mercadoria é um valor de uso criado 

pelo homem, valores de uso criado pela natureza sem trabalho humano não são 

mercadorias como, por exemplo, o ar, o solo virgem, como afirma Marx. “Tampouco 

são mercadorias os valores de uso criados para serem consumidos pelo próprio 

produtor. As mercadorias produzidas na sociedade capitalista são, pois, valores de uso 

criados pra satisfazer a necessidade de outrem, devem, portanto, mudar de mãos.” 

(FERREIRA, 1992, p. 43). 

A terra como valor de uso não pode ser confundida com capital, não pode ser 

analisada em suas consequências sociais, econômicas e políticas como se fosse 

capital igual àquele representado pelos outros meios de produção. Assim, o que 

caracteriza a atividade camponesa é o uso da terra para atender as necessidades de 

sobrevivência. Mas, segundo Martins, desde meados do século XIX, as modificações 

no regime fundiário permitiram o surgimento de um campesinato moderno. Nas 

palavras do autor  

 
Trata-se de uma campesinato de pequenos proprietários, um 
campesinato moderno cada vez mais dependente do mercado, um 
campesinato de homens livres, compradores de terra, cuja existência é 
mediatizada por uma terra já convertida em mercadoria. É o 
campesinato que marca fortemente a paisagem do Sul e do Sudeste e 
que no futuro também terá os seus problemas. (MARTINS, 1981, p. 43) 
 

Ainda de acordo com Martins (1994, p. 78-79), logo depois ao Golpe Militar de 

1964, o regime produziu uma legislação bastante ambígua para dividir os proprietários 

de terras e assegurar ao mesmo tempo o apoio do grande capital nacional e, inclusive, 

o apoio do grande capital multinacional.  O incentivo fiscal vai promover aquisição de 

terras por um grande número de empresários e de empresas, transformando-os de 

proprietários de terras em proprietários de dinheiro, forçando-os a agirem como 

capitalistas.  
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Ao contrário do que ocorria com o modelo clássico da relação entre terra 
e capital, em que a terra (e a renda territorial, isto é, o preço da terra) é 
reconhecida como entrave à circulação e reprodução do capital, no 
modelo brasileiro o empecilho à reprodução do capital na 
agricultura não foi removido por uma reforma agrária, mas pelos 
incentivos fiscais. O empresário pagava pela terra, mesmo quando terra 
sem documentação ilícita e portanto produto de grilagem, isto é, de 
formas ilícitas de aquisição. Em compensação, recebia gratuitamente, 
sob a forma de incentivos fiscal, o capital de que necessitava para tornar 
a terra produtiva. O modelo brasileiro inverteu o modelo clássico. Nesse 
sentido, reforçou politicamente a irracionalidade da propriedade fundiária 
no desenvolvimento capitalista, reforçando, consequentemente, o sistema 
oligárquico nela apoiado.  (MARTINS, 1994, p. 80, grifos nosso) 

 
 

 Como já demonstramos no processo de ocupação do Oeste do Paraná, nos 

anos 1950/1960, constituiu-se esse "campesinato" moderno, denominado de colono. 

Estes, ao chegarem na região Sudoeste paranaense também expulsaram os 

moradores nativos, no caso, índios e caboclos. Repetia-se no Paraná, com as 

particularidades próprias da região e da época, a modernização conservadora que 

disseminava-se pelo País. Mas, a partir da década de 1960, novamente tomou impulso 

a expulsão do homem do campo pelo capital, como anteriormente já ocorrera no Rio 

Grande do Sul e em Santa Catarina. A medida em que as terras do Paraná se 

valorizavam muitos produtores se direcionavam para terras de novas fronteiras 

agrícolas. 

No Oeste paranaense, esses agricultores cultivavam lavouras voltadas para a 

produção de alimentos indispensáveis à subsistência, mas desde o início também 

investiam num produto predominantemente mercantil - o suíno. A ração dos suínos, 

produzida pelos próprios agricultores, era composta por milho, mandioca, abóbora, 

batata-doce e soja. Essa última, a partir dos anos 1970, tornar-se-ia o principal cultivo 

da região e foi trazida pelos agricultores migrantes, que a conheciam e sabiam cultivá-

la.   

Na trilha da contribuição à análise historiográfica proposta pelo historiador Caio 

Prado Jr., tal distinção de processo histórico marcado pela presença do latifúndio dá-se 

em razão do sentido da colonização que aqui se efetivou. O filósofo e intelectual 

marxista José Chasin propõe uma nova interpretação para a compreensão do 

capitalismo brasileiro. No debate estabelecido a partir do referencial marxista, sobre o 

desenvolvimento do capitalismo no Brasil e seu caráter, Chasin (1978) o identifica 

como hiper-tardio. O processo de industrialização dinamizou-se apenas na década de 

1950 e não se realizou por meio de uma revolução burguesa. Além disso, desde os 
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seus primórdios o capitalismo brasileiro apresentou-se dependente dos capitais 

externos para os investimentos internos.  

 
A via colonial da objetivação do capitalismo, em uma de suas 
determinações mais gerais, significa o estabelecimento da existência 
societária do capital sem interveniência de processo revolucionário 
constituinte. Por si só esta característica da história brasileira é 
responsável por traços fundamentais do modo de ser e de se mover 
da formação nacional. (CHASIN, 2000, p.221, grifo nosso) 

 
A não realização da reforma agrária seria decorrência da ausência de uma 

revolução democrática burguesa em nosso país, cuja formação social foi subsumida, 

primeiro, pelo desenvolvimento do capital em sua forma mercantil e, posteriormente, 

pelo imperialismo dos países desenvolvidos. Em nossa formação social as mudanças 

sempre foram operadas pelo "alto", impondo-se uma solução no plano político imediato 

que descartava as revoluções nas quais as classes subordinadas poderiam influir. A 

maioria da população sempre permaneceu excluída, sem acesso à instrução 

elementar, à saúde, às liberdades políticas e à reforma agrária.  

Assim, em nosso país não se efetivou um regime político democrático-liberal 

porque, de acordo com Chasin: 

 

No Brasil, bem como na generalidade dos países coloniais ou 
dependentes, a evolução do capitalismo não foi antecedida por uma 
época de ilusões humanistas e de tentativas - mesmo utópicas - de 
realizar na prática o "cidadão" e a comunidade democrática. Os 
movimentos neste sentido, ocorridos no século passado [XIX] e no início 
deste século [XX], foram sempre agitações superficiais, sem nenhum 
caráter verdadeiramente nacional e popular. Aqui, a burguesia se ligou 
às classes dominantes, operou no interior da economia retrógrada e 
fragmentada. Quando as transformações políticas se tornaram 
necessárias, elas eram feitas "pelo alto”, através de conciliações e 
concessões mútuas, sem que o povo participasse das decisões e 
impusesse organicamente a sua vontade coletiva. (CHASIN, 1978, p. 
639) 
 

Portanto, o Brasil conhece o verdadeiro capitalismo somente na segunda 

metade do século XX, no período pós Segunda Guerra Mundial, em um momento 

avançado das guerras imperialistas e sem nunca ter rompido com a sua condição de 

país subordinado aos centros hegemônicos do capital.  Foi somente no segundo 

governo Vargas (1951-1955) que surgiram os primeiros ensaios sistemáticos em favor 

da industrialização no Brasil, voltados para a ampliação e expansão do padrão de 

acumulação de bens de capital e para o setor de bens de produção não duráveis.  
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No Brasil, na segunda metade do século XX, parte da Igreja Católica, na sua 

prática política se opôs às oligarquias dos estados e municípios comprometidas com 

formas econômicas “atrasadas” e com relações de trabalho consideradas antiquadas e 

opressivas.  

 Neste sentido, a Declaração dos Bispos do Nordeste, em 1956, permitiu um 

salto na teoria e na prática da pastoral social. Entretanto, conforme estudo de Breneau 

(1974), ao longo da década de 1950 a Igreja apoiou o governo varguista, e obteve 

apoio financeiro para os seus projetos que incluíram assumir a tarefa de educar as 

classes médias, no ensino médio e superior, o ensino religioso na escolas públicas e a 

“proteção à família”. Mas o governo de Vargas eivado de contradições vai elevar o 

padrão de níveis salariais e produzir uma legislação de proteção ao trabalhador urbano. 

Com o Suicídio de Vargas, para Martins (1989, p. 41-42), “O novo conceito que 

centraliza o pensamento episcopal é o de desenvolvimento.” No entanto, esta nova 

orientação não levou a uma Pastoral Social oposta ao latifúndio e à propriedade da 

terra, naquele momento. 

O crescimento das organizações de trabalhadores coincide com um período em 

que a Igreja se tornava mais sensível para os problemas sociais, ao mesmo tempo em 

que se preocupava com o avanço do “comunismo” no campo. Para Medeiros (1989, p. 

76) “Se durante toda a década de 50 é possível perceber em documentos eclesiais e 

em encontros episcopais uma crescente preocupação com a situação dos 

trabalhadores rurais e com as ‘estruturas sociais injustas’, é na década de 1960 que a 

Igreja se voltou para um trabalho organizativo e mobilizador [...]”, como o Serviço de 

Assistência Rural do Rio Grande do Norte (SAR), Serviço de Orientação Rural de 

Pernambuco e Alagoas, a Equipe de Sindicalização Rural da Paraíba e Piauí, 

responsáveis por mobilizar e treinar líderes sindicais e dar orientações sobre a 

formação de sindicatos neste período.  Por todo o País, por meio destes “serviços 

prestados” 

[ ...] havia uma orientação comum, dada pela CNBB, que era a de 
criação de um sindicalismo cristão, afastado da luta de classe, mas 
defensor dos direitos dos trabalhadores e de uma reforma agrária  
baseada na propriedade familiar. Tendo como objetivo central o 
combate ao comunismo a CNBB defendia a extensão dessa 
sindicalização "a todos os centros rurais, sobretudo quando agitados por 
reivindicações justas, mas conduzidas por segundas intenções". Essa 
orientação todavia era mediatizada pelo tipo de concepção da Igreja 
local, que acabava por impor sua marca à organização emergente. 
Assim, é difícil falar em homogeneidade de linha de ação nessas 
entidades criadas a partir da ação Eclésia. (MEDEIROS,1989, p. 77) 
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A Igreja criou formas de organização abertas à participação, sobretudo, dos 

leigos, como a Ação Católica, a do Partido Político Católico e a dos Sindicatos 

Católicos. A Ação Católica, uma forma de apostolado leigo iniciado por Lamennais e 

que se desenvolveu nos meios legitimistas da região montanhosa da Itália (Piemonte) 

e, posteriormente, na França e na Bélgica, foi adotada pela Igreja para preparar seus 

leigos para que viessem a atuar junto aos Estados Nacionais, através do Partido 

Político e dos Sindicatos Católicos.  

[...] agiu a direção da Igreja Católica no sentido de, através das 
Concordatas desde 1929 e das alianças estabelecidas com os Estados 
Nacionais, conquistar sua autonomia de ação em relação para com o 
estado. As alianças firmadas com o Estado eram realizadas com o 
objetivo de que, por elas, a Igreja católica conseguisse obter o 
monopólio do ensino escolar. A realização desde objetivo, ao seu ver, 
lhe permitia recuperar o exercício de sua hegemonia sobre os estados 
nacionais. (VERONESE, 1998, p. 122) 

 
Para o ex-secretário da CPT, Claudino Veronese, a postura adotada pela Igreja 

Católica nos diferentes tipos de serviços prestados às populações rurais apresentava 

coerência com a linha estratégica a favor da "harmonização das forças em confronto", 

na perspectiva de garantir as relações sociais que sempre têm configurado o meio 

rural. Assim, a intervenção da Igreja junto a essas populações não tinha a finalidade de 

transformar a ordem de relações sociais existentes no campo, ao contrário 

(VERONESE, 1998, p. 127). 

No governo Juscelino Kubitschek (1956-1960), o padrão de acumulação de bens 

de produção mudou de forma, adquirindo consistência através do Plano de Metas, sob 

o slogan "50 anos em 5". Este plano marcou o impulso da industrialização acelerada e 

subordinada aos capitais externos. Configurou-se um período de intenso crescimento 

econômico, com profundas consequencias sociais e políticas.  

Naquele período, entre as iniciativas para discutir a questão agrária houve a IV 

Conferência Rural Brasileira, realizada em Fortaleza (CE), em 1956, financiada com 

recursos do Ministério da Agricultura. Essa Conferência reuniu federações e 

associações rurais de vários estados e recomendou-se ali a instituição de uma lei 

agrária para criar um fundo para desapropriações por interesse social, constituído por 

meio da taxação de terras improdutivas. Entre as propostas preconizava-se a 

colonização das áreas qualificadas de "vazios demográficos" e, também, a 

recolonização de áreas já ocupadas. Sugeriu-se, também, a criação do Estatuto do 

Trabalhador Rural, que deveria regulamentar a jornada de oito horas, a estabilidade e 

o contrato de trabalho. No entanto, as oligarquias rurais combateram duramente as 
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propostas mais radicais surgidas neste debate, como a reforma agrária baseada no 

interesse social e sem indenização aos latifundiários desapropriados. Alguns 

deputados trabalhistas eram contrários a "prévia" e "justa" indenização em dinheiro às 

desapropriações de terras (MOREIRA, 1998). 

Entretanto, nos primeiros anos da década de 1960, a economia sofreu com uma 

prolongada recessão. Neste contexto, as “Reformas de Base” iniciadas nos anos 1960 

- por setores progressistas - objetivavam ampliar o acesso das massas ao processo de 

modernização capitalista em curso. Além disso, alguns projetos possuíam uma 

perspectiva nacional popular que visava uma industrialização autônoma para o País, 

procurando mudar a sua inserção na divisão internacional do trabalho, com uma 

postura crítica ao imperialismo estadunidense. Outros indicavam uma direção oposta e 

pretendiam estreitar o vínculo ao capitalismo norte-americano, aprofundando os laços 

com o capital externo, selando a participação subalterna brasileira ao mercado mundial. 

As reformas foram colocadas na agenda da discussão, à época, por pressão de 

setores sociais formados por trabalhadores rurais, operários, estudantes, intelectuais e 

da classe média engajados na luta por estas mudanças. No entanto, o projeto de 

industrialização/modernização do Brasil, consolidado somente a partir de meados do 

século XX, passa a ser capitaneado por um grupo de militares com o apoio da 

burguesia agrária e industrial (aliados ao capital-imperialista) e setores da classe 

média. Este projeto, que se mostrou amplamente excludente, almejava frear as 

reformas sociais postas em curso pelo Estado, na fase anterior ao golpe de 1964, 

inclusive, para o setor agrário. 

Com o golpe bonapartista, as primeiras medidas foram a repressão contra os 

trabalhadores organizados. Além disso, Silva (2006) afirma que, no caso paranaense, 

há uma memória que pretende apagar a atuação e a mobilização dos trabalhadores 

rurais, pequenos agricultores que radicalizaram e pegaram em armas no pré-64. Para 

este autor (SILVA, 2006) com a ampliação da sindicalização dos trabalhadores rurais 

no Paraná, sob a influência dos comunistas, há a reação de setores da Igreja Católica 

que articulam a oposição a essa influência, a partir de congregações como os 

Marianistas, no sentido de dar nova direção ideológica aos sindicatos.  

Militantes católicos fundaram a Frente Agrária Paranaense, imbuídos de uma 

perspectiva anticomunista que visava sabotar a fundação de sindicatos pelos 

comunistas na região Norte do Paraná. Em um primeiro momento, os comunistas 

venceram este embate pela hegemonia da representação camponesa. No entanto, 

essa conjuntura favorável aos comunistas estava sujeita à mudanças no futuro. 
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O crescimento das organizações de trabalhadores coincide com um período em 

que a Igreja Católica se tornava mais sensível para os problemas sociais, ao mesmo 

tempo que se preocupava com o avanço do “comunismo” no campo. Segundo análise 

de Medeiros (1989, p. 76), “Se durante toda a década de [19]50 é possível perceber em 

documentos eclesiais e em encontros episcopais uma crescente preocupação com a 

situação dos trabalhadores rurais e com as ‘estruturas sociais injustas’, é na década de 

1960 que a Igreja se voltou para um trabalho organizativo e mobilizador.” Esse trabalho 

organizativo era constituído, por exemplo, pelo Serviço de Assistência Rural (SAR) 

do Rio Grande do Norte, SAR de Pernambuco e Alagoas, a Equipe de Sindicalização 

Rural da Paraíba e do Piauí, que passaram a mobilizar e treinar líderes sindicais e 

oferecer orientações sobre a formação de sindicatos neste período (MEDEIROS, 1989, 

p. 76)14.  

Neste contexto de organização dos trabalhadores pela Igreja Católica ressalta-

se a fundação da Associação de Estudos, Orientação e Assistência Rural 

(ASSESOAR), situada no Sudoeste do Paraná, conforme detalhamos no capítulo 

anterior.  

Setores da Ação Católica entraram em conflito com a hierarquia da Igreja e 

criaram uma organização propriamente política, a Ação Popular, formada em âmbito 

quase nacional e que direcionou o trabalho para a  sindicalização rural, com o objetivo 

de construir uma nova sociedade, de perfil socialista. Dentro dessa tendência, a Ação 

Popular entrou na disputa pela representação dos trabalhadores rurais, não só com 

setores considerados conservadores da Igreja (os vinculados à hierarquia católica), 

mas também com o PCB. Dessa experiência surgiu, ainda, uma divergência mais 

profunda e de maior repercussão que envolveu a Ação Católica Brasileira, através de 

seus segmentos – Juventude Universitária Católica (JUC) e Juventude Estudantil 

Católica (JEC) (MEDEIROS, 1989, p.78).  

Entretanto, as esperanças que a Igreja depositou na ação do Estado e no 

desenvolvimento econômico (durante parte do governo J.K., e mesmo nos governos 

pós-golpe de 1964) para a superação das condições de miséria no campo foram 

corroídas rapidamente.  

                                                           
14

 Ademais, “[...] foi criado o MEB (movimento de Educação de Base) por decreto do governo federal. 

Através de escolas radiofônicas e orientado pela CNBB, esse órgão passou a ser um impulsionador da 
sindicalização em diversos locais, como em Sergipe, Maranhão e Bahia. Em alguns estados eram os 
Círculos Operários que estimulavam a sindicalização, como São Paulo e Rio de janeiro. Em outros como 
o Rio Grande do Sul e o Paraná eram as Frentes Agrárias." (MEDEIROS, 1989, p. 76)  
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Na interpretação de Martins (1989, p. 46) “Setores lúcidos da Igreja acreditavam 

que o regime militar concretizaria reformas sociais impossíveis em um regime político 

aberto.” Além disso: 

O golpe de estado e a ditadura são recebidos como meio de quebrar 
esse círculo vicioso de poder, que restaurava sempre as oligarquias e 
seu domínio, seu compromisso com o atraso e com a pobreza. Era meio 
também de afastar os comunistas e outros progressistas, inclusive 
católicos de esquerda [...]. (MARTINS, 1989, p. 46-47) 
 

Essa avaliação é reveladora como membros da cúpula da Igreja Católica no 

Brasil compartilhavam do pensamento conservador, com a busca de mudanças pelo 

alto, mesmo por meio de ações não democráticas15, excluindo as classes 

trabalhadoras de manifestarem-se, traço que marca o pensamento da classe detentora 

dos meios de produção tanto rural quanto urbana. 

Assim, os católicos da Frente Agrária vão apoiar o golpe militar e, inclusive, 

indicar membros vinculados à Igreja Católica para assumir as juntas interventoras 

criadas pelos militares nos sindicatos.  Os sindicatos, sob a orientação católica, vão 

priorizar ações assistencialistas como associações recreativas, consultas médicas, 

atendimentos odontológicos, etc. Portanto, subvencionados pelo Estado, os sindicatos 

são cada vez mais direcionados para atuarem como poderosas máquinas de prestação 

de serviços. Por todo o país, por meio destes “serviços prestados” 

[ ...] havia uma orientação comum, dada pela CNBB, que era a de 
criação de um sindicalismo cristão, afastado da luta de classe, mas 
defensor dos direitos dos trabalhadores e de uma reforma agrária,  
baseada na propriedade familiar.  Tendo como objetivo central o 
combate ao comunismo a CNBB defendia a extensão dessa 
sindicalização. (MEDEIROS, 1989,  p. 77). 

 

Chama a atenção que menos de um ano após o golpe militar, o presidente 

Castelo Branco impôs definições específicas, instituições e critérios para  uma reforma 

agrária e uma legislação fundiária com a  aprovação do  Estatuto da Terra, indicando 

os rumos  que o governo militar daria à questão fundiária.  

Estas, entre outras contradições, conforme Martins (1982, p. 3), encerram o 

sentido da atuação do governo na questão fundiária e nas lutas pela terra. "O governo 

militar entendia, portanto, que as medidas reformistas eram necessárias, mas que os 

grupos e as mediações políticas para concretizá-las eram desnecessários e nocivos." 

No entendimento dos militares ela deveria ser feita de cima para baixo, sem a 

                                                           
15

 Para maior aprofundamento sobre a temática ver Kenneth P. Serbin. Diálogos na Sombra. Bispos e 
militares, tortura e justiça social na ditadura. Campinas, SP Companhia das Letras, 2001; BRUNEAU, 
Thomas. O catolicismo brasileiro em época de transição. São Paulo: Loyola, 1974. 
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participação popular, conduzida como problema técnico e militar e não como problema 

político. 

 Foi o que se realizou graças a dura repressão contra as organizações dos 

trabalhadores e dos grupos e intelectuais que se posicionaram ao lado dos 

trabalhadores e contra as mazelas sociais, inclusive, setores progressistas da Igreja. 

Na avaliação de Martins, o Estatuto da Terra não feriria o direito à propriedade e 

não interviria no latifúndio. O governo procurou ajustar o problema da terra aos 

objetivos do desenvolvimento econômico, inclusive o desenvolvimento da agropecuária 

e, ao mesmo tempo, aos objetivos da segurança nacional, o que significa impedir ou 

dificultar o desdobramento político da luta pela terra, o que inclui criar obstáculos para 

a participação dos trabalhadores no rumo dessa política. Ainda conforme Martins: 

O próprio Estatuto da Terra foi elaborado de tal forma que se orienta 
para estimular e privilegiar o desenvolvimento e a proliferação da 
empresa rural. O destinatário privilegiado do Estatuto não é o 
camponês, o pequeno lavrador apoiado no trabalho da família. O 
destinatário do estatuto é o empresário, o produtor dotado de espírito 
capitalista, que organiza a sua atividade econômica segundo os critérios 
da racionalidade do capital. (MARTINS, 1982, p. 04) 
 

A identificação de medidas de apoio por parte da Igreja Católica ao Estado 

bonapartista não significa que essa instituição formava um único bloco homogêneo 

quanto ao posicionamento político. Na verdade, essa Igreja também é transpassada 

por contradições. Essas contradições são cada  vez mais ampliadas, por um lado, ao 

ter parte de seus membros resistindo à ditadura e com as consequencias advindas a 

esses membros:  assassinatos, sequestros, deportações, perseguições, entre outras 

medidas extremas. Por outro lado, o acompanhamento e a vivência das mazelas junto 

aos trabalhadores do campo, sobretudo na Amazônia, forma um contexto que estimula 

cada vez mais sacerdotes, freiras e bispos a se engajarem na luta em defesa daqueles  

socialmente vulneráveis, acompanhada de duras críticas aos governos militares. Um 

caso exemplar é  do bispo dom Pedro Casaldáliga, padre missionário que chegou em 

1968 na região da Amazônia, conseguiu realizar um trabalho missionário  alinhado à 

teologia da Libertação e sofreu dura perseguição  dos setores conservadores e do 

exército - comemora seus 90 anos em fevereiro de 2018. 

Nesse contexto temos o surgimento, junto a setores progressistas da Igreja, de 

um movimento teológico que ficou conhecido como Teologia da Libertação, com 

destaque na América Latina. A experiência do Movimento Educação de Base (MEB), 

a alfabetização de jovens e adultos agricultores, conduzidas sob a orientação do 
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educador católico Paulo Freire e a organização das Comunidades Eclesiais de Base 

são exemplos da influência desta fração da Igreja que marcou a década de 1960.  

Outra questão que queremos destacar, mesmo que brevemente, é a 

regulamentação do trabalho no campo efetivada em 1963, com a aprovação do 

Estatuto do Trabalhador Rural, em plena crise do governo João Goulart. Mas, com a 

repressão aos comunistas e a vitória da autocracia burguesa, impõe-se rígida censura 

às forças políticas de oposição. Neste processo histórico a Igreja Católica apoiou e 

incentivou os camponeses a lutarem pela terra. Mas, para Martins (1981, p. 10), tal 

ação não estaria vinculada a um projeto político, mas limitava-se a uma questão de 

justiça social.  

Contudo, a política de incentivos fiscais adotada pelo regime militar para o 

desenvolvimento da Amazônia e outras regiões do País ampliou o interesse das 

empresas capitalistas pela terra, intensificando os conflitos. Estes conflitos são 

consequência da forma como o capital altera as relações sociais no campo, amparados 

nos ideais de desenvolvimento e progresso que, na prática, resultaram na expulsão de 

posseiros cuja presença era vista como causa do “atraso” ao desenvolvimento 

econômico, como mostram Martins (1981, 1989, 1994), Esterci (1987) e Otávio Ianni 

(1979).  

 No livro Os camponeses e a Política no Brasil, publicado em 1981, quando 

ainda assessorava a CPT, Martins analisa o processo de expropriação camponesa e a 

emergência dos movimentos sociais rurais, assim como a atuação da CPT nas 

décadas de 1970 e 1980.  O autor, nessa obra, defende a tese da existência de um 

campesinato no Brasil que teria sua gênese no processo de expansão e expropriação 

do capital em meados do século XX. O renascimento de movimentos de resistência, 

por parte de determinados segmentos da sociedade, em várias regiões do País, como 

no Norte (especificamente a Amazônia), no Sul e no Sudeste, nas décadas de 1970 e 

1980, foi protagonizado por pequenos proprietários arrendatários, assalariados, 

posseiros e colonos, além de desapropriados para a construção de barragens.  

Nas palavras de Martins: 
 

Essa expropriação tem várias faces. Para os posseiros do Norte e do 
Centro–Oeste é a expulsão deles e de suas famílias, lançados fora da 
terra por meios geralmente violentos. Para o pequeno agricultor do Sul 
e do Sudeste, o processo é mais suave, é quase disfarçado. A expulsão 
não é direta. Ela se dá pela não-criação de condições para que o filho 
do agricultor se torne agricultor autônomo como o pai. A sua tendência 
é a de tornar-se um assalariado na cidade. (MARTINS, 1980, p. 12) 
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Mas a afirmação anterior não se sustenta, pois o processo de expropriação no 

Sul não foi "suave" como argumenta Martins. Bem ao contrário, como se pode conferir 

pela consulta à produção bibliográfica como Bonin (1991), Doimo (1983, 1995) e 

Libardi (1991), entre outros.  

O processo de ocupação das terras paranaenses foi fortemente marcado por 

conflitos agrários, conforme demonstramos no capítulo anterior.  Mesmo nas décadas 

de 1960 e 1970 esse quadro persiste.  

De acordo com estudo realizado por Medeiros (1983), a partir dos arquivos da 

CONTAG e da CPT, foram registrados 51 conflitos de terra entre 1969 e 1979 no 

estado do Paraná. As disputas que envolveram posseiros somam 26, e em oito delas 

há registro de mortes, em três há feridos, em cinco ameaças a trabalhadores rurais e 

em um, ao administrador da fazenda. Foram pelo menos duas mil e quinhentas famílias 

de posseiros envolvidas em conflitos nesse período. Houve prisões em pelo menos três 

situações, sendo que no conflito da antiga fazenda Santa Cruz, em Palmital, vinte e 

cinco pessoas foram presas. Foram registrados, ainda, seis conflitos com arrendatários 

e um com parceiro, com um total de aproximadamente setecentas famílias envolvidas.  

Conforme o Quadro 1, que apresenta (mesmo que de forma subestimada e 

incompleta) dados sobre conflitos no campo no recorte temporal de 1971 a 1974, 

percebe-se o destaque do Paraná no cenário nacional, inclusive no número de mortos.   
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Quadro 1....  
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Em seu livro Igreja e os camponeses no Brasil e no Peru, Iokoi faz um estudo 

comparativo entre os movimentos sociais do campo no Brasil e no Peru nas décadas 

de 1964-1986 e afirma que “A Igreja da Libertação no Brasil inicia uma experiência 

nova, com os movimentos camponeses, e em cada um deles criou e recriou a sua ação 

pastoral e política, modificando as relações camponesas com os diversos níveis da 

sociedade civil, sendo também modificada por essa nova experiência histórica.” 

(IOKOI, 1996,  p. 39). 

 Contudo, a problemática das lutas camponesas não fez com que intelectuais da 

Igreja produzissem análises mais profundas (sobre a estrutura fundiária no país), quer 

do ponto de vista da extensão, quer da importância empírica dos dados sistematizados 

por seus numerosos grupos de pesquisa. Além disso, a Igreja não se propôs a esta 

tarefa.  

Setores endógenos críticos à atuação/omissão da Igreja Católica tradicional, 

somados a grupos que fizeram a mesma auto-crítica em relação a determinadas 

Igrejas protestantes históricas, como a Igreja Evangélica de Confissão Luterana no 

Brasil (IECLB),  tiveram participação ativa nos novos movimentos de contestação, 

reivindicação e/ou resistência do campo brasileiro emergidos nas décadas de 1970 e 

1980. O processo de motivação e formação desses clérigos e leigos dentro de suas 

respectivas Igrejas está diretamente associado a constituição da Teologia da 

Libertação, tema do próximo sub-capítulo.  

 

 

2.2 As inflexões da Igreja Católica Romana sobre a questão social: a formação  

da Teologia da Libertação na América Latina 

 

A primeira encíclica social da Igreja Católica que busca responder aos 

problemas postos pelas incipientes sociedades industriais da Europa, a Rerum 

Novarum, do papa Leão XIII, surgiu em maio de 1891. Por solicitação da Igreja do 

Chile, em 1899 realiza-se em Roma um Concílio Plenário Latino-Americano. A Igreja no 

Brasil insiste na convocação para um Concílio Plenário Brasileiro para adaptar a 

situação nacional aos decretos aprovados para toda a América Latina.  Mas Roma 

nega o pedido, pois prefere manter-se como centro de todas as decisões e “Incentiva 

sim que os Bispos se reúnam em separado por Províncias, de três em três anos, a fim 
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de irem adaptando pastoralmente ao Brasil, mas sem força de lei, os decretos de 

1899.” (PIERUCCI, 2007, p, 405). 

A Igreja Católica, enquanto instituição, incorporou modernização significativa ao 

longo de todo o século XX. Mas a Igreja passa por uma renovação teológica após a 

morte de  Pio XII, em 1958, que esteve a frente de um pontificado por 19 anos 

(inclusive pelo período que compreende a Segunda Guerra Mundial) e que não 

conseguiu assistir  ao seu maior desejo: ver derrubado o comunismo.  

Entre as características que marcaram as diferentes fases do pontificado de Pio 

XII, destacamos como principais: a imparcialidade adotada pela Santa Sé sob a 

justificativa de que o pontífice considerava-se o chefe de uma Igreja supranacional; a 

linguagem diplomática, mas às vezes, não muito clara aos olhos da opinião pública; a 

herança católica de uma longa tradição antissemita; o medo do comunismo, 

considerado o inimigo principal, enquanto os outros seriam, por comparação a ele, 

males menores; a preocupação com os milhões de alemães; o medo de represálias em 

caso de abertas denúncias. 

Durante o conclave que elegeu o sucessor de Pio XII, os cardeais encontravam-

se divididos entre progressistas e conservadores. Na disputa das duas correntes, 

surgiu outra possibilidade, a saber, um papa de transição, que não influenciaria demais 

o conservadorismo tradicional da Igreja Católica. A escolha caiu sobre o patriarca de 

Veneza, Angelo Giuseppe Roncalli - como papa, denominado João XXIII. Filho de 

camponeses, de origem humilde, João XXIII foi papa de 28 de outubro de 1958  a 3 de 

junho de 1963. Ele teria identificado, durante as experiências anteriores à sua eleição, 

as dificuldades da Igreja, a crise que essa instituição milenar estava atravessando e a 

necessidade de se abrir ao mundo contemporâneo (CARLETTI, 2012, p. 127-128 e 

133). 

Uma importante inflexão da Igreja foi por meio do Concílio Ecumênico Vaticano 

II16. O Concílio Vaticano II foi anunciado pelo Papa João XXIII no dia 25 de janeiro de 

1959, na Basílica de São Paulo.   Este Concílio, realizado em 4 sessões,  que consistiu 

em conferências e debates ocorridos entre 1962 e 1965, concluído já sob o papado 

                                                           
16

 “Um Concílio é uma reunião do Colégio Episcopal (o Papa e os bispos), com a possível participação 
de outras pessoas (membros da hierarquia, leigos e membros ouvintes de outras confissões cristãs) para 
tratar das questões pertinentes à Igreja. O termo “ecumênico” significa que as decisões tomadas no 
Concílio dizem respeito às igrejas espalhadas por toda terra. Assim, “ecumênico”  significa universal. Um 
Concílio participa do magistério extraordinário e goza da mesma força da infalibilidade papal.” Conforme  
Disponível em: <http://arqrio.org/formacao/detalhes/190/o-concilio-ecumenico-vaticano-ii.> Acesso 
em10/11/2017.  

https://pt.wikipedia.org/wiki/1965
http://arqrio.org/formacao/detalhes/190/o-concilio-ecumenico-vaticano-ii
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de Paulo VI, produziu 16 documentos, sendo quatro Constituições, nove Decretos e 

três Declarações17. 

Este papa procurou a abertura do diálogo entre a Igreja Católica e as outras 

confissões cristãs. Buscou, também, estreitar laços de amizade com os judeus e  

dialogar com as Igrejas existentes nos países de regime comunista, como as Igrejas 

Ortodoxas. Bispos de todos os continentes foram chamados para discutir a atualização 

da Igreja e a renovação teológica cujas conferências resultaram no documento 

"Vaticano II", como foi mencionado no parágrafo acima. Com o Concílio, a Igreja 

Católica sofreu inflexão de orientação em sua Doutrina Social  e mudou suas táticas 

para manter o poder18. 

Entre as mudanças pensadas, temos a forma como transmitir a mensagem de 

Deus de modo mais compreensiva aos fiéis, o que tornou possível  a realização  de 

ritos como as missa em  línguas vernáculas e não mais em latim, com o padre de 

costas  para os fiéis. Também houve o  reconhecimento da liberdade de consciência 

que pressupunha o direito de cada pessoa seguir a própria religião, e para os ateus de 

seguir a própria consciência. Tais mudanças, entre outras, modificaram o modo como 

os católicos se relacionam com a Igreja. 

O primeiro sinal de abertura da Igreja Católica e de distanciamento da política do 

seu predecessor foi a decisão, por parte de João XXIII, de destituir Luigi Dedda, 

presidente nacional da Ação Católica e dos Comitês Civis que tanto influenciaram e 

sustentaram o crescimento político dos democristãos na Itália. Outra mudança foi a 

ordem para que  Ricardo Lombardi, chamado "microfone de Deus", interrompesse suas 

atividades norteadas pela luta anticomunista  (GRIGULÉVCH, 1982, p. 194). 

O anúncio do Concílio Vaticano II, pelo papa João XXIII, em  1959, foi precedido 

por atitudes consideradas, na época, revolucionárias como a viagem de prelados 

vaticanos a Moscou para convencer o patriarca russo (chefe da Igreja Ortodoxa Russa) 

a enviar observadores ao Concílio; e, em seguida, a encíclica Pacem in Terris, que 

inaugura a distensão e o diálogo com dirigentes do governo Russo  (CARLETTI, 2012, 

p.133 e 134).   

                                                           
17

 Disponível em <http://www.vatican.va/archive/hist_councils/ii_vatican_council/index_po.htm>. Acesso 
em 10/11/2017.  

 
18

 SCHÜHLY, P GÜNTHER et al. Consciência Social: A história de um processo através da Doutrina 
Sociais da igreja. São Leopoldo: Ed. Unisinos, 1994; CARLETTI, Anna. O internacionalismo vaticano e 
a nova ordem mundial: A diplomacia pontifícia da Guerra Fria aos nossos dias. Brasília: FUNAG, 2012; 
MAINWARING, Scott. Igreja católica e política no Brasil: 1916/1985. São Paulo: Brasiliense, 2004. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Papa_Paulo_VI
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Mas os católicos, sobretudo em Roma, estavam cindidos. Conforme Carletti 

(2012, p. 135): “Dentro da Cúria Romana reinava a divisão entre o núcleo conservador, 

liderado pelo Cardeal Ottaviani, que se opunha às renovações de João XXIII e o grupo 

mais aberto, composto, na sua maioria, por bispos provenientes de todas as partes do 

mundo.” É importante destacar que, nesse campo de disputas, o antecessor de João 

XXIII nomeou poucos cardeais, mas este último, ao contrário, nomeou 55 novos 

cardeais durante o seu pontificado, provenientes, sobretudo do então denominado 

Terceiro Mundo. As reformas praticadas, se por um lado, encontraram oposição do 

grupo conservador da Cúria Romana, por outro, despertaram na maioria dos bispos e 

cardeais a esperança de renovação da Igreja Católica (CARLETTI, 2012).  

Ainda, conforme a avaliação de Carletti (2012, p. 137), com a morte de João 

XXIII, em 03 de junho de 1963, o papa eleito, Paulo VI (Giovanni Battista Enrico 

Antonio Maria Montinio - pontificado entre 1963-1978), deveria decidir como continuar o 

legado de seu antecessor. Este se mostra partidário de um "reformismo controlado", 

distanciando-se do espírito revolucionário do seu predecessor.  

As relações entre Paulo VI e a América Latina foram marcadas por uma de suas 

encíclicas mais conhecidas: a Populorum Progressio, publicada em 26 de março de 

1967 e que apresentava como núcleo central a questão social.  

Conforme essa encíclica, mesmo ao reconhecer o direito à propriedade privada, 

como fizeram seus antecessores, o papa sublinhou que não se tratava de um direito 

incondicional e absoluto, defendendo à expropriação da propriedade em prol do bem 

comum. Em outras palavras, ninguém teria o direito de reservar para seu uso exclusivo 

aquilo que é supérfluo, quando a outros falta o necessário. 

O direito de propriedade nunca deve exercer-se em detrimento do bem 
comum, segundo a doutrina tradicional dos Padres da Igreja e dos 
grandes teólogos. Surgindo algum conflito "entre os direitos privados e 
adquiridos e as exigências comunitárias primordiais", é ao poder público 
que pertence resolvê-lo, com a participação ativa das pessoas e dos 
grupos sociais.  [...] O bem comum exige por vezes a expropriação, se 
certos domínios formam obstáculos à prosperidade coletiva, pelo fato da 
sua extensão, da sua exploração fraca ou nula, da miséria que daí 
resulta para as populações, do prejuízo considerável causado aos 
interesses do país. (Paulo VI,  1967, p. 08) 
 

Além disso, diante das contradições do capitalismo reconhecidas como 

injustiças, encorajava os católicos a reagir às injustiças sociais, evidenciando a 

urgência das reformas.  “A situação atual deve ser enfrentada corajosamente, assim 

como devem ser combatidas e vencidas as injustiças que ela comporta.” (Paulo VI, 

1967, p. 08).  
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No entanto, alertava sobre a necessidade de agir de forma prudente. Nas 

palavras do papa, “Não obstante, sabe-se que a insurreição revolucionária - salvo 

casos de tirania evidente e prolongada que ofendesse gravemente os direitos 

fundamentais da pessoa humana [...] Nunca se pode combater um mal real à causa de 

uma desgraça maior." (Id, ibid). 

No contexto brasileiro, chama a atenção que, sob o pontificado do papa João 

XXIII, marcado pelo diálogo e uma aproximação com os atingidos pela exploração 

capitalista, ou seja, quando há uma abertura por parte da Igreja de Roma para se fazer 

a crítica a exploração da classe trabalhadora,  os bispos no Brasil ainda estão 

discutindo as pautas do seu antecessor, Pio XII. Com o documento Campo de Ação 

Apostólica no Brasil os bispos concluem que devem atuar contra quatro forças 

adversas: 

Aplica-se ao Brasil o que disse o Santo Padre (Pio XII) quanto a quatro 
perigos mortais para a América Latina: o naturalismo que leva até 
cristãos a não terem, muitas vezes, a visão cristã da vida; o 
protestantismo que tenta entre nós seu esforço máximo de expansão e 
se acha de fato, em maré montante; o espiritismo cuja difusão, nas 
grandes cidades nos meios de miséria, tem ares de endemia; o 
marxismo que empolga as Escolas Superiores e controla os Sindicatos 
Operários.19 

 

Ao buscar o entendimento sobre o papel da Igreja Católica no contexto brasileiro 

nas décadas de 1970-80 e uma possível mudança teológica dos seus apóstolos 

encontramos uma vasta bibliografia disponível. Autores como Mainring (1989), Bruneau 

(1974), Souza (1982), Pierucci (2007), Bordin (1987), Kadt (2007), Martins (1981, 1994 

e 2011) e Lowy (1991) evidenciam que a Igreja Católica brasileira tradicionalmente 

aliou-se aos setores mais conservadores da sociedade brasileira, inclusive com apoio 

ao golpe de 1964. Entretanto, como corpo institucional transpassado por contradições,  

temos o surgimento junto a setores da Igreja, na década de 1960, de um movimento 

teológico que ficou conhecido como Teologia da Libertação,  que buscava aproximar 

a Igreja latino-americana às realidades das populações trabalhadoras dos países dessa 

parte do continente a partir de análises sociológicas e econômicas críticas. 

No contexto brasileiro, percebemos uma “cisão ideológica” em parte do clero 

católico ainda nas décadas de 1950 e 1960 – com a emergência de uma corrente mais 

à esquerda, que defendia uma Igreja mais próxima do povo, com Dom Helder Câmara 

(1909-1999) que despontava como liderança, e outra à direita, ligada a Dom Inocêncio 
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 Documentos da CNBB – 1976. Disponível em  
<http://portal.pucminas.br/imagedb/documento/DOC_DSC_NOME_ARQUI20130906183649.pdf>. 
Acesso em 20/02/2018. 

http://portal.pucminas.br/imagedb/documento/DOC_DSC_NOME_ARQUI20130906183649.pdf
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Engelke,  Dom Singaud,  Dom Jaime de Barros Câmara (1894-1971) e Dom Vicente 

Scherer (1903-1996).  Assim, “com a Igreja cindida”,  funda-se organizações como a 

Ação Católica, em 1949, os Círculos Operários (uma versão para o meio rural) e as 

Congregações Marianas no Paraná, todas norteadas por ações anticomunistas.  

Chama a atenção que congregações e pensadores vinculados à teologia católica 

francesa,  como Joseph Lebret (1897-1966), ligado ao Movimento Econômico e 

Humanismo, vão  influenciar a Ação Católica Brasileira. Com a ampliação da Ação 

Católica surgem as ações pastorais específicas como a Juventude Agrária Católica 

(JAC), Juventude Estudantil Católica (JEC), Juventude Independente Católica (JIC), 

Juventude Operária Católica (JOC) e Juventude Universitária Católica (JUC).  

Em 1952, foi criada a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), com 

D. Helder Câmara como secretário Geral. 

Uma nova Teologia passou a respaldar o trabalho com a formação dos 

pequenos grupos de reflexão, as Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), na 

perspectiva de apoio aos pobres e excluídos do processo de modernização do 

capitalismo20, seja no campo ou na cidade que se intensifica em meados do século XX.  

Com o mundo polarizado entre capitalistas e pós-capitalistas, do pós-Segunda 

Guerra Mundial, impactado com as revoluções na América Latina como a revolução 

Cubana (1959) e Sandinista (1979) na Nicarágua; com as transformações sociais 

complexas desta nova ordem mundial, sobretudo no campo; com as transformações do 

modo de vida de camponeses e trabalhadores no meio rural,  a Igreja Católica se vê 

compelida a mudar suas estratégias de atuação para garantir a influência sobre os 

trabalhadores do campo. 

Contudo, Hobsbawm chama a atenção para um aspecto importante ao analisar 

este conjunto de mudanças: segundo o autor, “A mudança social mais impressionante 

e de mais longo alcance da segunda metade deste século [século XX], e que nos isola 

para sempre do mundo do passado, é a morte do campesinato.”  (1997, p 284). Este 

fenômeno não teria se limitado aos países industrializados, pois “[...] o fato realmente 

extraordinário foi o declínio da população agrícola em países cuja óbvia falta desse 

desenvolvimento as Nações Unidas tentavam disfarçar com uma variedade de 

eufemismos para as palavras ‘atrasado’ e ‘pobre’” (HOBSBAWM, 1997, p. 285). 
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 Ver Moniz Bandeira. Cartéis e Desnacionalização. A experiência Brasileira: 1964-1974 3 ed. 
Civilização Brasileira, 1979. 
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Em países como a Colômbia, o México e a República Dominicana a 

porcentagem de camponeses se reduziu à metade em vinte anos. No Brasil21 (1960-

1980) a porcentagem de camponeses diminui para quase a metade. Assim, já em 1970 

não havia na América Latina – fora dos mini-Estados da tripa de terra centro-americana 

e do Haiti – um único país em que o número de camponeses não haviam reduzido de 

forma drástica (HOBSBAWM,  1997, p. 285). 

Ao longo do século XX, após a Segunda Guerra Mundial, há a ocorrência de 

várias revoluções, sobretudo no chamado Terceiro Mundo, mesmo com os partidos 

comunistas não tendo muita força nestes processos de ruptura com o colonialismo e 

busca de superação do capitalismo. De outro lado, o mundo encontrava-se bipolarizado 

entre comunistas e capitalistas. Este contexto vai marcar a luta pela libertação no 

processo de descolonização. 

Conforme Hobsbawm. 

 

Essa instabilidade era igualmente evidente para os EUA, protetores do 
status quo global, que a identificavam com o comunismo soviético, ou 
pelo menos a encaravam como uma vantagem permanente e potencial 
para o outro lado na grande luta global pela supremacia. Quase desde o 
início da Guerra Fria, os EUA partiram para combater esse perigo por 
todos os meios, desde a ajuda econômica e a propaganda ideológica até 
a guerra maior, passando pela subversão militar oficial e não oficial; de 
preferência em aliança com um regime local amigo ou comprado, mas, se 

necessário, sem apoio local. (HOBSBAWM,1997, p. 422). 

 
Mas, ainda segundo este autor,  

[..] quando a liderança soviética do movimento comunista internacional 
foi desafiada em 1960 pela China, em nome da revolução, para não 
falar das várias dissidências comunistas, os partidos moscovitas no 
terceiro Mundo mantiveram sua política encolhida, de estudada 
moderação. O inimigo nesses países não era o capitalismo, até onde 
existia, mas o pré-capitalismo, os interesses locais e o imperialismo que 
os apoiava (americano). O caminho não era a luta armada, mas uma 
ampla frente popular ou nacional da qual era aliada a burguesia ou 

pequena-burguesia "nacional". (HOBSBAWM, 1997, p. 424). 

 
Críticos do PCB como Caio Prado já chamavam a atenção para esta questão em 

sua "Revolução Brasileira" - livro que teve a sua primeira publicação em 1966.  
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 No Brasil pode-se verificar a partir de dados extraídos do Anuário Estatístico do Brasil de 1970, que a 
maior parte dos trabalhadores que se dedicavam às atividades no campo ou pecuária não eram  
proprietários nem arrendatários, mas trabalhadores sem terra que dependiam de um salário para viver. 
Além disso, em 1967, quase metade (48,9%) das terras privadas,  pertenciam somente a 1,4% daqueles 
que foram legalmente obrigados a fornecer dados sobre suas propriedades rurais (SMITH, 1971, p. 16). 
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Contudo, conforme Hobsbawm, mesmo com o Ocidente capitalista estabilizado e 

liberal, a esquerda liberal precisava mais que uma legislação de seguridade social e 

salários reais crescentes. No entanto, o Terceiro Mundo podia preservar seus ideais; e 

os partidos pertencentes à grande tradição do Iluminismo precisam de ideais, além de 

políticas práticas (HOBSBAWM, 1997, p. 424). 

Assim, as tarefas para a esquerda no Brasil eram maiores, pois aqui nem as 

ilusões iluministas chegaram a desabrochar e deixar suas marcas, como afirma Chasin:  

De que outro modo podemos explicar a verdadeira paixão por dar ajuda 
a países do Terceiro Mundo em bastiões de progresso não 
revolucionário como os países escandinavos, países Baixo e o 
Conselho Mundial de Igrejas (protestantes), que era o equivalente, no 
final do século XX, ao apoio ao trabalho missionário no XIX? Em fins do 
século XX, esses ideais levaram liberais europeus a apoiar ou manter 
revolucionários e revoluções do Terceiro Mundo. (CHASIN, 1978, p. 
198) 

 

É nessa latino-américa conturbada politicamente, repleta de dificuldades 

econômicas e atravessada por profundas mudanças sociais, em especial no campo, 

que emergiu a Teologia da Libertação.  

No processo de construção e divulgação da Teologia da Libertação na América 

Latina surgiram tendências como a do padre e teólogo dominicano Gustavo Gutierrez22 

junto a outros teólogos latino-americanos teve  um papel protagonista. Como não é 

possível analisar todos os seus expoentes, daremos destaque à Gutierrez, Jon Sobrino  

e Leonardo Boff23. Em 1971, Gustavo Gutiérrez publicou o livro “A Teologia da 

Libertação”, que ao mesmo tempo batizava a nova teologia e criava as bases práticas 

desta. As bases ideológicas da Teologia da Libertação teve sua formulação inicial 

durante a realização do Concílio Vaticano II (1962-1965), se firmando com a 
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 Gustavo Gutiérrez Merino  - nace en Lima (Perú) el 8 de junio de 1928. Descendiente por vía materna 
de la etnia kechua, estudia la secundaria en el colegio de los Maristas de Lima. De salud precaria en su 
niñez, adolescencia y primera juventud, manifiesta muy pronto una gran sensibilidad por la poesía y la 
mística. Ingresa en la Facultad de Medicina de la Universidad Nacional de San Marcos de Lima, donde 
estudia del 1947 al 1950 pensando en alcanzar un día la especialidad de psiquiatría. Durante este 
período de tiempo es militante en la Acción Católica, hecho que le hace despertar una gran inquietud 
social. A los 24 años toma la decisión de ser sacerdote, entra en el seminario y abandona la formación 
sanitaria. Esta opción vocacional leva a llevar, por razón de estudios, a entrar en contacto con diversos 
países europeos, donde leerá y conocerá a los mejores teólogos del momento, muchos de los cuales, 
luego, iban a ser protagonistas, como peritos, en el concilio Vaticano II. Así, estudia filosofía en Lovaina, 
Bélgica (1951-1954); más tarde continúa estudios en la Facultad de Teología de Lyon, Francia (1955-
1959), y, finalmente, en Roma, frecuenta la Universidad Gregoriana, donde obtiene la Licenciatura en 
Teología(1960). Disponível em 
https://web.unican.es/campuscultural/Documents/Aula%20de%20estudios%20sobre%20religi%C3%B3n/
2010-2011/CursoTeologiaGustavoGutierrez2010-2011.pdf.  Acesso em 03.10.2016. 
23 Leonardo Boff com sua obra "Igreja, Carisma e Poder"  e Jon Sobrino, com o livro "Jesus Cristo 
Salvador", vão sofrer punições do Vaticano em 1984 e 2006. 

https://web.unican.es/campuscultural/Documents/Aula%20de%20estudios%20sobre%20religi%C3%B3n/2010-2011/CursoTeologiaGustavoGutierrez2010-2011.pdf
https://web.unican.es/campuscultural/Documents/Aula%20de%20estudios%20sobre%20religi%C3%B3n/2010-2011/CursoTeologiaGustavoGutierrez2010-2011.pdf
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Conferência Geral do Episcopado Latino-Americano (CELAM), realizada em 1968, 

em Medellín, na Colômbia. 

 
 Neste concílio a Teologia da Libertação foi caracterizada como a 

ideologia cristã apropriada para a realidade latino-americana da época 
fazendo que parte dos sacerdotes e bispos se aproximasse dos 
trabalhadores urbanos e rurais em um programa de assistência e de 
conscientização, assim, foram criadas as bases que possibilitaram aos 
teólogos da época a afastarem-se de uma teologia eurocêntrica e 
passassem a realizar uma teologia a partir da realidade em que 
estavam inseridos. (BOFF, 2001) 
 

Gustavo Gutierrez sistematiza sua concepção em livro publicado em 1971 em 

que faz ampla defesa que a Igreja tome consciência da situação alienante e de miséria 

predominante. 

 
Há muito tempo que se fala em ambientes cristãos do "problema social" 
ou da "questão social", mas só nos últimos anos se tomou clara 
consciência da amplitude da miséria e sobretudo da situação de 
opressão e alienação em que vive a imensa maioria da humanidade. 
Estado de coisas que representa uma ofensa ao homem e, por 
consequencias, a Deus. Mais ainda, percebe-se melhor tanto a própria 
responsabilidade nesta situação, como o obstáculo que ela representa 
para a plena realização de todos os homens, explorados e 
exploradores. (GUTIERREZ, 1986,  p. 63) 

 

Tal aproximação da Igreja com estas novas concepções incentivaria  a tomada 

de consciência, pelos cristãos, dos problemas sociais. Além disso, de acordo com o 

teólogo: 

 

Tomou-se consciência também, e cruelmente, de que um amplo setor 
da Igreja está, de certa maneira, ligado aos que detêm o poder 
econômico e político no mundo de hoje.  Quer pertença aos povos 
opulentos e opressores, quer viva em países pobres - como a América 
Latina - esteja vinculada às classes exploradoras. (GUTIERREZ, 1986, 
p. 64) 
 

O teólogo denuncia as relações de poder estabelecidas pela Igreja, com as 

personae do capital, com seu silêncio e as suas boas relações com governos ditatoriais 

ou opressores. Assim, em algumas situações  a não-intervenção em matéria política da 

Igreja  vale para certos atos que comprometem a autoridade eclesiástica, mas não vale  

para outros. Mais adiante o autor questiona: esta Igreja cumpriria apenas uma função 

religiosa ou está conferindo legitimidade a esses governos?  

Vale dizer que esse princípio não é aplicado quando se trata de manter 
o status quo; é porém escamoteado quando, por exemplo, um 
movimento de apóstolo do leigo ou um grupo sacerdotal toma atitude 
considerada subversiva em face da ordem estabelecida [...] Os grupos 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Medell%C3%ADn
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dominantes, que sempre se serviram da Igreja para defender os 
próprios interesses e manter sua situação de privilégio, apelam hoje, ao 
ver as tendências "subversivas" que penetram nos seio da comunidade 
cristã, para a função puramente religiosa e espiritual da Igreja. 
(GUTIERREZ, 1986, p. 64) 

 

 Gutierrez, contrapondo-se à concepção de religião dominante (tradicional) e a 

partir das experiências latino-americanas, apresenta uma nova visão teológica. 

 
O homem latino-americano, ao tomar parte em sua própria libertação, 
toma gradualmente as rédeas de sua iniciativa histórica e percebe-se 
como dono do próprio destino; ademais, na luta revolucionária liberta-se 
de algum modo da tutela de uma religião alienante que tende à 
conservação da ordem. (GUTIERREZ,1986,  p. 67). 

 
De acordo com Gutierrez, por meio do "método científico marxista", a Teologia 

da Libertação tornou-se um instrumento de pensar e analisar a realidade inspirado pelo 

cristianismo, na busca da realização do reino de Deus. 

Para Dom Tomás Balduino (1922-2014), bispo emérito da cidade de Goiás (GO) e 

fundador da Comissão Pastoral da Terra (CPT) em 1975, e do Conselho Indigenista 

Missionário (CIMI) em 1972,  a Teologia da Libertação foi erigida na América Latina sob 

uma perspectiva não europeia, ou seja, de uma perspectiva dos colonizados, dos 

subalternos (POLETTO et al, 2002).  

Para Boff, ao longo desse processo, a Teologia da Libertação se apropria de 

instrumentos da sociologia e da história para encontrar os motivos da pobreza no Brasil 

e na América Latina. Uma das conclusões é que essa pobreza seria resultado da 

exploração brutal, inicialmente por parte da empresa colonial e, depois, pelo 

capitalismo que exporta a pobreza dos países centrais para a periferia.  

 

Com isso, a Teologia da Libertação começa a se aproximar das teorias 
marxistas. Na leitura marxista surgida nos anos 1960, a luta de classes, 
o motor da história, não se restringia à esfera estrutural, em categorias 
estáticas de proletariado e burguesia, como entendia o marxismo 
ortodoxo. A luta de classes, para esse novo grupo, permeava todas as 
relações humanas socialmente construídas: as relações de gênero, as 
relações étnicas e a religião com suas instituições. (BOFF, 2001). 
 

 
Chama à atenção a afirmação de Boff sobre a aproximação com o marxismo. O 

método utilizado nas CEBs, nos grupos de jovens, nos cursos de formação de leigos 

era o método Ver-julgar-agir, sob os ideais cristãos tendo como base a leitura da bíblia. 

A resposta de alguns intelectuais cristãos às formas de superação das mazelas sociais 
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seria a superação do capitalismo, em direção ao socialismo. E as experiências da 

América Latina e Leste Europeu alimentavam esta utopia24. 

É importante destacar que a Teologia da Libertação atuou como uma ideologia 

(função restrita) a orientar a prática de parte da Igreja na América Latina. Mas devemos 

ressaltar que tal ideologia cristã não é homogênea. Seu diferencial é a opção da Igreja 

pelos pobres e desvalidos, os excluídos do processo de modernização. Para os setores 

mais identificados com essa Teologia, trata-se da busca de uma sociedade que supere 

o capitalismo. 

Frei Betto, representante da vertente teológica da Libertação brasileira que atua 

como intelectual orgânico dos movimentos sociais, inclusive, prestou apoio aos 

militantes da luta armada em oposição ao regime militar brasileiro. Para essa vertente, 

o direcionamento ideológico cristão por meio da Teologia da Libertação (e sua possível 

aproximação com o marxismo) contribuiu realmente para um processo de 

conscientização política dos integrantes destes movimentos quando passam a lutar por 

uma maior participação nas decisões políticas.   

 
A minha geração era viciada em utopias. Estou convencido de que 
quanto mais utopia, menos drogas, e quanto menos utopias, mais 
drogas. Estudava filosofia no convento e antropologia na USP. Tudo 
isso me levou a esse envolvimento com a resistência à ditadura. 
Primeiro, através de manifestações estudantis e, depois, de apoio à luta 
armada - nunca peguei em armas. Mas dei apoio, principalmente, aos 
perseguidos, quando me transferi, no início de 1969, para o Rio Grande 
do Sul. Fui estudar teologia em São Leopoldo, e o Marighella 
(guerrilheiro Carlos Marighella) pediu que eu organizasse o esquema de 
fronteiras para permitir a saída de militantes perseguidos, na fronteia 
com Argentina e Uruguai. E assim o fiz, como está detalhadamente 
descrito no livro "Batismo de Sangue", que também virou filme. Me sinto 
muito orgulhoso, apesar do custo pessoal que isso teve, em termos de 
quatro anos de prisão, mas valeu a pena. (FREI BETTO,  2016)25 

 

Os atores sociais vinculados à Teologia da Libertação teriam recebido influência 

do marxismo no Brasil. Mas, que marxismo seria este? Conforme análise de 

Mainwaring, após a terrível derrota sofrida entre 1968 e 1974, partes significativas da 

esquerda rejeitaram o vanguardismo e passaram a se preocupar mais com as 

liberdades civis básicas. Entre o início da década de 1970 e, aproximadamente, 1978, 

havia uma aliança sem precedentes entre a Igreja popular e a esquerda marxista, que 

tradicionalmente considerava-a como uma de suas inimigas (MAINWARING, 2004, p. 

                                                           
24

 Ver também Frei Betto. "O socialismo morreu, viva o socialismo", mimeo, 1990. 
25

 Entrevista concedida a jornalista Cleidi Pereira, "O PT trocou o Brasil por um projeto de poder" , pelo  
Blog ZGUIOTTO, 23 nov. 2013. Disponível em: < http://zelmar.blogspot.com.br/2013/11/entrevista-frei-
betto.html >  Acesso em:  14 out. 2017.  
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224). Isso explicaria a possível radicalização de alguns movimentos sociais a partir da 

contribuição de estudos da sociologia e economia latino-americana,  como a 

contribuição da Teoria da Dependência. Mas aqui temos outro desafio. Qual teoria da 

Dependência? Pois emergiram várias linhas de reflexão, como por exemplo a de 

Theotônio dos Santos, Gunter Frank e a praticada por Fernando Henrique Cardoso, 

inserção  e globalização subalterna. 

Frei Beto afirma que as comunidades católicas e a Teologia da Libertação serão 

influenciadas pela opção pelos pobres  realizada pela Igreja Católica. 

Nos anos 1960 e 1980 a Igreja Católica, renovada pelo Concílio 
Vaticano II e pela conferência episcopal latino-americana em Medellín 
(1968), teve papel preponderante nas lutas sociais na América Latina. 
Através das Comunidades Eclesiais de Base e do advento da Teologia 
da Libertação, decorrentes da "opção pelos pobres", muitos militantes 
foram formados pela Igreja segundo o método Paulo Freire. Em países 
sob ditadura, como Brasil e Nicarágua, essa formação resultou em 
opção revolucionária. Diria que, de certo modo, as eleições recentes de 
Lula, Correa, Evo, Funes e outros têm a ver com esse processo 
pastoral. (FREI BETTO, 2012)26 

Por outro lado, nos anos 1980, a nova teologia acirrou conflitos internos à Igreja 

Católica. Vários segmentos vinculados à Teologia da Libertação, inclusive a CPT, 

sofreram intensa crítica por parte da hierarquia da Igreja, num processo em que foram 

silenciados e isolados. Também sofreram críticas dos órgãos de imprensa de grande 

circulação, como o "Estado de São Paulo", além de serem alvos da repressão e 

violência praticadas por instituições e grupos vinculados ao regime militar.  

Para além dos fatores específicos locais, as mudanças em curso na Igreja da 

América Latina e do Brasil encontravam-se também vinculadas com as alterações na 

cúpula do poder em Roma.  

Com a morte do papa Paulo VI, foi eleito Albino Luciani - o papa João Paulo I 

(1978) que foi um dos chefes da Igreja Católica que menos tempo permaneceu na 

cadeira de São Pedro: 33 dias. Eleito em 26 de Agosto de 1978, morreu em 28 de 

Setembro, aos 65 anos, devido a uma parada cardíaca.  

 Assume no seu lugar o clérigo polonês Karol Józef Wojtyła, papa de 1978 até a 

sua morte, em 2005, conhecido como João Paulo II. Ao contrário do seu antecessor, foi 

o segundo papa (descontando São Pedro, discípulo de Jesus) que mais tempo esteve 

à frente da Igreja Católica: 26 anos. Karol Wojtyla, o primeiro papa polaco e o primeiro 

                                                           
26

 Entrevista concedida a Joana Moncau,  publicada na “Revista Brasil de Fato”, 22 set. out. 2010. 
Disponível em: < https://www.brasildefato.com.br/node/274/ > Acesso em: 10 out. 2017.  
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não italiano depois de 455 anos (desde Alexandre VI que era espanhol), nasceu em 

Wadowice, na Polônia, em 18 de maio de 1920.  

João Paulo II foi o papa que mais viagens fez ao exterior, conhecendo dezenas 

de países (104 visitas pastorais a 133 países), o que mais cerimônias de beatificação e 

de canonização levou adiante (fez 1338 beatos e 482 santos). Elaborou um conjunto 

muito grande de encíclicas e outros documentos pontifícios, escreveu 14 encíclicas. Foi 

também o primeiro papa a visitar o Brasil.  Ajudou na queda dos regimes comunistas 

do leste europeu, começando pela própria Polônia. Elaborou o novo Código de Direito 

Canônico e o novo Catecismo de adultos da Igreja Católica. Sofreu um violento 

atentado na praça de S. Pedro em 1981, que quase lhe custou a vida. Foi também, em 

aspectos essenciais, um dos mais conservadores. O papa João Paulo II é o Pontífice 

que mais tempo ficou como chefe da Igreja.  Entre suas encíclicas mais conhecidas 

destacam-se: “Veritatis Esplendor”, sobre a verdade da Revelação, (1992); 

“Redemptorhominis”, (1979), sobre o Nosso Divino Salvador; “Familiares Consortios”, 

(1980), sobre a família e o casamento cristão, entre outras (RATZINGER, 1984). 

Com relação ao recuo na Igreja Católica, em documento da Sagrada 

Congregação para a Doutrina da Fé, denominado  “Instrução sobre alguns aspectos da  

Teologia da Libertação”, de agosto de 1984, afirma-se: 

A presente Instrução tem uma finalidade mais precisa e mais limitada: 
quer chamar a atenção dos pastores, dos teólogos e de todos os fiéis, 
para os desvios e perigos de desvio, prejudiciais à fé e à vida cristã, 
inerentes a certas formas da teologia da libertação que usam, de 
maneira insuficientemente crítica, conceitos assumidos de diversas 
correntes do pensamento marxista. (RATZINGER, 1984). 

 
A Instrução indicada acima é representativa do movimento de reação 

conservadora por parte da cúpula da Igreja, a partir de orientação direta do papa João 

Paulo II (1920-2005) que, juntamente com o então prefeito da Congregação para a 

Doutrina da Fé, cardeal Joseph Ratzinger (depois papa Bento XVI) –“[...] varreu do 

mapa brasileiro, aos poucos, os líderes do movimento progressista, dentro do espírito 

da cruzada anticomunista que levou aos quatro cantos do planeta.”  (VEJAonline).  

João Paulo II, assim como Bento XVI, tratou de combater toda e qualquer 

associação entre a doutrina católica e alguma ideologia política progressista. Deve-se 

considerar o fato de João Paulo II ser originário da Polônia, país de maioria católica no 

qual o poder político do Estado estava nas mãos do Partido Comunista. João Paulo II 

assume o papado a partir de uma formação marcada pelo combate ao PC polonês e 

tudo que ele supunha estar vinculado ideologicamente às frentes de esquerda, 

principalmente na Igreja.  
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O Vaticano substituiu bispos e líderes brasileiros e lançou uma série de críticas 

formais à Teologia da Libertação, com a busca deliberada do seu esvaziamento 

enquanto fonte de influência na Igreja. Em sua dissolução, pesou também a 

redemocratização no Brasil,  aliada ao fim do "socialismo real" no Leste Europeu.  

No entanto, alguns de seus membros ainda hoje estão ativos. E com a mudança 

recente do papado, com a renúncia de Bento XVI e a eleição do papa Francisco, no 

ano de 2013, setores vinculados a Teologia da Libertação retomam expectativas 

positivas com relação a uma Igreja voltada para a “opção pelos pobres” (BOFF, 

2013)27. 

No próximo capítulo abordamos mais especificamente a Comissão Pastoral da 

Terra, que emergiu na década de 1970 a partir de uma base social já cimentada pelas 

experiências de bispos, padres e leigos ao longo da década de 1960.  A Igreja Católica 

e as pastorais vinculadas a ela vão desenvolver cursos de formação de lideranças para 

seminaristas, padres e leigos  para assumirem os trabalhos nas pastorais,  dar apoio às 

atividades de renovação sindical e aos movimentos sociais, sobretudo após o golpe de 

1964. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

                                                           
27

 Entrevista de Leonardo Boff concedida  À mesa com Valor: Suplemento Eu & Fim de Semana, julho/ 
2013, ano 14, n.663, p.12-16. 
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3. UMA IGREJA EM APUROS: A FUNDAÇÃO DA COMISSÃO PASTORAL DA 
TERRA  

 

Este capítulo centra sua análise na constituição de um movimento de apoio 

direto àquelas pessoas que se encontram em conflito, em um contexto de 

vulnerabilidade social, a partir de um cristianismo  libertário, pautado numa “pedagogia 

do oprimido”. É a manifestação de uma Igreja horizontal que faz a crítica às formas de 

poder,  que direciona e anima as atividades missionárias com índios e posseiros, a 

princípio, focada na área de fronteira na Amazônia. Mas esse movimento, durante a 

década de 1970, se estende por todo o território nacional por meio das ações de um 

órgão inicialmente oficioso  da CNBB, no caso a Comissão Pastoral da Terra (CPT). A 

CPT vai desenvolver-se numa ideologia cristã peculiar por meio das Comunidades 

Eclesiais de Base,  dos sindicatos de trabalhadores rurais ou dos movimentos sociais 

emergidos no período.  Tratava-se de se posicionar ao lado dos pobres e “oprimidos” 

pelas mazelas geradas pela modernização engendrada pelo avanço do capitalismo no 

campo.  Neste capítulo também são apresentadas as particularidades da formação da 

CPT no Paraná, em especial no Oeste do estado, que contou com o protagonismo de 

pastores luteranos.   

No presente estudo buscamos compreender os momentos importantes de 

inflexão das Igrejas Católica e Luterana, por meio de intervenções de suas lideranças 

progressistas no cotidiano das lutas sociais nas décadas de 1970/1980. Naquele 

momento,  a CNBB teve participação ativa como membro da chamada sociedade civil 

organizada em ações que visavam a redemocratização do País. Entre suas ações, 

destacam-se as denúncias de seqüestros e torturas por meio dos manifestos de bispos,   

a constituição da CPT e da Comissão Justiça e Paz.  

 

 

3.1 Fundação da CPT como reação à violência institucionalizada durante a 

Ditadura Militar 

 

A emergência da CPT na região Sul e mais especificamente no Oeste do 

Paraná, apresenta características particulares, identificadas em nossa pesquisa, com a 

expressiva presença de pastores luteranos em sua formação e liderança, cuja 

presença vai deixar suas marcas. 

Estas intervenções em favor dos pobres, sejam posseiros, pequenos agricultores 

ou camponeses, por parte de membros das Igrejas Católica e Luterana,  entre outras 
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igrejas cristãs, emergem em um período da nossa história recente em que velhos 

personagens entraram em cena: trabalhadores mobilizados  no campo e na cidade  em 

movimentos que se constituíram na década de 1970, momento em que se ampliam  as 

críticas à Ditadura Militar, inclusive formuladas pelos setores progressistas das  Igrejas 

Católica e de Confissão Luterana, entre outras.   

Setores progressistas das Igrejas Católica e Protestantes (como a Luterana e a  

Presbiteriana) passam a denunciar os assassinatos, os seqüestros, as prisões e as 

torturas de membros que se posicionaram contrários às mazelas sociais resultantes da 

implantação de um modelo político-econômico excludente em vigência no campo e na 

cidade, como o trabalho realizado por D. Paulo E. Arns e o pastor presbiteriano Jaime 

Wright que resultou no livro "Brasil: Nunca Mais"28. Paralelamente surgiram ou se 

expandiram  diversas formas ou agentes de organização correspondentes a essa nova 

consciência, tais como as Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), as associações de 

bairro e as pastorais. Em 1975, em Goiânia, foi realizado um encontro de bispos e 

prelados da Amazônia no qual aprovaram um documento de apoio à criação de uma 

“Comissão de Terras”.  

Sobre a atuação da Igreja de Confissão Luterana no Brasil (IECLB) encontramos 

a dissertação de mestrado de Rolf Schunemann, Do Gueto à participação: A 

emergência sócio-política na Igreja Evangélica de Confissão Luterana no Brasil entre 

1960-1975. Conforme este autor, a IECLB não ficou imune à crise sócio-econômica e 

política em que estava mergulhado o Brasil entre 1960 e 1975.   

Ela (a IECLB) se constituía na maior Igreja do protestantismo histórico 
brasileiro, mas não  representava nem 1% da população do país. 
Mesmo assim, como igreja minúscula, sua gradativa introdução nas 
questões sócio-políticas nacionais não pode ser negligenciada. Em 
especial, nas áreas em que a presença numérica foi sempre mais 
significativa, a saber, nos estados do Sul. (SCHUNEMANN, 1989) 

 
Mesmo com um número reduzido de luteranos no Brasil, a atuação dessa Igreja, 

sobretudo no Oeste do Paraná, foi bastante significativa. Para Schunemann (1989) a 

produção teológica luterana na América Latina foi prejudicada pelas próprias limitações 

das discussões internas  da Igreja Luterana, como a dificuldade de ampliar seus 

círculos de pastores e o impedimento do ensino na língua nacional nas escolas e 

faculdades teológicas, onde predominava o uso do alemão. O referencial teológico era 
                                                           

28
 O Projeto Brasil: Nunca Mais  foi desenvolvido por Dom Paulo Evaristo Arns, Rabino Henry Sobel, 

Pastor presbiteriano Jaime Wright e equipe.Foi realizado clandestinamente entre 1979 e 1985 durante o 
período final da ditadura militar no Brasil,  foram sistematizadas e organizadas  informações de mais de 
1.000.000 de páginas contidas em 707 processos do Superior Tribunal Militar (STM) revelando a 
extensão da repressão política.   

https://pt.wikipedia.org/wiki/Paulo_Evaristo_Arns
https://pt.wikipedia.org/wiki/Henry_Sobel
https://pt.wikipedia.org/wiki/Presbiterianismo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jaime_Wright
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ditadura_militar_no_Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Superior_Tribunal_Militar
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europeu e não abarcava os problemas vividos pelos integrantes da Igreja Luterana no 

Brasil. Esta afirmação é compartilhada pelo pastor Gernorte Kirinus (2012)  ao afirmar 

que até o fim dos anos 1960, os professores nos seminários eram alemães e não 

falavam o português em sala de aula, exigindo que os alunos dos seminários tivessem 

fluência na língua alemã. 

 O relatório da Comissão da Verdade Nacional (CVN) revela a participação dos 

protestantes tanto como colaboracionistas do regime quanto inimigos  e vítimas da 

Ditadura. Essa percepção é reforçada pela consulta ao Projeto Marcas da Memória, do 

Ministério da Justiça, organizado com o objetivo de dar visibilidade a atuação dos 

protestantes durante a Ditadura e que resultou no livro organizado por  Zwinglio Dias -  

"Memórias Ecumênicas Protestantes: Os Protestantes e a Ditadura", além do 

Documentário "Muros e Pontes: Memória Protestante na Ditadura", de 201429. 

Na Igreja Católica, como abordado no capítulo anterior, as ideias do Concílio 

Vaticano II (1962-1965), do “Pacto das Catacumbas” (compromisso com os pobres, 

celebrado nas Catacumbas de Domitila em Roma durante uma missa, no final do 

Concílio, por um grupo de bispos) e de Medellín (1968), vão ser postas em prática por 

bispos como Dom Helder Câmara e Dom Antônio Fragoso, entre tantos outros. Assim, 

temos uma nova teologia, a Teologia da Libertação, emergida  na América Latina com 

os teólogos Gustavo Gutiérrez (peruano), José Comblin (belga), D. Pedro Casaldáliga 

(catalão), Segundo Galiléia (chlileno), Jon Sobrino (catalão),  Leonardo Boff, Frei Betto, 

Ruben Alves entre outros. Esses teólogos influenciaram religiosos e leigos no sentido 

de sensibilizar para a necessidade dos cristãos se voltarem para as questões sociais, 

seja por meio de reformas na Igreja,  seja pela crítica em relação aos governos 

militares e até mesmo, em determinados casos, para a necessidade de uma revolução 

na América Latina. 

Entre as táticas utilizadas pelos religiosos brasileiros mais progressistas no pós-

64,  constava promover maior articulação entre os mesmos e obter o apoio dos bispos 

nas denúncias  publicizadas na imprensa, mesmo diante da adversidade da censura 

que filtrava as informações. Colocava-se como necessário mostrar a Igreja unida  em 

torno de uma pauta pelo conjunto de clérigos, para não serem “vistos” com vozes 

isoladas, sobretudo nos manifestos e denúncias frente aos órgãos de vigilância e 

repressão. Aliás, esses acompanhavam os passos de todos que demonstravam  

                                                           
29

 O livro Memórias Ecumênicas Protestantes: Os Protestantes e a Ditadura está disponível no site 
https://www.youtube.com/watch?v=ycWCn7qAOo4. E o documentário  está disponível em 
http://www.koinonia.org.br/protestantes/baixe_o_livro. Acesso em 23/02/2017.   

https://www.youtube.com/watch?v=ycWCn7qAOo4
http://www.koinonia.org.br/protestantes/baixe_o_livro.%20Acesso%20em%2023/02/2017
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sensibilidade para com os mais pobres ou que sofriam as perseguições e violências do 

terrorismo de Estado imposto pelo bonapartismo. 

Manifestações de críticas  ao regime ecoaram pelo Brasil, após a divulgação de 

documentos como a "Carta Pastoral", de D. Pedro Casaldáliga,  publicada em 1971. Já 

o documento  “Y-Juca-Pirama - O índio: aquele que deve morrer” elaborado pelos 

fundadores do Conselho Indigenista Missionário (CIMI)  como Egydio Schwade com a 

colaboração de Ivo Poletto, Pe. Antonio Iasi Jr., o dominicano Eliseu Lopes, D. Pedro 

Casaldáliga e Dom T. Balduino (CIMI), sobre a situação dos indígenas no Brasil, foi 

assinado por um grupo de bispos e missionários e divulgado em 197330. Entre os que 

assinaram o documento mencionado constam Dom Agostinho J. Sartori e o padre 

Leonildo Brustelin, ambos de Palmas (PR).  

Outro documento relevante publicado na imprensa foi “Ouvi o clamor de meu 

povo”, de 6 de maio de 1973,  uma carta pastoral coletiva, que obteve o apoio de  

bispos e cinco superiores religiosos do Nordeste. Entre os treze bispos signatários, 

encontramos: 

– de Pernambuco: Dom Helder Câmara e Dom Lamartine, da Arquidiocese de Olinda 

e Recife; Dom Severino Mariano de Aguiar, da Diocese de Pesqueira; Dom 

Francisco Austregésilo de Mesquita, da Diocese de Afogados da Ingazeira; 

– do Maranhão: Dom João da Motta e Albuquerque e Dom Manoel Edmilson da 

Cruz, respectivamente arcebispo e bispo auxiliar da Arquidiocese de São Luis; Dom 

Rino Carlesi, da Diocese de Balsas; Dom Pascasio Rettler, da Diocese de Bacabal;e 

Dom Francisco Hélio Campo, de Viana; - da Paraíba: Dom José Maria Pires, da 

Arquidiocese da Paraíba, e Dom Manoel Pereira Costa, da Diocese de Campina 

Grande; 

– do Ceará: Dom Antônio Batista Fragoso, bispo de Crateús; 

– de Sergipe: Dom José Brandão de Castro, da Diocese de Propriá. 

 

 A menção aos documentos e a exposição dos signatários são apresentados 

para enfatizar aquilo que é relatado por um dos fundadores do CIMI, o filósofo Egydio 

Schwabe, sobre as dificuldades de conseguir apoio às atividades desse grupo da 

                                                           
30

 Ver POLETTO, Ivo (org) Uma vida a serviço da humanidade - Diálogos com D. Tomas Balduino. 
São Paulo: Loyola, 2002, p. 100-102; VALENTE, Rubens. Os fuzis e as flexas: História de sangue e 
resistência indígenas na ditadura. São Paulo: Cia das Letras, 2017. Disponível em 
https://books.google.com.br/books?id=J6olDgAAQBAJ&pg=PT227&lpg=PT227&dq=antonio+canuto+juca
+pirama&source=bl&ots=-yVL2wPxQC&sig=W6Q7INNyAckSKFcB7LvwLdTfwuY&hl=pt-
PT&sa=X&ved=0ahUKEwjNmqHdmLfZAhUFHZAKHSvbCzIQ6AEIMDAC#v=onepage&q=antonio%20can
uto%20juca%20pirama&f=false. Acesso em 21/02/2017. 

https://books.google.com.br/books?id=J6olDgAAQBAJ&pg=PT227&lpg=PT227&dq=antonio+canuto+juca+pirama&source=bl&ots=-yVL2wPxQC&sig=W6Q7INNyAckSKFcB7LvwLdTfwuY&hl=pt-PT&sa=X&ved=0ahUKEwjNmqHdmLfZAhUFHZAKHSvbCzIQ6AEIMDAC#v=onepage&q=antonio%20canuto%20juca%20pirama&f=false
https://books.google.com.br/books?id=J6olDgAAQBAJ&pg=PT227&lpg=PT227&dq=antonio+canuto+juca+pirama&source=bl&ots=-yVL2wPxQC&sig=W6Q7INNyAckSKFcB7LvwLdTfwuY&hl=pt-PT&sa=X&ved=0ahUKEwjNmqHdmLfZAhUFHZAKHSvbCzIQ6AEIMDAC#v=onepage&q=antonio%20canuto%20juca%20pirama&f=false
https://books.google.com.br/books?id=J6olDgAAQBAJ&pg=PT227&lpg=PT227&dq=antonio+canuto+juca+pirama&source=bl&ots=-yVL2wPxQC&sig=W6Q7INNyAckSKFcB7LvwLdTfwuY&hl=pt-PT&sa=X&ved=0ahUKEwjNmqHdmLfZAhUFHZAKHSvbCzIQ6AEIMDAC#v=onepage&q=antonio%20canuto%20juca%20pirama&f=false
https://books.google.com.br/books?id=J6olDgAAQBAJ&pg=PT227&lpg=PT227&dq=antonio+canuto+juca+pirama&source=bl&ots=-yVL2wPxQC&sig=W6Q7INNyAckSKFcB7LvwLdTfwuY&hl=pt-PT&sa=X&ved=0ahUKEwjNmqHdmLfZAhUFHZAKHSvbCzIQ6AEIMDAC#v=onepage&q=antonio%20canuto%20juca%20pirama&f=false
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Igreja.  Portas se abriam, mas muitas outras se fechavam diante da posição do grupo 

em torno do CIMI e da futura CPT: 

Mas de fundamental importância para toda a ação do Cimi naqueles 
dias foi a atitude tranquila e firme do Secretário Geral do órgão, Dom Ivo 
Lorscheiter, que se valendo de sua autoridade de Secretário Executivo 
da CNBB não se ateve apenas a um apoio total, como deu-nos 
sugestões de grande clarividência, como a que incentivava o Cimi a 
permanecer apenas um órgão oficioso da CNBB, para que pudesse agir 
com mais arrojo dentro de uma Igreja dividida em tantas linhas 
contraditórias, frente à pastoral indigenista. No caso da expulsão da 
casa da CNBB, foi ele pessoalmente que me acompanhou, menos de 
uma semana depois, para dentro do prédio do órgão.  Por outro lado, 
destoava, por vezes, a atitude de companheiros como a do colega 
jesuíta da Universidade Católica de Goiânia que não aceitou que eu me 
reunisse nas dependências da Universidade com os bispos Dom Tomás 
Balduíno e Dom Pedro Casaldáliga, temendo   represálias da Polícia 
Federal. E me dizia textualmente: Porque ou trabalhamos na 
Universidade e nos sujeitamos às exigências que nos impõem para 
continuar recebendo verbas, ou frustramos tudo e entramos na linha de 
Dom Tomás, uma linha de engajamento social. (SCHWABE, 2014) 
  

Esta orientação de Dom Ivo, secretário da CNBB,  dada ao CIMI,  será acatada 

também para a CPT, no caso se constituindo naquele momento de fundação da 

Comissão de Terras como órgão oficioso da CNBB, para garantir maior autonomia na 

divulgação de suas posições e ações. 

Religiosos que ousaram apoiar os posseiros, camponeses e índios na Amazônia 

contra a voracidade dos fazendeiros beneficiados pelos militares na sua estratégia de 

“Integrar para não  entregar”, sofreram repressão direta, sob acusação de serem 

subversivos e comunistas.  No entanto, mesmo diante da intimidação oficial, por parte 

dos governos militares e suas ramificações na esfera da política local ou jurídica,  ou da 

intimidação paralela, pelos "pistoleiros" dos fazendeiros, haviam clérigos que 

marcavam posição contra o poder instituído. Como exemplo, pode-se indicar o 

missionário francês François Jentel que  atuava na Prelazia de São Felix do Araguaia 

(MT), ele apoiou a resistência de posseiros na disputa com a Empresa CODEARA, 

estimulando a auto-organização dos posseiros em pequenos projetos como 

cooperativas. Como resultado, foi perseguido, preso e expulso do país no ano de 1975.  

Para medir o grau de violência, temos o caso do padre João Bosco 

Penido Burnier, baleado na nuca por um policial em outubro de 1976. Ele foi 

assassinado porque supostamente foi confundido com o d. Pedro Casaldáliga ao  

tentar interceder por uma mulher que estava sendo torturada. 

Entre os religiosos envolvidos com a criação da CPT, consta o padre Victor 

Asselin que fez um curso no Instituto Pastoral Latino-americano (IPLA) em Quito, no 
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Equador, no ano 1973. Naquela oportunidade ele entra em contato com um grupo de 

professores comprometidos com a Teologia da Libertação, como Gustavo Gutiérrez, 

Enrique Dussel, José Comblin e Segundo Galileia. Victor Asselin aprende em Quito a 

interpretar a América Latina de forma crítica e, principalmente, a perceber o "sistema 

de pecado" que a domina (HOORNAERT, 2013).  

Ao retornar ao  Maranhão, o padre Victor Asselin foi convidado pelo bispo Dom 

Motta a trabalhar com as Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) e se tornou o 

primeiro coordenador dessas comunidades no Maranhão.  

 
Como advogado [Victor], percebe com perspicácia as manobras 
jurídicas do sistema político vigente em relação à população 
camponesa, especialmente no que se refere a questões relacionadas à 
posse de terra. Essa sua capacidade em analisar o plano jurídico que 
domina o Maranhão começa a chamar a atenção de seus colegas. 
Assim, ele se aproxima de um grupo de uns dez bispos que costumam 
se reunir após as assembleias da CNBB em torno de Dom Helder 
Câmara, para estudar problemas urgentes existentes no país. 
(HOORNAERT, 2013) 

 

O padre Victor reuniu farta documentação sobre a grilagem no Maranhão e, 

principalmente, na região de Carajás, em um livro intitulado "Grilagem, corrupção e 

violência em terras de Carajás", publicado em 1982 pela editora Vozes. Nesse livro, ele 

sustenta a tese de que os casos de violência no campo que aparecem nos jornais e na 

TV como acontecimentos isolados na realidade são decorrentes da política planejada 

de um sistema de exploração do povo camponês. Com respaldo em sua formação em 

Direito,  Victor afirma que os responsáveis pelo Estado do Maranhão conseguem 

conferir um cunho legal à grilagem por meio de ações da Justiça Federal. Efetivamente, 

inquéritos administrativos e dados da Polícia Federal provaram que milhares de 

hectares de terras devolutas foram transferidos para mãos privadas (empresários e 

políticos) mediante resoluções jurídicas (ASSELIN, 1982). O livro tem a repercussão de 

uma "bomba" no mundo político maranhense, em plena  época da ditadura militar.  
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Figura 5 - Capa do livro do padre Victor Asselin, publicado 
inicialmente em 1982 

 

 

Em 1971, o missionário espanhol radicado no Mato Grosso, Dom Pedro 

Casaldáliga lançou, no dia de sua ordenação episcopal como bispo da Prelazia de São 

Félix do Araguaia (na época um vilarejo no Mato Grosso), a Carta Pastoral “Uma Igreja 

da Amazônia em conflito com o latifúndio e a marginalização social”. Esta Carta foi um 

meio importante de denúncia sobre o processo de expropriação e violência na nova 

fronteira de expansão do latifúndio empresarial no Brasil.  

Consideramos que essa Carta representa o marco da posição de uma Igreja 

libertária que nascia ali a partir de uma nova ideologia cristã. Ela denunciou a política 

de expansão do capital no campo e os resultados nefastos para os posseiros, peões e 

indígenas da região. Não apenas expõe a gravidade do problema, como tem a 

coragem de apresentar os nomes das empresas, dos seus proprietários e da sua forma 

de operar por meio de jagunços, grilagens e toda a sorte de subterfúgios para expulsar 

os posseiros e recrutar os trabalhadores (peões) e os escravizar por dívidas. Por sua 

identificação com uma Teologia e Igreja que apóia e se põe ao lado dos expropriados, 

será perseguido como subversivo e comunista, preso, ameaçado de expulsão do 

Brasil, com ameaças de morte constantes que se repetem mesmo quando idoso. 

D. Pedro Casaldáliga, ao expor a situação precária dos povos na sua Prelazia, 

detalhando as condições miseráveis de vida daqueles que habitavam a região 

http://www.padrescasados.org/wp-content/uploads/2013/08/Grilagem-Corrupção-e-Violência-
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amazônica e nomeando os representantes do capital que espoliavam os posseiros e os 

povos indígenas, mostra os limites e as consequências sociais da reforma agrária do 

regime militar em curso. O recém-nomeado bispo em 1971 e teólogo do Cristianismo 

de Libertação explicita o processo de “cercamento” das terras habitadas por índios e 

posseiros, inclusive de vilas e povoados, a exploração do trabalho análogo à 

escravidão de peões nos grandes empreendimentos agropecuários, que cometiam 

todas as formas de atrocidades para disciplinar os “escravos brancos”, e que ainda 

obtinham financiamento do Estado. A Carta critica, também, o modelo de 

desenvolvimento  que o governo federal financiava com renúncias fiscais em prol dos 

grandes investidores31 e conclui pela necessidade de uma reforma agrária em benefício 

dos excluídos deste processo: 

Sentimos, por consciência, que também nós devemos cooperar para a 
desmistificação da propriedade privada. E que devemos urgir - com 
tantos outros homens sensibilizados - uma Reforma Agrária justa, 
radical, sociologicamente inspirada e realizada tecnicamente, sem 
demoras exasperantes, sem intoleráveis camuflagens. "Cristo quer que 
bens e a terra tenham uma função social, e nenhum homem tem direito 
a possuir mais que o necessário, quando existem outros que nem tem o 
necessário para viver. Por isso o Papa Paulo VI, disse: "A propriedade 
não é um direito absoluto e inalienável" (Popularum Progressio). 
(CASALDÁLIGA, 1971, p.29) 
 

Assim, na avaliação do padre Antonio Canuto, um dos fundadores da CPT, 

Este grito profético de Dom Pedro encontrou ressonância na igreja. Um 
grupo informal de bispos começou a se reunir, provocado pela 
necessidade de criar laços de solidariedade entre as igrejas em tempos 
de repressão. Desta articulação foram produzidos três documentos que 
mostravam a realidade do povo, sentida e compartilhada pela igreja. Os 
documentos: Ouvi os Clamores do meu Povo; Marginalização de um 
Povo – Grito das Igrejas eY-Juca-Pirama – o Índio, aquele que deve 
morrer, desnudavam a situação em que viviam os trabalhadores no 
Nordeste, no Centro-Oeste e a espoliação dos povos indígenas. 
(CANUTO, 2015)  

Em junho de 1975, em Goiânia, foi realizado um encontro de bispos e prelados 

da Amazônia no qual aprovam um documento de apoio à criação de uma “Comissão de 

Terras”. Da ideia sobre a instituição de um grupo para atuar contra as atrocidades 

cometidas durante a Ditadura é que emerge a CPT.  

Em 1974, um dos conflitos de maior repercussão ocorre na Diocese de 
São Felix, Mato Grosso, cujo prelado é Dom Pedro Casaldáliga. As 
forças da repressão se concentram no ataque a Dom Pedro, seus 

                                                           
31 Em 27 de junho de 2017, a  revista Carta Capital noticiou a publicação do livro do historiador Antoine 
Acker,  Volkswagen in the Amazon: The Tragedy of Global Development in Modern Brazil, sobre a 
atuação da Volkswagen no ramo de criação de gado em que a CPT denunciou a exploração de trabalho 
escravo de cerca 400 peões, desmatamento sem as autorizações de órgãos ambientais e falência do 
empreendimento iniciado por estímulos fiscais que financiaram 75% do negócio  durante a ditadura. 



84 
 

assessores e moradores no  local do conflito os meses se passam, a 
tensão se arrasta. Dom Pedro manda emissários à CNBB, ainda no Rio 
de Janeiro. São recebidos por um sacerdote, ex-militante da ACB, e 
uma leiga [...] Ambos são membros da Comissão Justiça e Paz, ambos 
integram o Movimento de Não-Violência. (BANDEIRA, 1994, p. 265) 

 

Conforme explicita Marina Bandeira, a proposta apresentada pelos emissários 

de Dom Pedro, considerando-se a fragilidade da posição deste - isolado no interior do 

país e estrangeiro -, era reunir dados sobre conflitos em outras áreas, tentar uma 

reunião com vários bispos, sacerdotes, leigos interessados. A partir disso,  definir  uma 

política de ação conjunta, não deixar Dom Pedro como única voz a clamar, mas 

distribuir com outros o ônus da denúncia (BANDEIRA, 1994, p. 265). 

A Comissão Brasileira de Justiça e Paz convocou uma reunião em Goiânia, em 

junho de 1975, inclusive convida a CONTAG para participar. Ficou decidido, então, a 

criação de uma nova entidade: Comissão da Terra.  

Outros acontecimentos vinculados a famílias católicas, da área urbana e 

representantes da classe média, vão sensibilizar membros da CNBB com relação à 

violência,  que passam a denunciar as práticas de tortura do regime militar e a apoiar 

ações mais contundentes de apoio aos atingidos pela violência. Além disso, criam-se  

grupos e movimentos de não-violência sob a liderança de   Dom Paulo Arns, em São 

Paulo, e representantes das Igrejas protestantes. 

De acordo com Serbin (2001, p. 404) 

A grande indignação contra a morte do estudante Alexandre Vanuchi  
(no DOI-Codi em 1973) levou a Igreja a exercer sua nova política de 
defesa dos direitos humanos. Ela se tornou “a voz dos que não têm voz” 
para a família e para milhares de enlutados proibidos de protestar. A 
noção de direitos humanos passou de abstração a ação concreta. Os 
gestos de dom José e de dom Paulo não representavam posições 
individuais, mas o consenso nacional dos bispos. 
 

Dom Helder foi uma das vozes desta Igreja que clamou em favor da não-

violência - era nomeado pelos seus críticos de o “arcebispo vermelho”.  

A Comissão Brasileira Justiça e Paz (CBJP) foi fundada em 1971 e entre as 

motivações para a sua criação havia a necessidade de  defender presos políticos. 

Contava com a participação de Alceu Amoroso Lima e Cândido Mendes como 

secretário – geral da CBJP. 

Naquele momento, muitos dos religiosos que atuavam no Brasil eram 

missionários estrangeiros32: como d. Pedro Casaldáliga, padre Victor Asselin, José 

                                                           
32

 Conforme BRUNEAU, Thomas. O catolicismo brasileiro em época de transição. São Paulo: Loyola, 
1974.  
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Comblin, Filipe Leddet, padre Jantel,  entre tantos outros. Havia ainda  religiosos 

brasileiros que fizeram parte de seus estudos na França ou Bélgica. Quanto às igrejas 

protestantes um teólogo geralmente referenciado é o estadunidense  Richard Schaull, 

pastor da Igreja presbiteriana divulgador da Teologia da Revolução e missionário na 

América Latina, em países como Colômbia e Brasil. Alguns desses religiosos 

estrangeiros também sofreram ameaças, entre as quais constava o  processo de 

expulsão. 

Diversas outras ações e reflexões surgiram a partir de pessoas vinculadas à 

Igreja por toda a Latino América,  motivadas pela  "opção pelos pobres".  Esse ideário 

foi difundido e praticado por muitos teólogos que, no Brasil, desenvolveram um trabalho 

inspirados no Vaticano II, como  analisamos no Capítulo 2.  Para D. Tomás Balduino, 

um dos expoentes da Teologia da Libertação no Brasil, em entrevista para Lima, a 

Teologia da Libertação emerge na América Latina: 

A gente não depende colonialisticamente do europeu. Foi um estímulo 
para ajudar no plano científico. Agora, nos conteúdos da América 
Latina, a meu ver, salvou o Concilio Vaticano II. Porque o Concílio foi 
uma abertura para o mundo. A verdadeira abertura evangélica para o 
mundo não é a abertura europeia, que é a abertura para os ricos. A 
verdadeira abertura “conciliar”, evangélica, é a abertura dos pobres, 
onde existe o mundo subversivo. Medellín foi o salvador do Vaticano II, 
a meu ver, porque abriu, de fato, a Igreja para os “sem-nada”. (LIMA, 
2012, p. 04) 

 

Paralelamente, emergiram e se expandiram diversas formas ou agentes de 

organização correspondentes a essa nova consciência crítica, influenciados pela 

Teologia da Libertação, nas Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), as associações 

e as pastorais. Para D. Balduino: 

Teologia é um conhecimento de Deus, um mistério de Deus; da 

abertura de Deus aqui com os homens e as mulheres. Trata-se de uma 
teologia que vai analisar a caminhada de Deus e vai encontrar o tempo 
todo a libertação. Desde o êxodo até a ressurreição é isso, é esse 
encontro. É a fundamentação teológica da linha da libertação. O fato de, 
por exemplo, [Karl] Marx ter ido por um caminho semelhante na análise 
sociológica não impede que haja Teologia da Libertação, até utilizando 
argumentos dele. Então, o pessoal se fechou [igreja católica] achando 
que era outra coisa. Não é. Isso é muita estreiteza, inclusive no 
conhecimento de Deus. (LIMA, 2012, p.04) 

 

No Brasil,  apesar do contexto de adversidade e violência política e social 

vigente, ou justamente motivado pelo mesmo, um grupo formado por aproximadamente 

10 bispos, reunidos em torno de D. Helder Câmara,  entre 1973 a 1975, passa a 

discutir e avaliar a situação na Amazônia, onde havia muitas terras devolutas que eram 

tradicionalmente cultivadas por agricultores familiares para a produção de feijão, arroz, 
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mandioca e milho. Essas terras começam a despertar a cobiça de empresários e 

políticos, o que levou a um ambiente crescente de violência em muitos pontos da 

região (HOORNAERT, 2013). Ainda conforme esse autor:  

Assim surge, no seio desse agrupamento episcopal, a ideia da criação 
de uma Comissão Pastoral da Terra (CPT), que é apresentada a Dom 
Moacyr Grecchi, responsável pela linha missionária dentro da CNBB. O 
bispo aceita o desafio e, em junho de 1975, nasce a CPT em Goiânia, 
tendo Dom Moacyr como presidente e Victor Asselin como secretário. 
Em poucos meses a CPT, originalmente pensada em função da 
Amazônia, ganha um caráter nacional, prova de que o problema da 
posse de terras existe em todo o território nacional. (HOORNAERT, 
2013) 

É a partir da iniciativa de religiosos como Pe. Victor Asselin, Ivo Poletto, D. 

Pedro Casaldáliga, D. Tomás Balduino, D. Antonio Fragoso, entre tantos outros,  que 

resulta a fundação da Comissão Pastoral da Terra, em 1975, em Goiânia, em evento 

que proporcionou o encontro entre bispos e prelados da Amazônia, no qual aprovaram 

um documento de apoio à criação de uma “Comissão de Terras”.  Entre as motivações 

para fundar a CPT, encontrava-se a necessidade de proteger os religiosos e os 

lavradores da violência praticada pelos agentes de Estado e representantes do capital 

agrário, em conflitos que, muitas vezes, terminavam em mortes.  De acordo com relato 

de D. Tomás Balduino em entrevista concedida a Lima: 

A CPT nasceu de um processo conflitivo. Os bispos estavam achando 
que os militares “estavam dando” em cima dos padres que 
acompanham os lavradores. Porque na proposta do golpe de 1964 
estava, como prioridade, enfrentar os camponeses. Eles [militares] 
acompanhavam todos aqueles conflitos que estavam acontecendo. E 
achavam que, através de alguns lavradores, muitos camponeses 
entrariam no comunismo internacional. Então foram em cima dos 
lavradores, mas também dos padres e freiras que só estavam 
acompanhando eles, por meio de um trabalho religioso. Aí o bispo se 
sensibilizou. Eles foram presos, ameaçados. Então nos reunimos e 
nasceu a Comissão Pastoral da Terra com uma proposta samaritana, 
de socorrer aqueles perseguidos [no caso, os religiosos], e mesmo os 
caídos, que eram os trabalhadores rurais. De imediato, a Pastoral da 
Terra foi cuidar de padres, freiras, e dos próprios lavradores. (LIMA, 
2012, p.3). 

    
A CPT também é uma resposta à repressão que chega aos membros da Igreja. 

Vários padres, freiras e mesmo bispos foram presos, seqüestrados, torturados, 

sofreram ameaças de expulsão do País, sobretudo aqueles ligados direta ou 

indiretamente as lutas de trabalhadores, gerando conflitos entre Estado e Igreja no final 

da década de 1960.  

Atualmente, conforme informações disponibilizadas pela CPT, sua organização 

abrange todo o território nacional brasileiro e está estruturada em 21 regionais. Cada 
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regional tem uma coordenação, eleita em assembleia, de acordo com o regimento 

interno e um Conselho Regional. Há, ainda, algumas CPTs que possuem uma 

coordenação ampliada, mas todas se articulam com o Regional da Conferência 

Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), da qual fazem parte. Elas articulam-se, 

ainda, com diversas organizações de trabalhadores do campo. Cada CPT regional é 

composta por equipes de base, ou locais, que fazem o acompanhamento direto junto 

aos camponeses e suas organizações (CPT, 2014). 

Com a formação da CPT Nacional, os vários núcleos de atuação na luta pelos 

direitos dos agricultores familiares, por meios de associações, como a ASSESSOAR no 

Sudoeste do Paraná,  as CEBs e pastorais rurais  apoiam a organização das CPTs 

regionais. A partir do levantamento de fontes diversas foi possível constatar que as 

CPTs regionais, já na década de 1970, vão elaborar seus boletins:  como o “Poeira” no 

Oeste Paranaense, a  "Voz da Terra" da CPT do  Rio Grande do Sul, e o  "Cheiro da 

Terra" da CPT de  Santa Catarina, além do "Boletim da CPT Nacional", que buscava 

intermediar a comunicação entre seus integrantes regionais. Essas publicações 

permitiam a divulgação de conflitos em curso, assim como  proporcionavam o debate 

de temas e/ou difusão de certas ideias33. Os membros das CPTs trocavam informações 

também por meio de cartas, relatos, telex e textos mimeografados que circulavam entre 

os integrantes das CPTs e a CPT Nacional, num período em que havia censura e 

controle das correspondências.  

Consultamos, junto à documentação da CPT do Paraná, anotações que 

alertavam as lideranças para perceberem a data de postagem e a data de recebimento 

dos mesmos, em razão de possíveis violações.  Em alguns casos, os boletins eram 

entregues em mãos, demonstrando a preocupação com o sigilo de tais 

correspondências. No entanto, a vigilância por parte do Estado não conseguiu impedir 

que vários boletins circulassem, apesar de tornar essa circulação mais difícil e restrita.  

 Além dos boletins citados, as regionais da CPT produziram cadernos temáticos, 

informes eclesiais, econômicos e políticos, entre outros documentos, com 

posicionamento crítico da Igreja frente aos conflitos sociais no campo. Nota-se a 

importância dada a este material de circulação entre as lideranças. Para a produção 

deste material, havia funcionários da CPT contratados para acompanhar as notícias 

nos jornais e organizarem os recortes, cuja síntese e análise apareceriam nos boletins. 

Encontramos artigos e estudos que abordam a presença da Igreja e dos movimentos 

                                                           
33

 Encontramos boletins elaborados pela CPT de Goiânia como o Boletim Político, Boletim Eclesial, 
Boletim Econômico e outros boletins de todas as regionais da CNBB. 
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sociais na região Oeste paranaense, no período de modernização da agricultura e da 

organização dos atingidos pela barragem de Itaipu.   

 

 

3.2 As particularidades do processo de formação da CPT no Paraná e a  trajetória 

política-militante dos pastores luteranos Gernorte G. Kirinus e Werner Fuchs 

 

O inicio das atividades da CPT no Paraná foi resultado da ação de jovens 

pastores luteranos vinculados a Igreja Evangélica de Confissão Luterana no Brasil 

(IECLB). Assim, no caso paranaense, há esse caráter particular do  protagonismo dos 

luteranos na organização política, na organização dos movimentos sociais e na 

presença de seu secretariado na CPT Regional.  

Como abordamos no primeiro capítulo, as regiões Sudoeste e Oeste do Paraná 

foram ocupadas por um grande contingente de  migrantes vindos do Rio Grande de Sul 

e Santa Catarina. Estes trouxeram sua cultura e religião com predominância, entre os 

migrantes, do catolicismo e do luteranismo.  

Conforme relato do ex-pastor Kirinus (2012) a opção de sair do RS para o  Oeste 

paranaense foi motivada  pela presença de jovens pastores que  já atuavam na região 

e desenvolviam atividades vinculadas a novas ideias teológicas, gerando a expectativa 

de um ambiente "mais aberto" para novas proposições. No entanto, as novas 

concepções de fé e política destes jovens pastores, como o próprio Kirinus, que 

também desenvolvem atividades políticas vinculadas ao MDB,  não tiveram 

receptividade nas paróquias luteranas dos então distritos de Entre Rios e Pato 

Bragado, entre outras localidades.  Assim,  iniciam uma aproximação com os padres 

católicos que desenvolvem um trabalho mais crítico nas comunidades rurais.  

Os luteranos não se organizavam em grupos de reflexão, como os católicos por 

meios das CEBs, por isto propuseram o projeto de organizar grupos de reflexão nas 

comunidades luteranas. Inicia-se uma maior aproximação política por meio da (re) 

organização dos sindicatos dos trabalhadores rurais na região. São estabelecidas 

ações das lideranças  nas Comunidades Eclesiais de Base católicas, os membros das 

CEBs são incentivados  a discutir seus problemas naquele espaço, como os conflitos 

agrários envolvendo grileiros e posseiros, o processo de indenização em razão da 

construção da Usina Hidroelétrica de Itaipu e a situação diante da falência de empresas 

que compravam  suínos na região com a eminente expulsão dos agricultores do 

campo.   



89 
 

A ASSESOAR indicou Kirinus, em 1975, para participar de uma reunião com a 

equipe da CPT de Goiânia com o objetivo de fortalecer o trabalho ecumênico  que os 

pastoras luteranos desenvolviam no Oeste do Paraná com as CEBs rurais.   

A CPT paranaense foi fundada em 1976, em Ponta Grossa (PR), a partir de um 

encontro estadual da Pastoral Rural que tinha representantes de outras Igrejas. O 

padre João Mohrs, de Medianeira (PR),  vinculado a Pastoral Rural e o pastor luterano 

Gernote Kirinus tornaram-se os primeiros secretários executivos da CPT.  O bispo D. 

Agostinho Sartori, de Palmas e Francisco Beltrão, que era vinculado a Pastoral Rural 

assume a presidência da Comissão Pastoral da Terra Região Sul. Para Kirinus 

Dom Agostinho então era nossa inspiração. Era nossa proteção, por 
assim dizer. Porque pra nós, esse trabalho precisava ter a proteção da 
Igreja, se não, a coisa não poderia funcionar. Quer dizer, o DOPs tinha 
medo de avançar e respeitava a Igreja. (KIRINUS, 2012) 

 

A sede da CPT paranaense passou a funcionar inicialmente no Oeste do Paraná 

e são indicados os coordenadores locais e dois coordenadores gerais - os secretários 

executivos, no caso o  Pe. João Mohrs e o pastor Gernorte Kirinus. 

Para Kirinus, nesse momento: 

Na ótica dos mentores da CPT no Paraná no início sua função era de 
dar sustentação ideológica e respaldo aos movimentos que nasciam 
das CEBs ali onde elas existiam. Na região metropolitana de Curitiba as 
CEBs não atingiam o campo e se concentravam nas lutas urbanas e de 
forma muito precária [...] Por isto para nós era a região Oeste que fazia 
ligação entre o Sudoeste e Norte do Paraná e tinha como grande pivô o 
movimento dos expropriados de Itaipu. (KIRINUS, 2012) 

 

O primeiro escritório da CPT no Oeste do Paraná (também moradia do Pastor 

Kirinus) foi organizado em Marechal Cândido Rondon, na Avenida Maripá. A escolha 

desta cidade deveu-se à proximidade da construção da Barragem de Itaipu, no extremo 

Oeste paranaense, e seus desdobramentos sociais sobre a população atingida. 

Conforme Kirinus (1979, p. 137), “O trabalho de base nasce no seio da própria igreja, 

isto é nas comunidades – especialmente as do interior – que aglutinam pessoas 

homogêneas em termos de classe social. E por isso mesmo tem interesses comuns 

[...]”. Inicialmente a CPT encontrava-se vinculada a Pastoral Rural e  realizava 

atividades de conscientização  de posseiros por meio das CEBs rurais. Os agricultores 

estavam mais organizados em grupos por meios das Comunidades Eclesiais de Base 

vinculadas a Pastoral Rural na região de Medianeira, Santa Helena, Marechal Cândido 

Rondon, São Miguel do Iguaçu, Matelândia, Capanema, entre outras.  
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Para a IECLB a CPT representava a oportunidade de organizar o movimento dos 

trabalhadores rurais por meio de instituição ecumênica.  

 Os pastores  Gernorte G. Kirinus e Kurt Hatjje passam a atuar  em conjunto com 

os padres Valentim e Adriano das cidades de Medianeira e Santa Helena, os padres  

Valdir e  Angelo Perin, e padre Claudino Veronesi, de Francisco Beltrão, vinculados a 

ASSESOAR e  que desenvolviam atividades ligadas  a Pastoral da Terra.  

Formou-se uma rede de trabalhadores voluntários que apoiava este trabalho 

como, por exemplo, os advogados que prestavam assessoria jurídica aos posseiros e 

aos integrantes da CPT (por ex., o advogado Mariano da Costa e o jornalista Juvêncio 

Mazzarollo) vinculados a Comissão de Justiça e Paz, além de seminaristas, freiras e 

leigos.  

Nesse sentido, passamos a apresentar as trajetórias e memórias dos pastores 

luteranos fundadores e secretários da CPT no Paraná. A sua relevância está marcada 

pelo fato da CPT no Paraná ser resultado direto da participação desses pastores no 

seu processo de constituição.   

Kurt Hatjje, Gernorte Kirinus e Werner Fuchs foram seminaristas na Faculdade 

de Teologia em São Leopoldo (RS) nas décadas de 1960 e 1970. Não obtivemos 

maiores informações sobre o pastor Kurt Hatjje, apenas que ele mudou-se para uma 

cidade do Mato Grosso acompanhando parte dos colonos que foram desapropriados 

pela Itaipu, no inicio da década de 1980.  

Werner Fuchs nasceu em Santa Cruz do Sul (RS), em 1949,  graduou-se em 

Teologia pela Escola Superior de Teologia da Igreja Evangélica de Confissão Luterana 

no Brasil (IECLB) em São Leopoldo-RS, em 1973. Fez estudo de pós-graduação (latu 

senso) sobre missões, serviço social cristão e teologia contextualizada em Bangalore, 

Índia. Durante o período que fez pós-graduação na Índia conheceu madre Teresa de 

Calcutá e o trabalho desenvolvido pelos discípulos de Mahatma Gandhi. Participou da 

fundação da  Rede Evangélica Paranaense de Ação Social (REPAS), em 2003, 

como representante do Sínodo  de Paranapanema.  No momento em que realizamos a 

primeira entrevista, em 2012, coordenava o projeto de mini-usinas de óleo vegetal e 

participava da diretoria da Cooperbiobrasil que mantinha uma parceria em energias 

renováveis com um instituto da Universidade de Trier, campus de Birkenfeld - 

Alemanha. Também representava a Rede Evangélica Nacional de Ação Social 

(RENAS) como suplente no Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional (CONSEA) e participava da Rede Ecovida de Agroecologia, no Conselho 

Estadual de Desenvolvimento Rural e Agricultura Familiar (CEDRAF-PR).  
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Werner Fuchs, ao retornar da Índia,  tornou-se pastor em uma pequena cidade 

de Santa Catarina, entre 1975 e 1978, quando foi convidado por Kirinus para assumir a 

secretaria geral da CPT paranaense, em Marechal Cândido Rondon.  

Gernote Gilberto Kirinus, natural do município de Não Me Toque (RS), nasceu 

em 1948, exerceu grande parte de sua militância política-religiosa no Oeste do Paraná, 

entre os anos de 1975 a 1990. 

Nos tempos de seminário, Kirinus e Fuchs protagonizaram conflitos no interior 

do seminário em razão do envolvimento em atividades estudantis que contestavam a 

Ditadura Militar. Em São Leopoldo (RS) havia os Seminários Católico  e Luterano e 

alguns seminaristas de ambos mantinham contato entre si. Kirinus se juntou aos 

padres,  seminaristas e intelectuais que davam apoio aos militantes da JUC e também 

aos militantes de grupos de esquerda, perseguidos pelos militares, que passavam pelo 

RS para fugir pela fronteira com o Uruguai. Frei Beto perseguido também pelos 

militares se refugiara no Seminário Católico Cristo Rei, em São Leopoldo, mas 

continuava a atuar auxiliando os oposicionistas.  

Kirinus relata o seu vínculo ao grupo de Frei Beto que auxiliava perseguidos pela 

Ditadura (inclusive guerrilheiros) a fugir do país pela fronteira. De acordo com ele 

[...] no seminário, no tempo da ditadura, em 1964, houve primeiro os 
movimentos de resistência no Brasil da esquerda,  era pela luta armada,  
como o único partido da oposição foi criado pela mesma  caneta que 
criou o partido da situação, o Castelo Branco, ARENA e o MDB foram 
extintos os partidos. Só restava, segundo a consciência do pessoal da 
esquerda a luta armada,  só restava a luta armada. Não adianta a gente 
querer lidar, portanto,a democracia estava falha. Tava disfarçada. 
Nós, no seminário, tanto eu como Fuchs, eu outros, nós não 
compactuávamos com a violência, nós achávamos que havia caminhos 
pacíficos. E que tinham que esgotar primeiro todos os caminhos 
pacíficos. Mas nós não condenávamos quem fazia.  A gente  se reunia 
muito com o pessoal do Cristo Rei [Seminário Católico em São 
Leopoldo],  em 1968 [...](KIRINUS, 2012) 

 
 

Mas mesmo dentro do Seminário Luterano havia informantes que vigiavam os 
seus passos 

 
 Tínhamos colegas que eram informantes do DOPS. Nós tivemos um 
que até foi capelão do exército. Eu até tinha a ideia se ele não fosse 
informante, o melhor lugar para fazer  as nossas reuniões seria dentro 
do próprio quartel lá, se o capelão fosse nosso. [Risos] Mas era muito 
arriscado, porque ele era meio dúbio. Ele era capelão, vinha e se 
aproximava da gente, mas sabíamos que ele entregava. (KIRINUS, 
2012) 
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Quando indagados sobre como se aproximaram da Teologia da Libertação, 

eles afirmam que o contato se deu,  sobretudo a partir dos trabalhos realizados   para 

resgatar e dar refúgio aos militantes de agremiações clandestinas  e da própria Igreja 

perseguidos pelos ditadores. Conforme Kirinus 

 
Lá no seminário Cristo Rei [seminário católico], quem frequentava, vinha 
seguido lá fazer palestra era frei Beto.  Frei Beto, e tinha lá o Frei  
Castro.  A gente não conhecia muito o pessoal, porque a gente usava 
mais codinomes, até para evitar de alguém ser preso e não poder 
delatar. 
Mas a gente tinha esses grupos. O que esse grupo fazia? Nós dávamos 
apoio às pessoas que eram, estavam condenadas já. Tinha que partir 
para a clandestinidade, partir para o exílio ou seriam presos porque já 
estavam sendo cassadas. Então a gente, principalmente o pessoal 
jesuítas, atravessa este o pessoal no Uruguai. Os capuchinos.  Éramos 
seminaristas. Eu acompanhei uma ou duas vezes esse grupo. Então 
este era um trabalho que frei Beto fazia de apoio. E eram normalmente 
guerrilheiros mesmo que já tinham sido identificados etc. ou  queriam 
abandonar a luta armada.   (KIRINUS, 2012) 

 
 

Além desse trabalho de auxílio aos perseguidos pelos militares havia, segundo 

Fuchs (2012), ao mesmo tempo em Porto Alegre, “[...] muita gente na clandestinidade, 

que era da antiga Juventude Operária Católica (JOC), da Juventude Universitária 

Católica (JUC) esse pessoal estava na clandestinidade. Alguns tinham sido presos 

[...]".  

Kirinus e Fuchs mencionam também o trabalho que realizavam junto a um 

colégio supletivo em São Leopoldo, no qual lecionavam  as disciplinas de Organização 

Social e Política Brasileira (OSPB) e Religião. No colégio faziam um trabalho de 

conscientização sobre a situação política brasileira aos estudantes. Mencionaram, 

ainda, a influência da metodologia de Paulo Freire em seus trabalhos e no processo de 

formação.  

Em Mezzomo (2009, p. 29) e Kirinus (2012), este último relata o contato com  

correntes teológicas progressistas que teve acesso na sua formação.  Menciona que 

quando ingressou nos estudos teológicos do Seminário, em 1968,  havia duas 

correntes teológicas em vigência:  os defensores da Teologia Bartheana34  e os 

                                                           
34

 O teólogo suíço Karl Barth (1886-1968) é considerado um dos principais representantes da teologia 
protestante contemporânea. Para informações sobre esse teólogo e sua obra sugere-se a consulta ao 
artigo: FERREIRA, Franklin. Karl Barth: uma introdução à sua carreira e aos principais temas de sua 
Teologia. Revista Fides Reformata. VIII, nº 1, 2003, p. 29-62. Disponível em: < 
http://www.mackenzie.br/fileadmin/Mantenedora/CPAJ/revista/VOLUME_VIII__2003__1/v8_n1_flanklin_f
erreira.pdf >  Acesso em: 14 dez. 2017.  
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Bultmanianos35. Antes de partir para o seu auto-exílio logo após o exame intermediário, 

em 1970, já surgia uma outra corrente inspirada em Jurgen Moltmann, a Teologia da 

Esperança.  Além delas, havia também uma corrente mais avançada que discutia a 

Teologia da Revolução, de Richard Shaull36.  

Tanto Kirinus quanto Fuchs relatam que havia um grupo de luteranos que atuava 

pela renovação de sua Igreja. Ainda sobre o contato com a Teologia da Libertação no 

Seminário luterano e com católicos do Seminário Cristo Rei, em  São Leopoldo, Kirinus 

(2012) afirma que  

Nós no seminário luterano tínhamos muito a influência da Teologia da 
Esperança de Moltmann37, que era a teologia, que era a  modernidade 

da época. Moltmann era um teólogo que pregava, discutia a questão do 
reino de Deus já agora e ainda não, a dialética do reino de Deus e 
pregava um engajamento político maior. E inspirado no Ernst Bloch, que 
era o filósofo marxista. E a gente defendia que o marxismo não era tão 
abominável assim, ele pode servir como um instrumento de análise da 
realidade.  A gente então usava, tinha muito diálogo com os marxistas, 
com os comunistas para analisar a realidade. Porque achava que o 
materialismo  histórico e dialético  de Marx  ele era uma ferramenta para 
nós de análise de compreensão da realidade. Não que agente 
acreditava nisso. Nós defendíamos a existência de Deus. Eles eram 
ateus. Mas é assim que houve o diálogo entre marxistas e cristãos, 
assim era a Pastoral da Terra essas reflexões a gente fazia junto 
com pessoal dos  jesuítas. (grifo nosso) 

                                                           
35

 "[Rudolf] Bultmann [1884-1976] não é apenas mencionado nos livros de teologia protestante liberal, 
mas também é citado nas obras protestantes mais 'ortodoxas', nas obras católicas liberais e mesmo nas 
obras católicas conservadoras. Isto não significa que sua teologia é amplamente aceita, até porque em 
grande parte dos casos trata-se justamente de uma menção em sentido negativo. Um fato é certo: 
Bultmann é um dos mais influentes teólogos do século XX, independente de concordar-se com ele [...]" 
RUPPENTHAL NETO, Willibaldo. Demitologizando o demitologizador: em busca da Teologia de Rudolf 
Bultmann. Revista Ensaios Teológicos. V. 01, nº 01, jun. 2015, Faculdade Batista Pioneira. Disponível 
em: < file:///D:/Users/Usuario/Videos/arquivos.importantes/79-398-1-PB.pdf >  Acesso em:  15 dez. 2017.  
36

 “O missionário presbiteriano estadunidense Richard Shaull atuou por dez anos no Brasil, entre 1952 e 
1962. Nesse período, passou por um processo de radicalização política e religiosa que o levou à 
formulação de uma teologia da revolução. O fator principal desta radicalização foi seu envolvimento com 
movimentos estudantis e ecumênicos. A partir de tais relações, mediadas por sua tradição teológica 
protestante e reformada (mormente dialética e neo-ortodoxa), bem como por instrumentais teóricos 
advindos das ciências sociais e humanas, Shaull se pôs a pensar a revolução social e a lhe atribuir 
sentido religioso e teológico, enquanto desafio urgente aos cristãos e às igrejas." HUFF JR., Arnaldo E. 
Teologia e revolução: a radicalização teológico-política de Richard Shaull. Estudos de Religião, v. 26, n. 
43, p. 56-76, 2012. Disponível em https://www.metodista.br/revistas/revistas-
ims/index.php/ER/article/viewArticle/3026 . Acesso em 18/11/2017.  

 
37

 "Jürgen Moltmann é um teólogo cristão que possui uma grande aceitação no meio católico, pelo seu 

comportamento ecumênico e possui um importante diálogo com a Teologia da Libertação. Seu livro 
Teologia da Esperança, de 1964, traz um novo enfoque à escatologia, destacando a realização da 
esperança escatológica através da justiça, da humanização do ser humano, da socialização da 
humanidade e da paz para toda a criação. Para ele, falar de esperança é falar de uma força positiva que 
nos faz caminhar rumo a um novo horizonte."  KUZMA, Cesar Augusto. A ESPERANÇA CRISTÃ NA 
“TEOLOGIA DA ESPERANÇA”: 45 anos da Teologia da Esperança de Jürgen Moltmann: sua história, 

seu caminho, sua esperança. Rev. Pistis Prax., Teol. Pastor., Curitiba, v. 1, n. 2, p. 443-467, jul./dez. 2009.  
 Disponível em https://periodicos.pucpr.br/index.php/pistispraxis/article/viewFile/10706/10100. Acesso em 
09/01/2018.  

 

https://periodicos.pucpr.br/index.php/pistispraxis/article/viewFile/10706/10100
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Conforme Fuchs (2012), em 1970, quando ele era ainda um estudante 

secundarista,  se envolveu em um conflito com a direção da Escola Teológica Luterana 

que quase o levou à expulsão do Seminário de Teologia. Nessa oportunidade ele e um 

grupo de estudantes organizavam a Conferência Mundial Luterana, e os seminaristas 

decidiram convidar o arcebispo de Recife e Olinda D. Helder Câmara (1909-1999) para 

a palestra de abertura do Encontro dos Jovens, em Novo Hamburgo (RS).  

Fundador e presidente da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) 

entre 1952 e 1964, ele foi um destacado defensor da Teologia da Libertação e esteve 

na linha de frente da luta contra a ditadura militar. Ele foi quatro vezes indicado para o 

Prêmio Nobel da Paz, nas décadas de 1960 e 1970, e a Ditadura boicotou sua 

indicação. O general Emílio Garrastazu Médici chegou a se envolver pessoalmente 

para evitar aquela premiação que seria mais uma condenação da Ditadura que 

comandava. Para os ditadores brasileiros e seus acólitos, D. Helder era o “bispo 

vermelho” contra o qual valia tudo38.  

Nas palavras de Fuchs (2012): "Ele era o bispo vermelho, na época, era o bispo 

vermelho. Era proibido! Os jornalistas diziam assim, entram na redação e aí diziam 

assim os nomes que nunca podiam citar de jeito nenhum:  D. Helder [era um dos] 

nomes que jornalista não podia falar.”  

O diretor presidente da  Igreja Luterana  não aceitou  a indicação feita pelos  

jovens pois, naquele momento, a cúpula da Igreja Luterana no País apoiava os 

militares no poder. Inclusive, o Conselho Diretor da IECLB havia convidado para a 

abertura da Conferência Mundial Luterana (dos adultos) que se realizaria em Porto 

Alegre, nada menos do que o presidente militar na época,  Emílio Garrastazu Médici, 

que promoveu perseguição contra D. Helder e promoveu campanha no exterior para 

impedir que o referido bispo recebesse o Premio Nobel da Paz na época. Pelo 

contexto, tornava-se  evidente que a indicação feita pelos jovens estudantes luteranos 

representava uma provocação para "tensionar" a cúpula conservadora da IECLB.  

Conforme o pastor  Meinrad Piske, em relato disponível no portal luterano, o 

acontecimento mais importante, embora dolorido, na história da Igreja seria a 

realização da Assembleia da Federação Luterana Mundial prevista para acontercer 

em Porto Alegre em 1970. A reunião preparatória, a pré–Assembleia, aconteceu em 

                                                           
38

 RUY, José C. Dom Hélder Câmara, o "santo vermelho". PORTAL VERMELHO, 10 abr. 2015. 

Disponível em (http://www.vermelho.org.br/coluna.php?id_coluna_texto=6790). Acesso em 

23/05/2017. 

http://www.vermelho.org.br/coluna.php?id_coluna_texto=6790
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Blumenau (SC) no mês de maio de 1970, com a presença do Secretário Geral André 

Appel, que informou que diversas Igrejas luteranas da Europa não pretendiam enviar 

representantes para a Assembleia,  porque os direitos humanos não eram  respeitados 

pelo governo militar e a IECLB era suspeita de ser conivente com a Ditadura.  Ao final, 

a Assembleia da Federação Luterana Mundial foi transferida de Porto Alegre para 

Evian, na França. Esta decisão gerou grandes polêmicas nas comunidades nacionais e 

em todos os níveis da Igreja. Muitos julgavam que a Igreja deveria retirar-se da 

Federação Luterana Mundial e outros poucos advogavam uma atitude mais corajosa 

diante do governo militar39. 

Com a transferência do referido evento para França, Fuchs e mais um colega 

seminarista foram convidados para representarem os jovens luteranos do Brasil na 

Assembleia da Federação Luterana Mundial. No evento os jovens pastores tiveram a 

iniciativa de denunciar pessoalmente as torturas e perseguições que aconteciam no 

Brasil,  inclusive, concedendo entrevistas que repercutiram em jornais brasileiros. 

Como indicado por Zwetsch (2014, p. 14-15) 

 
 O estudante de teologia Werner Fuchs e o estudante de economia 
Erich Ramminger foram escolhidos para participar do encontro 
preparatório de jovens luteranos, na cidade do México. Ambos 
solicitaram uma posição do Pastor Presidente da IECLB e do Conselho 
Diretor, que não dava resposta. Os dois decidiram viajar, pois já tinham 
recebido as passagens. Quando no México, receberam um telegrama 
do Brasil por meio do qual o Conselho Diretor havia decidido não enviar 
representante nenhum a Evian e que os dois deveriam retornar ao 
Brasil. Os dois solicitaram passagem de volta do México ao Brasil, mas 
como em Porto Alegre (sede da Igreja) ninguém lhes atendeu, seguiram 
para a França. Na abertura da Assembleia, se encontraram com os 
pastores Gottschald e Kunert, além da jornalista brasileira Sibyla 
Baeske. Os jovens haviam decidido levantar tarjas pretas quando fosse 
mencionado o “progresso” brasileiro. Os dois jovens ficaram nas 
galerias e protestaram. Atrás deles estavam postados outros jornalistas 
brasileiros. No dia seguinte, no jornal Correio do Povo, de Porto Alegre 
estava a manchete: Dois jovens brasileiros participaram do protesto. 
Esta manifestação, num momento tenso como o que se vivia no Brasil 
(após AI-5), foi o principal motivo – segundo Fuchs – para que ele 
sofresse uma espécie de inquisição na Igreja e uma permanente má 
vontade em relação a sua pessoa, mesmo depois de ter ingressado no 
ministério pastoral. 

 

                                                           
39

  PISKE, Pastor Meinrad. A responsabilidade da Igreja, 2010. Portal dos Luteranos. 

Disponível em http://luteranos.com.br/conteudo_organizacao/ieclb/a-responsabilidade-da-igreja. Acesso 

em 18/10/2017. 
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Assim, o resultado é que quando Fuchs retornou  ao Brasil teve problemas no 

Seminário, sendo suspenso. Conforme seu relato: 

 
Depois, cheguei no começo do semestre lá  na faculdade. Aí veio a 
inquisição em cima de mim. Fui expulso da faculdade, pelo Conselho 
Diretor da Igreja, quer dizer fui suspenso, sem prazo. Mas vocês são 
professores não existe suspensão sem prazo definido. Ou é trinta dias, 
ou é um ano? Ou é a expulsão mesmo? Aí eles me chamaram, o diretor 
lá me chamou, o Fischer. Mas ninguém sabia. Era  sigiloso. Nenhum 
estudante podia saber que eu tava suspenso, que eu tava expulso. Eu 
tinha que fazer um relatório das declarações que fiz lá. Mandei para a 
Igreja. Expliquei porque eu falei dessa visão autoritária da Igreja, que 
sempre perseguiu. Até foi assim o encontro dos jovens porque nós  
tínhamos [indicado] o D. Helder Câmara e não podia trazer, aquela 
coisa. Depois que houve a transferência, eles “não os jovens podem 
ficar aqui.”  Deram uma caixa de areia para a gente brincar, para provar 
que o Brasil tem liberdade. Ai nós  também dissemos transfere também. 
Bom, mas aí,  só finalizando, eu fiz um relatório. A Comissão de 
inquérito decidiu pela minha expulsão de fato. Por sorte, o Martin 
Weiner que era um colega de turma nosso. O pai dele tinha falado com 
o Martin. E o Martin veio falar comigo: "Eu to sabendo do seu caso.” 
Porque os professores sabiam disso. Os estudantes não sabiam. “Não 
te preocupas. Você não vai sair da Teologia. Porque a gente arruma 
uma bolsa para você lá na Alemanha, na Holanda, Noruega. A Igreja 
não pagando o seu estudo você continua aqui." Isso ele me disse. 
Eu fiz um relatório. E a comissão lá. E os três caras que me colocaram 
na inquisição lá. Eu respondia para um o outro já batia do outro lado. 
Não conseguia responder para os três ao mesmo tempo. (FUCHS, 
2012) 

 
Como destacam os pastores a sua Igreja estava alinhada aos militares nos anos 

de chumbo. As lutas travadas por Fuchs e alguns seminaristas luteranos no interior do 

Seminário põem em evidência a face conservadora e a posição de apoio ao 

bonapartismo por parte da cúpula da IECLB. 

Este episódio em que os seminaristas luteranos, em evento da Igreja no exterior,  

fizeram  denuncias contra a ditadura no Brasil pode ter “estimulado” o presidente do 

Conselho Diretor da IECLB, Karl Gottschald, a aprovar a liberação do  pastor Kirinus, 

anos mais tarde, em tempo integral  para  trabalhar na CPT, segundo informe do 

próprio Kirinus 

Na avaliação dos pastores Fuchs e Kirinus a Igreja Luterana precisava restaurar 

a sua imagem desgastada lá fora, por conta da denúncia de apoio à Ditadura e com os 

episódios mencionados.  Conforme Kirinus (2012) "Nós da CPT, eu como o pastor 

secretário geral da CPT, ele [Karl Gottschald]  soube usar, ele falou:  'não nós temos 

aqui no nosso quadro gente que se contrapõe ao regime trabalhando'. Isso foi a nossa 

sorte. Então graças ao Fuchs e também a CPT houve um respingo positivo.” (KIRINUS, 

2012). 
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Após esse evento de Evian e da reversão de sua expulsão, Fuchs, agora como 

representante dos alunos,  insistiu em provocar  os conservadores de sua Igreja. Ainda 

no ano de 1970 realizou-se em Curitiba um sínodo da IECLB, o Concílio de 

Reestruturação, no qual a Igreja Luterana produziu uma carta a ser  entregue ao 

presidente do Brasil na época com críticas ao governo. Pela primeira vez a Igreja se 

posicionava criticamente à Ditadura:  

E aí nós criamos um grupo secreto que é aquele Grupo de Curitiba. 
Chamado Grupo de Curitiba, ninguém sabia que tamanho que era. Se 
era 5 ou 50. E nós elaboramos uma estratégia de como agir, 
"bombardear" as atividades da Igreja [luterana]. Aí deu  aquele 
documento de Curitiba do Concilio [refere-se a Carta de Curitiba]. Foi 
uma das coisas. Aí em 1973 deu a história do Allende no Chile onde a 
Igreja Luterana tinha apoiado o Allende, mas o povo luterano não. Aí, de 
repente, tinha uma Igreja quase  de base só com  pastores e uma outra 
Igreja sem pastores,  só de povo, que eram conservadores. Aí deu um 
racha deu a ILCH e a IELCH. A IELCH era mais de pastores alemães 
que também voltaram para a Alemanha e ficou lá a ILCH era uma Igreja 
menor e duas comunidades independentes - de Valparaiso e Puerto 
Montt [Chile]. Aí o Gottschald já prometeu: “nos vamos mandar pastores 
para vocês.” Para atender essa Igreja conservadora. Aí nos 
conseguimos "bombardear", articulamos em todos os distritos da Igreja 
pastores que mandaram telegrama, carta protestando - de jeito nenhum 
porque não pode, etc. E aí ele também deu para traz. Aí criamos aquele 
“Proclamar Libertação”. Aquela série de pregações. Então foi iniciativa 
do grupo, mas  ele não apareceu como grupo. (FUCHS, 2012) 

 
A questão a que se refere Fuchs está relacionada com o golpe militar chileno 

deflagrado pelo general Augusto Pinochet, no ano de 1973, com repercussões diretas 

na Igreja Luterana chilena, levando a cisão da mesma. Conforme artigo de pastor 

luterano chileno, sobre esse período: 

 
Um momento importante para a igreja (e para o país inteiro) significou a 
revolução militar [sic] do ano de 1973. Esta rebelião foi recebida com 
alívio pela maioria dos membros das comunidades luteranas no Chile, 
especialmente por aqueles do sul do país, que durante os governos 
anteriores haviam sofrido os rigores de uma reforma agrária e a 
desapropriação de terras. 
Para todos aqueles era incompreensível que alguns leigos e a maioria 
dos pastores da igreja haviam se comprometido, junto com outras 
igrejas cristãs, a trabalhar pela defesa da vida e da integridade de 
pessoas que sofriam perseguição e tortura [pelo governo militar 
chileno], valendo-se para isso de argumentos da fé. O conflito que isso 
lamentavelmente provocou não pôde ser evitado, resultando finalmente 
na ruptura da Igreja Evangélica Luterana no Chile. Em 1975, oito 
comunidades de origem alemã abandonaram o Sínodo e constituíram a 
Igreja Luterana no Chile (ILCH). Permaneceram na IELCH duas 
comunidades de origem alemã e cinco de fala hispânica.  (JUNGE, 
1999) 

 



98 
 

Retornando sobre a importância da "Carta e Curitiba", é interessante 

acompanhar o relato do pastor  Meinrad Piske sob o ponto de vista da instituição como 

avalia a resposta da Igreja Luterano do Brasil ao episódio de Evian. De acordo com 

Piske 

 
A comissão teológica da Igreja, preocupada com esta situação, julgou 
ser necessário emitir um posicionamento sobre a compreensão e papel 
da Igreja em assuntos sociais e políticos. Um dos seus integrantes, P. 
Dr. Lindolfo Weingärtner, foi incumbido da tarefa de elaborar um texto 
base. Isto aconteceu e, já na reunião seguinte, o texto foi 
complementado e uma cópia enviada ao Conselho Diretor da IECLB, 
que adotou o documento e o encaminhou ao VII Concílio Geral, 
realizado entre os dias 22 e 25 de outubro de 1970, em Curitiba/PR, 
onde foi lido, discutido e, com poucas e pequenas alterações, aprovado 
como posicionamento de toda a Igreja.  
Este Manifesto de Curitiba contém o posicionamento da IECLB diante 
da situação vivida naquele ano e as suas teses têm valor perene. Elas 
enfocam a mensagem e a mensagem ´pública´ e reafirmam a 
separação de Estado e Igreja, afirmando a disposição para o diálogo e 
de possíveis tensões.  
Com muita sabedoria, o documento foi bem concreto ao destacar três 
assuntos que preocupavam a Igreja naquele tempo:  
– O caráter do culto cristão = Jesus Cristo é o único Senhor do culto.  
– Educação moral e cívica = questionamento do ensino teísta, mas 
aconfessional. 
_ Direitos humanos = nem situações excepcionais podem justificar 
práticas que violam os direitos humanos.  
Com esta declaração pública, a IECLB ganhou respeito tanto no Brasil 
como no exterior. A própria Federação Luterana Mundial o entendeu 
como sendo a voz profética cabível naquela situação.  
Depois disso, a Igreja cresceu e se sentiu fortalecida para assumir, 
sempre que a situação o exigia, o seu papel de vigia e consciência da 
nação. O lema de 1982 Terra de Deus - Terra para todos é um exemplo 
desta visão. (PISKE, 2010) 

 

Na análise das entrevistas, a partir dos relatos dos pastores  é possível verificar 

divergências entre Kirinus e Fuchs quanto a atuação na Igreja, enquanto seminaristas 

no sentido de influenciá-la numa  direção mais democrática. Para Kirinus isso era 

bobagem: 

 
E quando agente entrou aqui em 1975  nós encontramos os nossos 
pastores mais progressistas, mais preocupados em disputar as 
diretorias, derrubar o Gottschald, derrubar não sei quem mais. Até o 
Altmann era um dos nossos de esquerda progressista. Ele chegou a ser 
presidente da Igreja [Luterana].  Então se queimou muito cartucho em 
querer mudar a direção da Igreja. E Kurt e eu discutindo: “não! isso é 
perda de tempo!” Nós temos que realmente é trabalhar com o pequeno 
agricultor.  O que nós temos que fazer é a revolução com o povo. A 
revolução não sai de cima para baixo. Ela vem das bases. (KIRINUS, 
2012) 
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Entre 1970-1973, com a queda e prisão de Frei Betto,  Kirinus se autoexilou  em 

Lima (Peru) e só retornou ao Brasil  para terminar seu  curso de Teologia, no  final de 

1973.  Segundo Kirinus foi o pastor Kurt Hattje, colega de turma no Seminário de 

Teologia, no Morro do Espelho, em São Leopoldo (RS), em 1969, que o levou para o 

Oeste do Paraná, para trabalharem juntos em 1975. Pensavam que a partir de um 

pequeno núcleo de pastores progressistas da Igreja Luterana, poderiam convencer os 

colegas da necessidade de mudar o enfoque da ação pastoral que, em vez de se 

ocuparem com os problemas sociais eminentes, estava mais voltado à política 

eclesiástica interna da Igreja. Muitos pensavam que para poder avançar na linha 

pastoral libertária teriam que mudar primeiro o comando da Igreja elegendo um 

presidente e um conselho diretor mais progressista. Mas, segundo  Kirinus eles  “[...] 

deveriam era aproveitar as brechas que existem em toda e qualquer estrutura para 

avançar na linha de conscientização dos oprimidos.” (KIRINUS apud MEZZOMO, 2009, 

p. 31).  

Nesta direção, conforme Mezzomo, a vinda de Kirinus para o Oeste do Paraná 

se deu em função deste ter expectativas de realizar um trabalho alternativo no campo 

político-religioso. Na região havia colegas pastores influenciados por correntes como a 

Teologia da Revolução, de Richard Shaull,  que se formaram antes dele como o pastor 

Arnaldo Maedche de Matelândia, Uwe Wegner estava em Foz do Iguaçu, Edgar 

Rachasche em Capanema e Kurt Hattje em Pato Bragado, então distrito de Marechal 

Cândido Rondon  (MEZZOMO, 2009, p. 28).  

Fuchs veio pela primeira vez para Marechal Cândido Rondon (PR) em um 

período de férias, quando era ainda seminarista, com o objetivo de trabalhar com 

jovens da comunidade evangélica. Foi também para o Norte paranaense para trabalhar 

voluntariamente em uma área que fora arrendada pela Igreja para posseiros que 

organizaram uma cooperativa. O tema que mais envolvia o seminarista era a fome. No 

Seminário era conhecido como o "profeta da fome" (FUCHS, 2012). 

De acordo com Kirinus (2012) “A Teologia da Libertação foi o carro chefe que 

trouxe a consciência para cá para o trabalho que fundamentou, digamos assim,  todos 

os trabalhos das comunidades eclesiais de base.” Além disso, as referências que 

marcam a experiência da CPT, segundo Fuchs (2012) era Paulo Freire e  José 

Comblin, este último um dos inspiradores da renovação teológica da Conferência  de 

Medelin, em 1968.  
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Para Fuchs (2012) foi Clodovis Boff e outros que estudaram em Lovaina 

(Bélgica) que trouxeram um referencial  que subsidiou e alimentou a Teologia da 

Libertação.   

 
Eles tinham esse pressuposto já da inserção. Ele [Comblin] tinha a 
teologia da enxada. Então lá  no Recife. [...] Ele tinha lá no Recife  o 
seminário teológico. E eu conheci um cara,  o Ranulfo, Ranulfo Peloso. 
Ele é educador popular aí, muito bom o cara, do  CEPIS em São Paulo. 
Ele é paraense. Ele estudou lá com o Comblin. Eles iam para o interior 
trabalhar no cabo da enxada e conviver com os agricultores. Depois 
voltavam para a teologia. A ideia da alternância.  

 
 E no lado católico é esse pessoal de Lovaina (Bélgica) e um pouco os 
padres operários da França também. Porque,  por exemplo,  esses freis 
beneditinos que estavam lá em Curitiba. O  Leddet, o  pe. Fillipi Leddet 
(e Pe. Pedro Recroix) - que a história dele virou um filme com H. Ford.40 
[...] Ele foi operário e depois foi padre. E lutou na resistência francesa. 
Daí virou padre e veio para o Brasil. E fundou o  mosteiro  na borda do 
campo [bairro em Curitiba] e depois foi para Goiás Velho (em 1977) a 
convite de D. Balduino. (FUCHS, 2012)   

 
Para oferecer uma referência da polarização e do nível de tensão entre parte da 

Igreja Católica e o Estado no  contexto da criação da CPT, merece menção a iniciativa  

de alguns religiosos paranaenses, com a publicação de uma  nota em jornal feita por 

um grupo de padres e um bispo no Paraná, divulgando uma carta endereçada à CNBB 

explicitando seu apoio  ao documento pastoral “Comunicação ao Povo de Deus”.   A 

Carta foi publicada pelo jornal "Estado do Paraná" em 31 dez. 1976,  com o titulo 

“Padres de Palmas apóiam a pastoral”.  

O objetivo desse grupo de religiosos era manifestar o seu apoio  ao movimento 

da Igreja influenciado pela Teologia da Libertação.  Parte deste grupo de padres,  como 

Angelo Perin, Leonildo Brustolin,  Natalicio José Weschenfelder e Claudino Veroneri, 

era  ligado a época a Pastoral Rural, sob responsabilidade do bispo Dom Agostinho 

Sartóri. Alguns também participaram da direção da ASSESOAR  num momento de 

                                                           
40

 Filme com Steve Mc Queen (The Great Escape, 1963) Conforme Fábio Campana “Sabe-se que um 

dos marcos da história de Curitiba, no que teve de resistente ao regime ditatorial de 1964, foi o padre 
francês Felipe Leddet. Herói da Resistência Francesa na II Guerra, Felipe inspirou o episódio de fuga de 
soldados franceses da prisão alemã da Westfália, em que esteve por anos. O episódio acabou 
inspirando o filme “Fugindo do Inferno”, com Steve Mc Quin.  Felipe Leddet chegou a Curitiba em 1960, 
chamado por dom Manuel da Silveira D’Elboux, para formar o mosteiro beneditino da Anunciação, na 
BR-277, próxima a Curitiba. O mosteiro beneditino transformou-se num grande centro de formação 
profissional dos agricultores e leiteiros seus vizinhos e um farol a abrigar intelectuais e inconformados 
com as atrocidades que se cometiam contra os direitos humanos. CAMPANA, Fábio. 17 dez. 2011. 
Disponível em : http://www.fabiocampana.com.br/2011/12/morreu-madre-belem-aos-102-anos/. Acesso 
em 26.06.2016. 

 

http://www.fabiocampana.com.br/2011/12/morreu-madre-belem-aos-102-anos/
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novo direcionamento desta entidade e  apoiaram a fundação  da CPT, participando do 

seu secretariado. 

Outro jornal, a "Gazeta do Povo", de Curitiba, também em 31 dez. 1976, sob o 

título "CNBB não se manifesta sobre atuais relações Igreja-Estado", afirma 

Os bispos aproveitam a oportunidade do Dia Mundial da Paz a ser 
celebrado domingo para dirigir uma "mensagem de paz ao povo 
brasileiro", na qual pedem um crédito de confiança e que "se exclua 
definitivamente a tenaz e absurda prevenção de tachar, como 
subversão comunista todo clamor em defesa dos que não tem voz e 
todo gesto de solidariedade em favor dos oprimidos". 

 

Ainda conforme aquela edição do jornal, o então Ministro do Interior, Rangel 

Reis, teria comentado que a ação missionária da Igreja junto aos índios era 

"sonhadora, feudal e atrasada". O movimento progressista católico ainda enfrentava a 

oposição interna de bispos conservadores como Dom Vicente Scherer e Dom Avelar 

Brandão, entre muitos outros, que se manifestavam contrariamente à  Teologia da 

Libertação.  

Após a chegada ao Oeste do Paraná e assumido seu posto em Entre Rios, o 

pastor Kirinus faz aproximação com membros da ASSESOAR  e inicia suas  atividades 

junto a Pastoral Rural na região. É interessante lembrar que neste período o fundador 

do diretório paranaense do MDB no Paraná era Euclides Scalco, que se torna 

compadre de Kirinus. Encontramos correspondência entre Kirinus e Scalco sobre as 

atividades para criar um diretório do MDB em Marechal Cândido Rondon. 

No inicio Kirinus faz o trabalho percorrendo a região Oeste num fusca doado 

pela Igreja luterana, contatando as lideranças sindicais. Promovia palestras, reuniões 

com o sindicato da cidade de Altônia (PR) em que padres ligados aos padres belgas 

com inspiração de J. Comblin tinham realizado trabalhos com os agricultores e 

sindicatos antes de serem expulsos pelo bispo conservador D. José Maria Moimone. 

 Conforme relato dos pastores Fuchs e Kirinus (2012), os  padres  da Borda do 

Campo  (região em Curitiba) realizaram um estudo bíblico crítico em Altônia (PR), 

pertencente à Diocese de Umuarama (PR). Depois, a Pastoral da Terra e 

posteriormente a CPT  desenvolvem seu trabalho retomando ou tendo com base as 

atividades de conscientização do estudo bíblico crítico. Quando Kirinus iniciou o 

trabalho da Pastoral da Terra em Altônia,  em 1975, os padres belgas já tinham saído, 

pois o bispo de Umuarama, D. José M. Maimone remanejou esses padres em 1974/75 

e os enviou para o Mato Grosso. E no Paraná foram substituídos por padres 

portugueses,  que eram conservadores. 
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Neste município, havia os grupos de reflexão e a Pastoral da Terra  realizava  

um trabalho com as comunidades eclesiais de base, voltadas para a luta sindical. 

Kirinus (2012) relata que a Pastoral da Terra tinha um trabalho em Altônia direcionado 

para tomar os sindicatos rurais em São Jorge do Patrocínio e  Xambrê (PR).  A disputa 

deu-se, inclusive, para tentar tomar a coordenação da Federação dos Trabalhadores 

na Agricultura no Estado do Paraná (FETAEP). Além disso, segundo Fuchs (2012)  

eles criaram a primeira chapa da Central Única dos Trabalhadores (CUT), junto com 

o pessoal do Sudoeste do Paraná.  

Segundo  a análise do pastor Kirinus, a localização da sede da CPT no Oeste 

paranaense representava a oportunidade de preencher sua função historicamente 

prevista. Para Kirinus (2012) "Sua transferência [da sede da CPT de Marechal Cândido 

Rondon, em 1978] para Curitiba, no mínimo, foi um erro estratégico, senão foi uma 

manobra intencional de esvaziamento."   

É interessante notar que neste período (1978) ocorre um acirramento entre as 

lideranças políticas que despontam para refundar as agremiações de oposição e 

disputar as eleições. O próprio Kirinus será eleito deputado estadual pelo MDB com 

apoio dos luteranos e católicos. 

Com relação a atuação de lideranças vinculadas a CPT nos movimentos de 

oposição política à Ditadura, Kirinus afirma  que alguns pastores luteranos foram 

protagonistas na atuação política partidária no Oeste paranaense, criando o partido que 

fazia a oposição consentida ao governo militar da época, o  MDB, em Marechal C. 

Rondon.  

Sobre Marechal C. Rondon, município sede no momento da organização da CPT 

paranaense,  é relevante destacar que se constituía em um forte reduto político-

partidário da ARENA no interior do Paraná.  

Kirinus, quando vem para Oeste, já fazia militância no MDB e isto fica claro em 

seu depoimento para o projeto Memórias do Paraná, quando é indagado se já militava 

no MDB: 

A esquerda, tanto os estudantes, o clero, acordou no sentido de dizer:  
“ó vamos ter que usar a brecha  que temos no poder que é o partido de 
oposição e ingressar no MDB”. Em 1974 foi aquela enxurrada de votos 
no MDB. Tanto é que sobrou votos. O Aureliano Chaves se elegeu 
senador sobrando votos. Faltou candidato. Ninguém queria ser 
candidato [pelo MDB no Oeste do PR]. E a gente saiu para compor 
frente. Então, aqui no Oeste do PR, nós abrimos várias frentes de 
trabalhos. A frente política era uma das  frentes minha e do Kurt. [Pastor 
Kurt Hattje]  [...] nossa  intenção era incentivar os membros mais críticos 
que eles tivessem coragem para ir para o MDB. O engraçado era o 
seguinte, em Toledo e Cascavel o MDB estava parado, estava muito 



103 
 

tranqüilo. Eles não queriam formar diretório aqui [Em M.C.Rondon], pois 
era vantagem era um curral eleitoral! (KIRINUS e FUCH, 2012) 

 
Ainda sobre a militância partidária no MDB, segundo Kirinus (2012)  

As lideranças do MDB na região não queriam [diretório] em Rondon, 
nem Santa Helena, nem em Palotina! Só permitiam um comitê eleitoral. 
Então quando vinham as eleições, apareciam alguns  candidatos deles, 
formavam um comitê eleitoral pegavam os votos e depois iam embora. 
Se tivesse diretório poderiam lançar candidatos. E é o que eles não 
queriam. Como eles tinham uma briga entre Toledo e Cascavel, [o MDB 
de] Cascavel nos apoiou para fazer um diretório. [risos]. E aí nós 
fizemos.  

 

Desse modo, Kirinus e Hatjje foram fundadores do diretório local do MDB em 

Marechal Cândido Rondon.  Nas eleições de 1976, o MDB conseguiu eleger dois 

vereadores na cidade e, em 1978, elegeu o pastor Kirinus como deputado estadual. 

Este feito, na compreensão de Kirinus, teria  quebrado o monopólio político da ARENA 

local. 

Conforme depoimento concedido a Castelano, Kirinus afirma que neste período 

(1975) não era membro de partido, mas conhecia o Euclides Scalco, através da 

ASSESOAR de Francisco Beltrão e solicitou a sua intervenção no MDB local, porque 

“Criou-se um mito aqui na área de  faixa de fronteira que por ser área de Segurança 

Nacional  não pode ter MDB. Só pode ter ARENA 1 e ARENA 2.” (KIRINUS, 2012).  

 Durante a ditadura, as áreas de fronteira eram consideradas áreas de 

Segurança Nacional e por isso os prefeitos eram interventores, nomeados pelo governo 

federal, como era o caso, por exemplo, do município de  Marechal Cândido Rondon, 

Guaíra41, Foz de Iguaçu, Santa Helena entre outros. 

Kirinus (2012) relatou que chegou a Entre Rios do Oeste (PR) em 23 de 

fevereiro de 1975 para assumir o primeiro pastorado daquele distrito. Na época o 

pastor distrital, Hadald Malschitzky, era da corrente Bartheanaque comungava com a 

ideia de uma teologia voltada à política. No entanto, ele era do campo conservador, 

inclusive era compadre de Werner Wanderer, influente político da região ligado a 

ARENA42.  

                                                           
41 No dia 4 de junho de 1968, Guaíra torna-se “Área de Interesse da Segurança Nacional” pela lei n° 

5.449, que substitui a eleição do prefeito pela nomeação do Governador do Estado, mediante pré-
aprovação do Presidente da República. A lei federal 5.449, em seu artigo 5°, prorroga o mandato dos 
prefeitos incluídos nas áreas de “Interesse da Segurança Nacional”. Kurt Walter Hasper ficaria no posto 
de prefeito de Guaíra até o ano de 1985, já no fim da Ditadura Militar. 

 
42

 Werner Wanderer foi prefeito de Marechal Cândido Rondon (1965-1970), deputado estadual por 4 
mandatos (1975-1991) e 3 vezes deputado federal (1991-2003). . Proprietário rural e empresário, iniciou 
sua carreira política em novembro de 1964, quando elegeu-se prefeito de Marechal Cândido Rondon 
(PR), na legenda do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB). Empossado em fevereiro de 1965, no ano 
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Como Kirinus, desde a sua chegada à região,  criticou a política local, esta 

postura demarcou seu campo de ação,  o que lhe gerou problemas durante toda  a sua 

permanência como pastor e dirigente da CPT. 

Enquanto nós pensávamos de nos ocupar diretamente com a ação junto 
ao povo, eles pensavam mais na política interna da Igreja para 
conseguir eleger pastores distritais e regionais da linha progressista 
para só então desencadear o movimento popular com respaldo político 
dos mesmos. Foi por isto que eu e o pastor Kurt Hattje procuramos 
abrigo junto a Igreja Católica nos aliando a ASSESOAR de Francisco 
Beltrão [a partir da relação com Scalco] sob jurisdição da diocese de 
Palmas a fim de somar forças e atuar conjuntamente. (KIRINUS apud 
MEZZOMO, 2009, p. 29-30) 

 

Esta postura eclesial promovia uma mudança no modus operandi dos pastores 

luteranos e é nessa ótica que nasce a proposta do projeto Arca de Noé do pastor Kurt 

Hatjje. O projeto Arca de Noé buscou atrair os pastores luteranos para organizar 

grupos de discussão para analisar a situação dos agricultores que seriam 

desapropriados pela Itaipu. Mas o Projeto Arca de Noé não obteve a adesão desejada 

por parte dos pastores luteranos. Conforme Kirinus “Esta constatação levou-nos a 

reforçar nosso vínculo com a ala progressista dentro da Igreja Católica, 

especificamente o padre Ângelo Perin e padre Claudino Veronesi atuavam juntos na 

Assessor, com o endosso do bispo de Palmas, Dom Agostinho Sartório.” (MEZZOMO, 

2009, p. 32). 

Kirinus era pastor da Igreja Lutera e foi liberado  integralmente da paróquia 

Evangélica de Entre Rios (PR) para se dedicar ao trabalho da CPT no final de 1977, 

permanecendo até meados de 1978, quando se desliga da entidade para a disputa 

eleitoral.  

Em entrevista concedida ao jornal "Voz do Paraná", Kirinus afirma que “[...] a 

CPT é ecumênica porque trata do problema da terra, que não tem religião. Este 

problema é comum a todas as igrejas, porque é fundamentado nos direitos do homem.” 

(KIRINUS, 1979, p. 137).  

As correspondências trocadas por Kirinus e membros de sua Igreja e amigos 

revelam as dificuldades de realizar o trabalho na região. Conforme relatório de 

                                                                                                                                                                                           
seguinte, em virtude da edição do Ato Institucional nº 2 (AI-2) que extinguiu os partidos políticos 
existentes e implantou o bipartidarismo no país ingressou na Aliança Renovadora Nacional (Arena), 
partido de sustentação do regime militar. Permaneceu na Arena até a extinção do bipartidarismo em 
1979 e, com a conseqüente reformulação partidária, ingressou no Partido Democrático Social (PDS). Em 
1985, deixou o PDS e filiou-se ao Partido da Frente Liberal (PFL). Não conseguiu a re-eleição a dep. 
federal e em 2003 assumiu a chefia do escritório da Câmara Brasil-Alemanha inaugurada em abril do 

mesmo ano em Brasília. CRUZ, Ednílson Cruz; SOUSA, Márcia de. Werner Wander. Disponível em: < 
http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico/wanderer-werner>  Acesso em: 14 dez. 
2017.     
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atividades de maio de 1977, destinado a diretoria da sua Igreja, Kirinus iniciou o seu 

trabalho na paróquia de Entre Rios [distrito de Santa Helena época], em 22 de fevereiro 

de 1975. Informa que naquele dia, durante um almoço, foi apresentado a lideranças 

locais e ao deputado Werner Wanderer (ARENA), que lhe falou da possibilidade de 

conseguir um dinheiro de sua verba pessoal para ajudar na construção da casa 

paroquial. Kirinus fez questão de encaminhar tal donativo ao presidente da paróquia 

para deixar claro sua atuação não política, mas como pastor Relata que ainda no ano 

de 1975 a paróquia de Entre Rios não havia sido oficialmente desmembrada da 

Paróquia de Santa Helena. Havia, então, 311 membros inscritos, mas apenas 284 

eram membros efetivos (KIRINUS, 1978). 

Conforme relato de Kirinus, ele veio para a região Oeste paranaense, uma área 

de fronteira, porque acreditou que nesta região os luteranos estariam mais abertos as 

mudanças do que em uma comunidade mais tradicional, características das 

comunidades luteranas locais, que falavam dialeto e culturalmente se sentiam mais 

alemães do que brasileiro. Mas parte dos membros da Igreja no Oeste   estavam 

alinhada politicamente com a ARENA. Sobre a importância do trabalho desenvolvido 

nas CEBs no Oeste, Kirinus revela como fez para desenvolver o trabalho com as CEBs 

em sua paróquia: 

A paróquia de Entre Rios me deu a oportunidade em duas partes, duas 
frentes  os cultos tradicionais em alemão e tudo que tinha direito e os 
cultos mais renovadores. Então no fim de semana, praticamente em 
dois  fins de semana eu passava toda a paróquia os cultos tradicionais e 
dois fins de semana eu preparava outro tipo de culto. Jovens etc, 
renovações. E trabalhei muito com grupo de jovens e grupo de reflexão. 
Os grupos de jovens e os grupos de reflexão participava muita gente 
católica. Muitos católicos participavam, não eram só luteranos. E isso 
me aproximou com o padre Valentim em Santa Helena e ele atendia 
São Clemente [distrito] e aquela região. A gente se aproximou porque 
os membros eram os mesmos. E o entendimento entre católicos e 
protestantes era muito bom. Era na faixa de fronteira agrícola,  recém 
nova fronteira agrícola. O pessoal aqui recente.  Todo mundo se 
ajudava. Tanto é que Linha União queimou, o pessoal botou fogo na 
igreja, primeiro na nossa e depois na católica. Aí fizeram um pavilhão 
em conjunto [para os luteranos e católicos]. Muito tempo em conjunto. 
(KIRINUS, 2012) 

 

Apesar das comunidades rurais serem mais resistentes às mudanças, na 

imediaticidade cotidiana eles tinham uma postura solidária.  

A CPT vai atuar em várias  frentes como o movimento  dos suinocultores, que  

sofreram as mudanças operadas pelo capital na agroindústria, com a crise do Milagre 

Econômico que gera escassez de crédito, aumento de juros, entre outros fatores,  
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também havia os conflitos de grilagem de terras, posseiros, a barragem de  Itaipu e  a 

criação da CUT e do PT no Paraná. 

Segundo relatório das atividades realizadas frente a CPT Kirinus (1977, p. 7) 

afirma que 

foi realizada uma reunião em Cascavel [em jan. 1976] com os grupos de 
reflexão da igreja católica mais especificamente de Francisco Beltrão e 
arredores e os nossos grupos de reflexão. Foi uma experiência de 
grande significado pois  permitiu que se valorizasse  o trabalho 
ecumênico e deu um novo ânimo aos grupos de reflexão. O tema deste 
encontro versava sobre a presença cristã no sindicato, cooperativa e na 
política.  

 

Com a abertura do escritório regional da CPT em Marechal Cândido Rondon, o 

trabalho de Kirinus se concentra inicialmente na rearticulação dos sindicatos de 

agricultores em municípios como São José do Patrocínio, Xambre, São Miguel do 

Iguaçu e Santa Helena. Também começam a publicar um boletim, nomeado de  

"Poeira".  

Um segunda constatação relevante em nosso trabalho é  que encontramos 

desde a fundação da CPT nacional, em 1975, a produção de boletins nas regionais, 

locais e nacionais, conforme abordamos anteriormente.  

Nota-se a importância dada a este material de circulação entre as lideranças. 

Para a produção deste material, havia funcionários da CPT contratados para 

acompanhar as notícias nos jornais e organizarem os recortes, cuja síntese e análise 

apareceriam nos boletins.  

Outra questão que chama a atenção é o relato de Fuchs sobre as táticas da CPT 

para lidar com os problemas locais: 

 
O foco da CPT sempre foi este: de pegar os conflitos coletivos e não 
assim casos individuais de problemas da terra ou coisa assim, mas sim 
coisas sociais de fato. Este foi o foco e aí a própria equipe da CPT 
estadual, eram umas 8 a 10 pessoas me encorajaram a assumir a 
paróquia de Santa Helena. Então foi isso que em 1979 comecei [...]  a 
fazer trabalho de substituição em outubro acabei assumindo a paróquia 
lá em 1979 até julho de 1982.43 (FUCHS, 2012). 
 
 

A CPT estava voltada para atuar e dar apoio às causas coletivas que afligiam 

mais diretamente e emergencialmente os agricultores o que representava a 

necessidade do envolvimento destes também de forma coletiva para refletir sobre a 

                                                           
43

 Em 1982 pouco antes das águas subirem para formar o lado de Itaipu, mudou-se para Maringá. Mas 
continuou em tempo parcial a atuar  na CPT até 1987. 
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situação e traçar estratégias de ação.  Esta tática de organização do trabalho  está 

presente desde o inicio da CPT e  foi uma forma  encontrada que auxiliou e fortaleceu a 

equipe, dificultando o trabalho dos órgãos de repressão.  

Sobre a produção de documentos pela CPT local, o escritório de Marechal C. 

Rondon possuía um serviço de recorte de jornal.  

 
A gente acompanhava o que saía na imprensa toda. Tinha um rapaz lá 
que recortava e tinha todo o trabalho de levantamento. Uma das tarefas 
que o Kirinus assumiu foi o levantamento das áreas de conflito no 
Estado, porque havia uma CPI no Congresso Nacional da Câmara dos 
Deputados, CPI do sistema fundiário, né? Sobre grilagem de terra, 
inclusive. Então  D. Agostinho Sartori, de Palmas, era bispo que 
acompanhava a CPT e  aceitou a fazer um relatório na CPI em Brasília 
e o Kirinus se envolveu e fez todo o levantamento. Então, nós tínhamos 
vários municípios, várias regiões do Estado, não só lá no Oeste, que 
tinha área de conflito, como jagunços, conflitos assim de fato armados e 
Kirinus acompanhou isto mais de perto e fez todo o levantamento de 
área de posse, onde tinha movimentos sociais, por exemplo, aquela 
região de Altônia e Xambrê.  (FUCHS, 2012) 

 

No Oeste do Paraná, entre ações de Kirinus na direção da CPT, na década de 

1970, encontra-se o levantamento realizado por integrantes da CPT dos conflitos entre 

posseiros e grileiros na região Oeste para a CPI dos Conflitos Fundiários em 1977 e a 

organização dos pequenos proprietários na resistência ao processo de mudanças na 

agricultura. Também se ocupavam com a elaboração e divulgação de materiais 

educativos e informativos que denunciavam o evidente poder desigual no processo de 

negociação entre os agricultores desapropriados para a construção da Itaipu  e o 

Estado, no caso, tendo como braço institucional a Itaipu. 

Como vimos, o pastor Kirinus vai ter uma participação importante na política 

partidária na região Oeste. Contribuiu com a fundação do  partido de oposição MDB em 

Marechal Cândido Rondon, envolvendo-se na campanha de  1976, fato que gera 

conflitos com os políticos locais. Elegeu-se deputado em 1978 pelo MDB e conseguiu 

se reeleger em 1982. Em 1986 lançou-se candidato a dep. federal, mas não foi eleito. 

Em meados dos anos 1970 as forças políticas de oposição, liderada pela 

bancada do MDB conseguem que se instaure na Câmara Federal a Comissão 

Parlamentar de Inquérito (CPI) dos Conflitos Fundiários. A CPT contribui com esse 

trabalho a partir de  suas equipes regionais que fizeram um levantamento dos conflitos 

envolvendo a posse da terra. Após a realização deste trabalho, vários bispos, entre 

eles Dom Pedro Casaldáliga irão depor nesta CPI. 
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A equipe do Paraná, em 20 de setembro de 1977,  graças  ao trabalho de 

Gernorte Kirinus apresenta um relatório dos conflitos agrários do Paraná perante a CPI 

dos Conflitos da Terra - na Câmara Federal. O relatório foi assinado por Dom 

Agostinho Sartori, bispo de Palmas.  

Gernorte Kirinus  após conseguir autorização do bispo Dom Agostinho Sartori 

para fazer o relato, se responsabiliza em buscar as evidências e comprovações de 

vários conflitos na região.  Relata em entrevista (2014) que obteve o apoio da 

assessoria da Comissão Justiça e Paz que o orientou como deveria proceder para 

conseguir autorização para realizar a pesquisa. Kirinus  vai buscar em Fóruns e 

cartórios  do Paraná, sobretudo da região Oeste e Sudoeste, os arquivos dos conflitos 

fundiários não resolvidos,   entrevistas com os posseiros envolvidos e reportagens nos 

jornais e que resultou na elaboração de um relatório documentado  o qual foi 

apresentado e lido na Câmara dos Deputados, em Brasília.  

Este documento, em folhas datilografadas, está organizado da seguinte forma: 

I Características do problema do homem e da terra no Brasil; 

II Aspectos da realidade agrária do Paraná; 

III Casuísticas de conflitos, violências e arbitrariedades em posse de terras no  

Paraná; 

IV O Bóia-fria e a estrutura fundiária; 

V- Itaipu, mais uma ameaça de expulsão; 

Conclusão Final 

Na sua primeira parte, o relatório apresenta uma crítica ao processo de 

modernização que levou o pequeno  produtor e minifundista a praticar a monocultura. 

Traz alguns dados sobre  período entre 1967 a 1972, em pleno crescimento do “Milagre 

Econômico”, e demonstra que  ocorreu um aumento na área total ocupada, enquanto o 

número de imóveis rurais reduziu na região. Além disso,  mostra  em sua análise por 

meio de dados oficiais como do IBRA/INCRA a modificação no uso da força de trabalho 

rural. 

No relatório consta também uma avaliação crítica da política econômica do 

regime militar que  orienta a produção agrícola monocultora para a exportação na 

busca de equilíbrio da balança de pagamentos sacrificando grande parcela da 

população que produz para o mercado interno. Mostra a partir de dados da época que 

a tentativa do governo buscar superávit com o aumento do volume de exportações não 

estava conseguindo êxito.  

 Além disso, conforme Kirinus 
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Torna-se suspeita a manutenção de um política agrária que, apesar do 
seu aspecto positivo, estimula fortemente a modernização da agricultura 
e reduz os minifúndios, responsáveis por 48,5 % da força de trabalho no 
campo sem alterar o latifúndio que mantém 70 milhões de hectares 
aproveitáveis não explorados. Em outras palavras, torna suspeito para o 
cristão quando se opta pelo aumento da produção agrícola estimulando 
a modernização da agricultura sem alterar a estrutura agrária e 
independente dos custos sociais que isto acarreta. (KIRINUS, 1977, p.  
3) 

 

No Relatório,  datado de maio de 1977, este expõe a situação econômica crítica 

dos fieis luteranos na região: 

A situação social dos membros da paróquia também carecia de 
estabilidade. A grande maioria dos membros é [formada por] pequenos 
agricultores vindos de SC e RS, que ali se instalaram com pouca terra, 
porém alimentavam inicialmente a esperança de comprar mais terra 
com o progresso na região. Contudo dado o violento processo de 
mecanização no oeste do Paraná, e a conseqüente valorização da terra, 
estes pequenos agricultores já não tem mais outra alternativa do que 
vender e rumar para novas áreas de colonização para adquirir mais 
terra. E  mesmo assim o processo de modernização na agricultura e a 
política agrária nacional voltada ao incentivo de empresas agrícolas 
capitalistas centradas na produção de cereais de exportação (no caso 
soja) descapitalizou o pequeno agricultor colocando-o em desvantagem 
comercial frente a produção de massa destes produtos e reduzindo o 
preço de seu produto base que era o suíno. O suíno é a única atividade 
agropecuária que não carece de muita terra. A redução do preço do 
suíno, determinada pela opressão da Sadia, fez o pequeno agricultor 
abandonar aquela cultura e entrar no sistema da monocultura (soja-
trigo). Esta situação determina uma constante evasão de membros que 
em dois anos diminuiu de 311 a 243 membros. Os jovens que casam 
normalmente já pedem logo a transferência. (KIRINUS, 1977) 
 
 

Neste período, Kirinus já tinha contato político e exercia uma militância de 

oposição  à ARENA na região. E além da pressão que vai sofrer  internamente pela ala 

mais conservadora, também será alvo de intimidações fora. Um situação foi revelada 

em entrevista, quando ele relata que opositores teriam contratado um jagunço 

conhecido na região para assassiná-lo. 

Outra situação, ocorre quando é eleito deputado, como indica o título da 

reportagem publicada no Jornal Rondon Hoje -  "Jagunços Querem Liquidar Deputado"  

 
Um recado considerado intimidatório foi deixado no último final de 
semana no automóvel de propriedade do deputado Gernote Kirinus, 
quando o parlamentar emedebista passou por Nova Aurora: três balas 
de calibre 45, de uso privativo das forças armadas. Kirinus […] disse 
que elas foram colocadas no seu carro por jagunços de Adisio 
Figueredo dos Santos, a quem acusou de grileiro de terras […]. Quando 
era Secretário Geral da Pastoral da Terra (CPT).  (MYSKIW, p. 164 
apud SMANIOTTO, 2017, p. 82) 
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Consideramos relevante trazer essas informações para enfatizar que os 

trabalhos desenvolvidos no Oeste paranaense pelos agentes da CPT, a época, se dava 

em um nível de adversidade que colocava em risco a integridade física das pessoas 

envolvidas. Tratava-se de um ambiente de constante vigilância, perseguição e risco 

eminente de violência física. A adesão desses religiosos e leigos à CPT é resultado de 

um conjunto de contingências e escolhas pessoais, uma somatória de trajetórias 

singulares e de posicionamentos em favor "dos mais pobres" de quem  buscava, de 

alguma forma, resolver os  conflitos sem incentivar uma reação violenta por parte de 

muitos agricultores que estariam dispostos a intervir de maneira mais firme pelos seus 

direitos.  

 

 

3.3 A  CPT paranaense e o conflito com a Itaipu  

 

Em 1978, o jornalista Carlos Moura esteve no Oeste do Paraná,  acompanhado 

por Kirinus. Como resultado, publicou, pela CPT Nacional, um livreto com o sugestivo 

título "O Mausoléu do Faraó: A Usina de Itaipu contra os lavradores do Paraná". Esta 

publicação de 50 páginas denuncia a situação dramática enfrentada pela população a 

ser atingida pela construção de Itaipu, sobretudo, ao explicitar concretamente o poder 

desigual no processo de negociação entre os trabalhadores e os representantes da 

Itaipu.  A publicação tinha o objetivo de revelar:  

1) A tensão e o medo dos colonos em falar sobre a Itaipu; 

2) A desorganização inicial dos proprietários rurais e a dificuldade de circulação 

das informações entre os moradores; 

3) As táticas perversas de abordagem aos agricultores realizadas pelos 

representantes da Itaipu; 

4) O drama social, econômico e cultural das famílias que seriam e foram 

expropriadas pela Itaipu. 

Os colonos, como são chamados os pequenos proprietários rurais nesta região, 

foram abandonados à própria sorte, sem a preocupação de promover uma política 

pública de reassentamento que procurasse amenizar alguns dos problemas, como a 

manutenção dos grupos e famílias próximos; a garantia de manutenção da posse da 

terra em iguais condições; a destinação de terras férteis, etc. Além disso, as medidas 

tomadas por parte do Estado foram marcadas pela falta de transparência no processo 

de cálculo das indenizações. 
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Cumpre destacar que um empreendimento da dimensão da Hidroelétrica de 

Itaipu, em uma região densamente povoada, em qualquer momento histórico 

significaria um grande impacto com mudanças que repercutiriam nas dimensões 

ambiental, social e econômica. Mas, nas décadas de 1970 e 1980, imperava uma 

conjuntura política adversa à qualquer possibilidade de debate aberto ou manifestações 

populares. É preciso alertar para a necessidade do real entendimento quanto à 

gravidade da ação violenta exercida pelo aparelho de Estado contra qualquer 

manifestação de contestação política durante o governo militar e isto imprimia maior 

pressão sobre as pessoas que teriam o seu cotidiano (e suas vidas) diretamente 

atingido.  

O extremo Oeste paranaense foi marcado por diversas intervenções dos 

militares nas décadas de 1960 a 1980, como a indicação, pelo governo militar, dos 

prefeitos de municípios localizados na faixa de fronteira correspondente a 150 km a 

partir da fronteira com países vizinhos. Na dissertação "Fronteira e Segurança Nacional 

no Extremo Oeste Paranaense", Zago fez um estudo sobre o Município de Marechal 

Cândido Rondon no contexto da preocupação militar com a Segurança Nacional. 

Segundo a pesquisadora, o município foi declarado: 

 
Área de Interesse da Segurança Nacional, durante o período de 1968 a 
1985, em plena vigência da Ditadura Militar. Leis, decretos e atos 
institucionais entraram em vigor nesse período com o objetivo de 
regular e controlar todas as questões de ordem política, econômica e 
social. Assim, a fronteira também esteve inserida no contexto da 
Segurança Nacional, pois se fechava o país ao comunismo 
internacional. (ZAGO, 2007, p. 04)  

 

Além disso, os municípios localizados na fronteira e estâncias hidrominerais 

foram considerados locais estratégicos para manutenção do poder. Para a autora, o 

que pode ter motivado a inserção do município na Área de Interesse da Segurança 

Nacional foram os seguintes fatores: “[...] estar localizado na fronteira com o Paraguai, 

a intenção de construir uma usina hidroelétrica no Rio Paraná, diminuir o poder de 

atuação do PTB e pelo fato do município ser considerado um reduto de nazistas.” 

(ZAGO, 2007, p. 04).   

Em razão da delimitação do nosso tema, não é objetivo nosso discutir tal 

questão, mas cabe mencionar que a região Oeste foi ocupada em meados do século 

passado por catarinenses e sul-rio-grandenses descendentes de alemães e italianos. 

Há relatos de que Marechal Cândido Rondon e outras cidades da região foram refúgios 

de nazistas no pós-guerra. Parte dos munícipes ainda fala dialeto alemão e há todo um 
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marketing para preservar esta “germanidade” da cidade, verificada pela manutenção de 

fachadas echamel e festas típicas, como a Oktoberfest. 

 Os militares e a sua representação partidária - a Aliança Renovadora Nacional 

(ARENA) usaram a constituição da Área de Interesse da Segurança Nacional para 

impor suas políticas aos municípios, através da nomeação de prefeitos e controle do 

envio de verbas. Consideramos relevante ressaltar esse contexto político da região 

para demonstrar o predomínio das forças políticas pró-Estado no momento em que 

emerge o descontentamento por parte dos agricultores atingidos pela barragem, à 

medida que percebem as consequências sobre suas vidas cotidianas. 

Em "O Mausoléu do Faraó" afirma-se: “Há muitos anos eles (colonos) vieram e 

desbravaram o Oeste do Paraná: derrubaram as matas e mecanizaram os campos 

para a produção de soja e trigo. Depois veio o medo: Itaipu. O pesadelo de ter que 

deixar a terra e começar tudo de novo.” (CPT, 1978, p. 03). Ainda, conforme este 

documento: 

 
Outra descoberta que pode ser feita em Alvorada é sobre a “justiça” do 
“preço justo”.  A capela católica do povoado e um galpão de reuniões – 
ambos bastante velhos – estão situados num terreno urbano de 7 mil 
metros quadrados. Esta área é igual aquela de propriedade da Igreja 
Evangélica, cujo templo, verdade seja dita, é bem mais modesto. Mas a 
diferença no preço fixado pela Itaipu, para uma e outra Igreja, foi muito 
grande. O próprio bispo de Toledo, diocese onde se encontra Alvorada, 
considerou “muito bom, acima das expectativas”, o pagamento de 
cr$700,00 mil oferecido pela Itaipu. Enquanto isso, os evangélicos 
receberam apenas cr$142,00 mil (ou 162 mil, o informante não sabia 
com exatidão). A “justiça” desses preços foi certamente calculado pelo 
grau de influência da Igreja Católica, que tem maioria de fiéis. Além 
disso, pode-se pensar que a Itaipu pretendeu “comprar a aliança” de 
uma instituição de influências como a Igreja Católica: o apoio ao 
processo de desapropriação, ou pelo menos, o silêncio. Dom Armando 
Círio, ex-bispo de Toledo, mostrou-se bem consciente desse problema. 
(CPT, 1978, p. 24)   

 

Muitas famílias foram expropriadas para viabilizar a materialização da 

Hidroelétrica de Itaipu. Em pronunciamento feito à Assembleia Legislativa Paranaense, 

na CPI da Desparanização, Gernote Kirinus denunciou as táticas de abordagem 

adotadas pela Itaipu, para com os agricultores, na primeira fase de desapropriação. 

Nas suas palavras 

 
Em Sede Alvorada do Iguaçu nós encontramos um processo [...] em 
primeiro lugar desapropriaram na Sede do Distrito as casas comerciais, 
os postos de gasolina, as farmácias e, uma vez acabada essa infra-
estrutura, o coitado do agricultor que ficou por último, teve que fazer 70 
ou 80 quilômetros para comprar seu litro de gasolina, seu galão de 
gasolina ou então os produtos de que ele precisava e com isso se 
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desvalorizou a própria propriedade. E, depois então, eram feitos os 
acordos com os colonos que, também são feitos de uma forma 
desrespeitando a comunidade e a organização social, porque é feito um 
aqui e outro acolá. Parece que, inclusive, com o intuito de decepar as 
lideranças, em primeiro lugar, para depois colher o resto já mansinho, já 
dócil e já dobrado aos interesses da desapropriação da Itaipu Bi-
Nacional. (KIRINUS, 1979, p. 37)  

  

Foi esse cenário de mudança radical da paisagem no extremo Oeste 

paranaense, com desdobramentos diretos nas condições de vida dessas pessoas, que 

motivou ou talvez se possa dizer “forçou” a mobilização dos agricultores, dando início 

ao movimentos denominado Justiça e Terra e Justiça e trabalho. O Movimento Justiça 

e Terra  reivindicava o pagamento das indenizações em terras no próprio Estado do 

Paraná e melhores preços por suas benfeitorias e áreas inundadas e, em julho de 

1981, como resultado do movimento anterior foi organizado o Movimento dos 

Agricultores Sem-Terra do Oeste do Paraná (MASTRO). O movimento justiça  trabalho 

surgiu em torno das Notas Promissórias e a falência de frigoríficos na região. 

Na busca da indenização de suas terras alagadas, homens e mulheres 

aprenderam a dar voz aos seus pensamentos, descobriram que não estavam sozinhos 

e que a luta deve ser travada com o apoio do outro, a luta dava-se em comunidade. 

Sob a forma comunitária, na constituição da sua própria experiência de luta, almejava-

se a permanência na terra, ou ao menos uma melhor indenização, para pode seguir 

como agricultor.   

Na avaliação do pastor Kirinus, haveria uma homogeneidade de classe que 

aproximou as pessoas. Conforme Kirinus (1979, p. 137), “O trabalho de base nasce no 

seio da própria igreja, isto é nas comunidades – especialmente as do interior – que 

aglutinam pessoas homogêneas em termos de classe social. E por isso mesmo tem 

interesses comuns [...].”  O grupo homogêneo que trata Kirinus são os pequenos e 

médios produtores rurais. 

No entanto, em nossa avaliação as redefinições de suas práticas e pensamentos 

não constituiu um modo de vida e valores contrários às práticas e valores das classes 

dominantes. Encontramos posseiros, meeiros, minifundistas, pequenos e médios 

proprietários em condições desiguais e com interesses distintos. O que poderia uni-los 

naquele momento é que todos seriam desapropriados. Aqueles que tinham suas terras 

regularizadas e melhores condições financeiras, quando não aceitaram as propostas se 

organizaram e buscaram advogados para orientá-los como proceder. É o caso de um 

ex-prefeito da região cujo genro radialista fazia o curso de Direito e trouxe um professor 

especialista e com experiência em São Paulo para orientá-los. Mas a maioria não tinha 
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informações, tinha pouca escolaridade e estavam em desvantagem com os 

negociadores da Itaipu. 

Mesmo  o grupo de advogados que assessorava a CPT naquele momento do 

acampamento, em Foz do Iguaçu,  reconhecia que  não dispunha de  um nível e 

condições de apoio à altura de negociar com a Itaipu. Na avaliação de Pizzato, “a Itaipu 

tinha o melhor de jurídico no Brasil do lado deles. E nós, sentávamos numa mesa pra 

discutirmos a nossa situação e Itaipu defendendo interesses deles, é claro, [...]" 

(PIZZATTO, 2008,  p. 06). 

Ademais havia  o receio dos desapropriados em passar informações ou de fazer 

críticas à Itaipu. Ainda conforme Pizzato (2008, p. 06) “Eles tem medo de se complicar. 

Sabem que dependendo o que fala amanhã, ou depois tão ali, pode ser usado contra 

você. As pessoas já não gostam de falar com pessoas estranhas, imagina num assunto 

de nível desses.” 

Não havia homogeneidade nas categorias de trabalhadores e proprietários, 

mesmo sendo a região Oeste marcada pela pequena e média propriedade. Havia 

colonos minifundistas e pequenos proprietários e posseiros que não possuíam a 

produção mecanizada.  Muitos proprietários não tinham as terras regularizadas, 

impossibilitando empréstimos em bancos. Parte da renda de sua atividade era oriunda 

da criação de suínos, mas naquele período a atividade foi abalada pela crise na 

suinocultura, levando alguns bancos a executá-los pelas dívidas adquiridas ao serem 

avalistas de empréstimos dos Frigoríficos, conforme lei vigente na época. 

Sobre as diferenças da propriedade Marx afirma que 

A grande propriedade fundiária acumula os juros, que o capital do 
rendeiro produziu por meio da melhoria da terra e do solo. A pequena 
propriedade tem de empregar o próprio capital: desaparece assim todo 
este lucro.                          
O pequeno proprietário, que trabalha por sua conta, encontra-se assim 
perante o grande proprietário na mesma relação que o artesão, com 
instrumentos próprios, tem para com o dono de uma fábrica. A pequena 
propriedade transformou-se em simples instrumento de trabalho. 
(MARX, 1993, p. 148) 

 

Como muitos produtores rurais perderam seus instrumentos de trabalho, viram-

se obrigados a se somar a um enorme contingente de trabalhadores volantes - o bóia-

fria. 

 A organização da CPT no Paraná teve relação direta com esse processo 

conflituoso que emergia no Oeste do Estado, em razão da necessidade de organizar os 

expropriados para negociarem melhores condições no processo de expropriação dos 
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pequenos proprietários, posseiros e trabalhadores rurais. Muitos não queriam sair da 

região e temiam a proletarização. 

Os grupos de agricultores estavam mais organizados nas Comunidades 

Eclesiais de Base e na Pastoral Rural nas cidades de Medianeira, Santa Helena, 

Marechal Cândido Rondon, São Miguel do Iguaçu, Matelândia, Capanema, entre 

outras. Para os pastores da Igreja Evangélica de Confissão Luterana no Brasil (IECLB), 

a CPT representava a oportunidade de  realizar um trabalho social junto as 

comunidades luterana  por meio de uma instituição ecumênica. Acreditavam que a 

igreja deveria engajar-se na luta e conflitos de seus fiéis. Mas também engajara-se na 

luta política partidária, o que gerou conflitos já que se propuseram a fundar o partido de 

oposição na região que historicamente apoiava os candidatos vinculados a ARENA. 

Por meio da análise da poesia escrita por um agricultor, em 1981, durante um 

acampamento organizado pelos agricultores do Movimento Justiça e Terra, em Foz do 

Iguaçu, fica evidente o apoio de alguns agricultores ao governo militar, apesar dos 

conflitos. Mesmo apoiando o governo ditatorial, os agricultores desapropriados se 

mobilizam para obter o direito à indenização justa pelas suas terras e posses. Mas no 

processo de luta percebem a diferença de poder entre eles e os negociadores da 

Itaipu.  

 

Quinze dias de luta 
E quinze dias de sofrimento 
Que nós temos aqui reunido 
Porque a terra subiu demais 
E a Itaipu poucos porcento 
Já fomos levado 4 anos 
E ainda não chegou este momento (grifos nossos) 
 
Eu sempre votei a favor do governo 
Até mesmo nesta última eleição 
E o dia que nóis cheguemos aqui 
Com toda a nossa razão 
Nós fomo chamado de político 
Isto que me dói no coração 
Os colonos têm seus direitos 
Porque são a raiz desta nação (grifos nossos) (KUHN, 1981) 

 

O movimento dos agricultores é acusado de fazer oposição política ao regime: 

“E o dia que nóis cheguemos aqui/ Com toda a nossa razão/Nó fomo chamado de 

político.” Ele que sempre apoiou o regime “Eu sempre votei a favor do governo/ Até 

mesmo nesta última eleição” agora é reprimido pelos representantes locais do governo, 

por fazer supostamente oposição ao mesmo. Uma nova consciência emergiria neste 

processo conflituoso de luta. 
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Essa situação remete à análise mais abrangente feita por Thompson, quando 

este afirma que a classe deve ser compreendida como uma categoria "[...] uma 

formação histórica autodefinidora, que homens e mulheres elaboram a partir de sua 

própria experiência de luta [...].” (THOMPSON, 1981, p. 57).  

 Em outra situação, como nas reuniões de negociações com o Incra e com a 

Itaipu os agricultores não podiam enviar representantes como assessores, advogados, 

pastores ou do sindicato. Nesse momento, eles perceberam que a luta era desigual, 

pois do outro lado estariam os assessores, advogados e engenheiros da Itaipu, com as 

manobras para cooptar os representantes da Federação dos Trabalhadores na 

Agricultura do Estado do Paraná (FETAEP). 

 
Em março de 1982, eu forcei a barra e entrei na última reunião que teve 
com Itaipu. Eu já era, vamos dizer assim, mal visto pelo pessoal da 
Itaipu desde o início. Porque depois daquela assembleia de abril de 
1979, teve uma audiência que o Lázaro Dumont, da FETAEP, organizou 
com o general Costa Cavalcanti, lá dentro do centro administrativo de 
Itaipu. E depois a gente descobriu que eles apresentaram as 
reivindicações dos agricultores, mas diziam que se não desse para 
atender, estaria tudo bem. E descobrimos também que a Itaipu pagou 
avião para os caras da FETAEP, levou eles para os cassinos na noite 
anterior, pagou hotel... E nós como agricultores, agindo de boa fé, 
levando as reivindicações e o Lázaro, querendo fazer o mestre de 
cerimônias, ia amaciando as coisas. Função de pelego, né?  (FUCHS 
apud MATIELLO, 2011, p. 203) 
 

 
Fuchs revela que foram aprendendo a trabalhar com o coletivo para um 

enfrentamento mais efetivo com a ITAIPU. Por essa razão quando foi impedido de 

compor o grupo de negociadores do movimento Justiça e Terra já estavam preparados 

para o enfrentamento. 

 
E geralmente eu tinha como princípio, nunca encarar uma coisa sozinho. 
A única vez que eu tentei resolver um problema sozinho, no lugar dos 
agricultores, eu me dei mal. Foi quando eu levei a causa de um deles 
para o escritório em Marechal Rondon e os caras lá sabiam mais do que 
eu e me rebateram. Aí eu nunca mais fui sozinho. Sempre levei os 
agricultores junto. Os próprios interessados, né? E fazia eles falarem, 
muito mais do que eu. Então por isso não era ruim não ser admitido nas 
reuniões de Itaipu. Os agricultores sabiam que eu não ia ser admitido e 
sabiam que precisavam se preparar. Os sindicatos locais eram muito 
despreparados e o pessoal também não tinha muita confiança em 
político, então eles sabiam que eles mesmos tinham que se preparar. 
(FUCHS apud MATIELLO, 2011) 

 

O documentário, “Desapropriado”, produzido por Frederico Füllgraf, cineasta 

paranaense, mostra uma assembleia do Mastro, movimento que abarcou os 
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trabalhadores que não foram indenizados, organizado com o apoio da CPT, ocorrida 

em 1983. Durante esta assembleia, é possível perceber que na fala do agricultor a 

mudança de visão com relação a eles mesmos.  É interessante como o agricultor que 

conduz a assembleia denuncia o racismo por traz do discurso de levar a modernidade 

para o Norte do país elaborado durante a Ditadura Militar, que pretende a qualquer 

custo modernizar o País. Os colonos do Sul ao aceitarem participar nos projetos de 

colonização propostos seriam os agentes desta modernização.  Apresentamos a seguir 

a fala de um dos líderes do Mastro, no caso Marcelo Barth,  perante a representante do 

Incra, durante a Assembleia dos agricultores em que se posiciona contrário a esta 

concepção: 

 
O Mastro reafirma mais uma vez o seu objetivo principal: Queremos 
terra no Paraná. O Incra oferece para os agricultores sem terra, o 
Mastro, os projetos de colonização no Pará, no Sul da Amazônia, no 
território de Roraima, no Estado do Acre dizendo que o Brasil precisa 
levar os agricultores do Sul para o Norte. Não só por que estão sem 
terra, mas por que são melhores trabalhadores rurais que aqueles do 
Norte. O Mastro acha que o homem da terra do Norte é tão bom 
trabalhador quanto do Sul e que não adianta levar o sulista para o Norte 

e trazer nordestino para ser mão de obra barata na cidade. (BARTH 

apud FÜLLGRAF, 1983) 

 
A partir das evidências apresentadas pode-se perceber que há indícios de que 

as lideranças da CPT contribuíram para a formação de uma consciência nas lideranças 

que protagonizaram  suas ações  a partir das experiências de militância emergidas no 

enfrentamento das contradições sociais. Isto pode ser constatado pelas ações 

concretas de mediação no conflito emergido no Oeste paranaense.  Outro fato 

relevante é como, ao longo do processo de resistência, os agricultores exteriorizam a 

atividade intelectual (por meio das poesias, músicas, da produção de panfletos, de 

documentários e da auto-organização). Conforme compreensão de Gramsci.  

 
Não há atividade humana da qual se possa excluir toda intervenção 
intelectual, não se pode separar o homo faber do homo sapiens. Todo 
homem fora de sua profissão, desenvolve uma atividade intelectual 
qualquer, ou seja, é um filósofo, um artista, um homem de gosto, 
participa de uma concepção de mundo [...] contribui assim para manter 
ou modificar uma concepção do mundo, isto é, para suscitar novas 
maneiras de pensar. (GRAMSCI, 2000, p. 53)  

 

No Brasil, o processo de constituição do capitalismo é hipertardio e as classes 

não se põem da mesma maneira como nos países de economia central.  Entretanto, 

essa situação específica nos remete para a análise mais abrangente feita por 

Thompson, quando este afirma que a classe operária inglesa fez-se como resultado de 
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experiências comuns de homens e mulheres, além da objetividade histórica há o 

caráter subjetivo dos sujeitos sociais.   

A classe operária não surgiu tal como o sol numa hora determinada. Ela 
estava presente ao seu próprio fazer-se. [...] Por classe, entendo um 
fenômeno histórico, que unifica uma série de acontecimentos díspares e 
aparentemente desconectados, tanto na matéria-prima da experiência 
como na consciência. Ressalto que é um fenômeno histórico. [...] Não 
podemos ter amor sem amantes, nem submissão sem senhores rurais e 
camponeses. A classe acontece quando alguns homens, como 
resultado de experiências comuns (herdadas ou compartilhadas), 
sentem e articulam a identidade de seus interesses entre si, e 
contra outros homens cujos interesses diferem (e geralmente se 
opõem) dos seus.  (THOMPSON, 1997, p. 9 - 11, grifo nosso) 
 

Aqui no Oeste do Paraná os grupos sociais tinham interesses distintos, temos 

um contigente de pequenos e médios proprietários capitalizados que usam insumos, 

possuem as terras mecanizadas e produzem comodities para a exportação. Alguns 

agricultores desapropriados fizeram a negociação individualmente com a ITAIPU e até 

puderam explorar as terras já negociadas enquanto aguardava a data da inundação da 

área. No entanto, parcela significativa dos atingidos estava em situação  muito 

desfavorável e a CPT representou um papel estratégico na organização destes 

desapropriados que, por várias razões, estavam em desacordo com as propostas. 

Trabalhar com questões coletivas foi uma tática da CPT para poder garantir alguma 

condição do negociação, além da assessoria dos advogados da Comissão Justiça e 

Paz. 

Conforme pesquisa de Jussaramar Silva (2011) a Itaipu possuía um Assessoria 

Especial de Segurança e Informações (AESIs), responsável por  vigiar e perseguir 

quem se contrapunha ao projeto instaurado em 1964. Um pequeno jornal de Foz do 

Iguaçu - "Nosso Tempo" vai ser alvo desse tipo de perseguição, sobretudo o seu editor, 

o jornalista Juvêncio Mazzarolo, em razão das críticas ao regime militar expressas por 

meio dos editoriais e das matérias de cobertura dos conflitos dos colonos atingidos pela 

construção da Hidroelétrica de Itaipu. O serviço de espionagem vai recolher 

informações nos noticiários dos jornais para juntar “provas” em possíveis processos, 

como ocorreu com a prisão do editor do jornal Nosso Tempo. Para a autora:  

embora já no período da Abertura Lenta Gradual e Segura, inaugurada 
por Geisel e Golbery em 1974, e continuada por Figueiredo, o coturno 
podia ser sentido costumeiramente em relação às publicações. Afora o 
fato da vigilância constante, processos, etc, havia todo um dispositivo 
de frear quaisquer tentativas de críticas ao regime, e na região, 
particularmente ao Projeto de Itaipu, visto que este se constituía como 
“a menina dos olhos” dos militares para geração de energia, 
desenvolvimento de parque industrial, construção de um poderio militar 
na região da Tríplice Fronteira. Mesmo já no momento de abertura, de 
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reorganização dos trabalhadores, de constituição de comitês populares 
lutando pela Anistia, fim da carestia, por melhores condições de vida e 
de salários, a presença marcante dos agentes de informações, das 
ações de controle do Estado brasileiro e paraguaio ainda poderia ser 
sentida. (SILVA, 2011) 

 

Outro relato muito interessante revela a astúcia do secretário da CPT em lidar 

com as tentativas de infiltração dos órgãos de vigilância e  como os agricultores foram 

pensando em táticas de sabotá-los:  

Aí um dia eu disse: “vocês vão lá na polícia federal e observam o prédio 
deles, quem entra e quem sai e tentam marcar, a fisionomia da pessoa, 
a roupa que está usando”. Daqui a pouco já poderíamos identificar de 
longe quem era da polícia federal. Uma noite, eles pegaram um da 
polícia federal deitado meio que embaixo de uma barraca, mas do lado 
de fora, escutando as conversas, sabe? E uma das acusações contra 
os acampados é que havia comunistas infiltrados, ajudando eles. Aí os 
agricultores pegaram aquele cara da polícia federal e foram entregar lá 
para o comandante da guarda, que estava cuidando para a gente não 
entrar na Itaipu: “Ó, esse cara aqui é um infiltrado, você diz que tem 
infiltrado e tem mesmo! Esse cara nós não conhecemos, esse cara 
deve ser um comunista, prende ele!”. E eles ficaram sem jeito porque 
eles conheciam o cara, que era da polícia federal. Então tinha alguns 
lances para desmascarar, porque o esquema de repressão era muito 
grande.  (FUCHS apud MATIELLO, 2011) 

 

Em uma entrevista concedida por Juvencio Mazzarolo44 em 2011, ele faz a sua 

avaliação sobre a relevância da atividade da CPT e sua influência nos movimentos 

emergidos na região, com o direcionamento das as ações para a luta sem o confronto 

direto com os militares e, posteriormente, não desviando-se para um confronto armado. 

Então eu digo, se não fosse por essa orientação que acompanhou o 
movimento desde o seu nascimento, hoje, ao invés do MST, nós 
teríamos umas FARC, Sendero Luminoso, essas coisas... É o que eu 
digo pras pessoas que questionam o MST, “O que vocês preferem, as 
Farc?”, “É, mas eles também cometem violência!”, “Que violência?”. 
Eles invadem terra, que violência é essa? Isso não mata ninguém. O 
contrário, sim, eles são recebidos a bala pela polícia, jagunços e tal... 
então esses movimentos tem essa pedagogia. E o MST hoje é esse 
movimento extraordinário, magnífico, apesar de alguns excessos, mas 
isso se compreende, é inevitável até, diante da dimensão do problema 
que está no país[...] (MAZZAROLO apud MATIELLO, 2011)  

 

Sobre o caráter pacífico do movimento Justiça e Terra, em entrevista a Schimidt 

(2008) o advogado que na época assessorava a CPT, Antonio Pizzatto, relata que “no 

movimento nunca,  nunca houve agressão nenhuma e de nenhuma forma, entende. 

Houve, porque eu falei, que fiquei temeroso aquela vez em Foz, que nós chegamos a 

ficar frente com os guardas.” Os atingidos foram orientados para não aceitar as 
                                                           

44
 Membro da CPT, representante da CPJ de Foz do Iguaçu,  professor, jornalista  e editor do jornal 

Nosso Tempo. 
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possíveis provocações. Por precaução a organização formou uma  "Comissão de 

Segurança" para coibir possíveis descontrole de algum agricultor mais exaltado.  

Conforme Mazzarolo: 

Aqui (a Itaipu) começou a construir, aterrar, instalar o canteiro de obras, 
mandar os técnicos a campo fazer medições e avaliações, ver até onde 
a água chegava, para depois falar, fazer proposta. Isso é palhaçada! 
Tem que ser uma coisa projetada. Assim como se projeta a barragem, 
para que ela não desabe depois, tem que se projetar o tratamento à 
pessoa que é afetada. Você tá aqui, tem tanta terra, essa é sua casa, 
sua propriedade, como é que nós vamos fazer pra você continuar sua 
vida da melhor maneira possível, sem retroceder? Foi a insensatez que 
criou esse drama que se desenvolveu aqui (MAZZAROLLO apud 
MATIELLO, 2011, p. 170) 

 

As estratégias da ITAIPU começam a ser percebidas pelos agricultores que 

acompanhavam o desenrolar das ações dos atingidos que foram inicialmente 

indenizados. 

A luta dos desapropriados teve uma dimensão pedagógica e didática 
muito importante. O processo das indenizações começou e Itaipu 
começou a acertar, fazer acordos individualmente com os proprietários. 
Muitos ficavam satisfeitos, outros não, e chegou um momento em que, à 
medida que o processo se acelerou, muita gente se viu indenizada, 
levantando acampamento, procurando terra e batendo cabeça. Então 
começaram a ver que estavam diante de uma situação muito difícil e 
que iria se criar uma dificuldade tremenda. E eles não tinham nenhum 
elo, de experiência de luta, de resistência. Todo mundo achava que 
tinham que encarar pessoalmente e ver no que ia dar. (MAZZAROLLO 
apud MATIELLO, 2011,  p. 175) 

 

Na opinião de Mazzarollo, a CPT representou um meio de ligação e articulação 

entre os atingidos, e nesse processo vão surgir lideranças importantes que se 

destacaram durante este processo como o ministro de eucaristia e agente da  CPT,  

Marcelo Barth. 

Então deu-se a oportunidade aos agricultores, quer dizer, ninguém 
assumiu o protagonismo dizendo “nós vamos organizar esse povo e 
vamos defender”. Não. O que eles disseram foi “Vocês vão se 
defender.” Aí, então, surgiram as lideranças do seio dos próprios 
agricultores, no meio de gente que nunca tinha tido experiência de luta 
contra coisa nenhuma, a não ser contra a seca e o excesso de chuva, 
ou contra as pragas, ou contra jagunços, mas que de repente se viram 
em uma multidão de gente com o mesmo problema e que eles tinham 
que destrinchar o baralho. Nesse sentido, o movimento foi altamente 
pedagógico, educativo e eficiente.(MAZZAROLLO apud MATIELLO, 
2011, p.169)  

 

De acordo com Fuchs: 

Então as pessoas começaram a se agarrar na gente. Nós queríamos 
formar um movimento, mas não era tão fácil assim, porque não tinha 
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essa noção de liderança. Eu costumo dizer que só em 1980, no 
acampamento em frente ao escritório de Itaipu (em Santa Helena), nós 
conseguimos ensinar para o povo que o nome para isso é “movimento”. 
Porque no começo, os caras chegavam e diziam “Nós vamos fazer a 
nossa greve!”. Por quê? Porque a única coisa que eles conheciam eram 
as greves do ABC, pela TV. Aí dissemos “Não! Isso aqui não é greve, 
vocês não estão tomando a fábrica, não estão trancando a fábrica, nós 
estamos aqui fazendo um movimento, um movimento social!”. Aí tinha o 
Marcelo Barth e outros que captaram isso também, foi só aí que se 
formou o nome do Movimento Justiça e Terra. Antes não tinha isso, né? 
(FUCHS apud MATIELLO, 2011, p. 196) 

 

Nos grupos de reflexão reuniam-se católicos e luteranos para discutir  e resolver 

os problemas da imediaticidade. Maria Barth, em entrevista para a pesquisa de 

Matiello, relata como era a   organização desse grupo: 

Esse grupo que nós tinha, acho que eram 8 famílias, que faziam as 
novena de Natal e as outras reuniões, se reunia pra conversar, mas não 
faltava uma pessoa, sempre todo mundo junto, não era que nem outro 
lugar que vem só um ou dois, era grupo de família, grupo unido... e não 
só para rezar, mas qualquer coisa que tivesse pra fazer, como um 
mutirão, reunia todo mundo... Tinha até gente que era luterana, mas 
também participava do nosso grupo e nós ia lá na casa deles também. 
Parecia uma família só. Tudo gente boa...(MARIA BARTH apud 
MATIELLO, 2011)  

 

Os pastores Kirinus e Fuchs vão estimular a ampliação destes grupos de 

reflexão na Igreja Luterana por meio do Projeto Arca de Noé, pois já conheciam o 

trabalho realizado pela Pastoral Rural com as CEBs católicas. Elas vão formar a base 

no  princípio  da organização, com a circulação de informações, discussões por meio 

dos boletins e orientações e depois a organização dos agricultores, num momento que 

reuniões públicas não eram permitidas. 

Fuchs avalia  as razões do renascimento do movimento dos agricultores em 

1980 em Santa Helena. De acordo com o pastor, a então estudante de pós-graduação, 

Guiomar I. Germani, que acompanhava as negociações  havia ido embora em razão da 

pouca movimentação dos atingidos, acreditando  que a situação tinha se encerrado. 

Mas 14 dias depois ela voltou respondendo ao chamado de Fuchs. 

Aí ela montou um escritório lá no acampamento, em julho de 1980, em 
frente ao escritório da Itaipu. E a gente analisa assim: os focos de 
resistência vieram de dois lados que a gente nunca imaginou. Um era o 
pessoal lá do Marcelo (Barth), de Itacorá, onde as comunidades 
estavam mais ou menos intactas, porque ninguém tinha o documento e 
não podiam ser indenizados. Então ali a resistência estava mais forte. O 
outro foco de resistência, que a gente não tinha dado muita atenção, 
eram os donos das chácaras em torno de Santa Helena, Missal e outras 
localidades. Havia chácaras, que quando da criação do município, da 
colonização, eram próximas às sedes e por isso valiam três vezes mais 
que a área rural. E a Itaipu não queria fazer uma tabela especial para as 



122 
 

chácaras, queria pagar a mesma coisa. (FUCHS apud MATIELLO, 
2011, p. 199) 

 

Outro momento importante que gerou impacto nos agricultores e estimulou a 

organização de um movimento de resistência a Itaipu foi a visita de um bispo, trazida 

pelo pastor e então deputado pelo MDB, G Kirinus. Conforme  FUCHS: 

O Kirinus trouxe o bispo de Propriá, Sergipe, Dom José Brandão e ele 
foi lá para o interior fazer palestras, justamente no mês de junho de 
1980. Mais ou menos em paralelo com as atividades da Guiomar. Então 
eu lembro como ele fazia as reuniões dele, contando sobre Sobradinho 
(Barragem). Ele falava: “Vocês acham, que o presidente Geisel – no 
caso já era o Figueiredo – não está sabendo da situação de vocês? Das 
injustiças que Itaipu está fazendo? Tá sabendo muito bem, tá sabendo, 
sim! Mas isso não é o presidente quem decide. Sabe quem decide isso? 
Isso se chama capitalismo!”. 
Então nesse interior, em que o pessoal via o bispo só na hora da crisma 
e depois nunca mais via, poder estar sentado num salão de baile com o 
bispo e ouvir ele discursar e falar dessas situações, era algo muito 
importante! E daí dizia ele “E se vocês não se organizarem, vai 
acontecer com vocês o mesmo que aconteceu com o pessoal de 
Sobradinho: vocês vão ser carregados em cima de um caminhão do 
exército e despejados no meio da cidade!”. E a gente via como o queixo 
do pessoal ia caindo cada vez mais, o pessoal ficava impactado com 
isso. Então ele fez a parte dele lá em localidades como Porto Mendes e 
Itacorá e a gente avalia que essa contribuição foi muito importante para 
o pessoal. Saber que eles tem que fazer alguma coisa, que eles tem 
que se mobilizar. Esse foi um dos fatores. Mas não dá para a gente 
programar... (FUCHS apud MATIELLO, 2011,p. 204) 

 

Chama a atenção a avaliação do secretário da CPT da contingência que leva a 

organização do Movimento Justiça e Terra. Vários fatores foram preponderantes para a 

articulação dos agricultores. Mas não foi possível até ele mesmo prever "se", "como" e 

"quando" iria acontecer a eclosão do movimento. 
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À GUISA DE CONCLUSÃO 

 

A Teologia da Libertação surgiu como resposta à necessidade de uma 

renovação teológica dentro da Igreja Católica e, sobretudo, na América Latina na 

década de 1960. No Brasil, vimos que a renovação das pastorais sociais, entre elas a 

CPT, constituiu-se na reação da Igreja Católica em razão da necessidade de se 

posicionar frente aos conflitos sociais gerados pelo modelo econômico 

desenvolvimentista e subalterno ao capitalismo internacional que, desde a década de 

1950, ampliou as mazelas sociais, sobretudo no campo brasileiro, em decorrência da 

Segunda Revolução Industrial intensificada pelo regime militar (1964-1985).  

O “projeto agrário” apoiado pela CPT coloca-se na direção de contribuir para a 

realização de uma reforma agrária a partir da luta popular pela terra em direção 

projetos a de transformação por uma sociedade socialista. Os princípios da Teologia da 

Libertação influenciaram na atuação dos movimentos populares no Oeste do Paraná, 

tanto sob o aspecto teórico, quanto prático, e de alguma forma as ações de intelectuais 

orgânicos vinculados à Igreja Luterana.   

Percebemos que a constituição da CPT foi pautada por um direcionamento 

ideológico cristão, influenciada  pela Teologia da Libertação  e que esta contribuiu para 

um processo de conscientização política dos integrantes destes movimentos, na 

medida que os mobiliza para a luta por uma maior participação nas decisões para a 

resolução dos seus problemas.  Ao longo das batalhas travadas foi se explicitando para 

assessores e membros da CPT que as lutas dos pequenos e médios proprietários eram 

diferentes dos minifundistas e posseiros, que não tinham suas terras regularizadas, ou 

dos meeiros e parceiros, os sem terras como se autodenominaram. 

Ademais, em meados da década de 1980, segmentos vinculados à Teologia da 

Libertação sofreram intensa crítica por parte da hierarquia da Igreja, num processo em 

que foram silenciados e isolados. A ação da Igreja Católica passa a ser marcada pelo 

conservadorismo na sua cúpula e pelo arrefecimento na luta pela reforma agrária nas 

suas pastorais. Percebe-se o retrocesso e a pressão interna sobre os setores 

progressistas da Igreja.  

O legado do processo investigado mostra que historicamente, no Brasil, a 

grande massa da população só conseguiu obter alguns avanços sociais por meio de 

mobilizações, apesar da maioria delas terem sofrido, paulatinamente, derrotas na 

perspectiva do trabalho ao longo do século passado.  
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A defesa de um campesinato anticapitalista realizada por Martins, por meio da 

defesa do posseiro, sua presença é compreendida como resistência, porque quando o 

posseiro é destituído de sua posse ele recusa a se assalariar e ruma para novas áreas 

de fronteira e começa tudo novamente. Se a igreja se põe na defesa deste segmento 

da sociedade é a defesa de uma forma de inserção social, mesmo dentro da lógica do 

capital. Daí a sua crítica ao MST quando este reúne todas as categorias de 

trabalhadores no campo e direciona a luta pela propriedade da terra gerando conflitos 

com o latifúndio. O campesinato é uma forma de adaptação a la Durkheim a este 

capitalismo brasileiro, sem ser capitalista, porque haveria possibilidade de negociação  

“um diálogo possível”? para a acomodação destes grupos sociais. Como este 

capitalismo não permite esta acomodação ele é irracional (anti-democrático?). Com 

relação à critica a CPT e ao MST um momento inflexão foi as eleições de 1989. 

Na minha avaliação, quando as lideranças dos movimentos sociais e a CPT são 

cooptados pelo politicismo como, por exemplo, o PT quando apresentou como única  

saída para promover  mudanças sociais  a eleição do Lula em 1989, não tinha plano B.  

Alegro (1994), afirma que a emergência dessa crise, junto aos integrantes da 

CPT, foi resultado do redirecionamento do trabalho que era de ação direta junto aos 

movimentos sociais, substituído pela  busca pelo poder (participação na política 

partidária-eleitoral). De acordo com a autora, se, num primeiro momento, a atuação da 

CPT foi orientada pela iniciativa dos trabalhadores rurais, que determinava a sua 

prática, em uma fase posterior “A luta contra o poder é substituída pela luta pelo 

poder.” Em lugar do apoio e incentivo à autonomia do movimento popular, os agentes 

da CPT passaram a atuar como vanguarda que "tinha que levar o povo de qualquer 

jeito". (ALEGRO, 1994, p. 88). Na análise de Alegro a CPT rompeu seu apoio às 

lideranças dos movimentos sociais que procuravam maior autonomia em meados da 

década de 1980, como o MST. Aliás, o MST foi fundado em 1984, em Cascavel no 

Oeste do Paraná, em plena conjuntura que revelava as contradições internas e os 

conflitos entre as lideranças da CPT e dos movimentos sociais.  

A crise na CPT, detectada em meados da década de 1980, consistia em  

desviar-se do  seu papel pastoral e pela tentativa de direcionar as bandeiras de lutas 

desses movimentos para a tomada de poder durante o processo de redemocratização 

do País. 

Um dos limites que percebemos no estudo de Alegro (1994) é que sua análise 

se pauta pelo discurso/análise de documentos produzidos pela Igreja e por assessores 

da CPT que sistematizaram uma crítica para auxiliar a auto-análise da mesma,  como é 
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o caso de José Horácio Martins e de José de Souza Martins, entre outros,  e não  

explora as demais fontes da própria CPT. A pesquisa foi concluída quando ainda 

estava em discussão, no interior da CPT, uma suposta crise de identidade da mesma. 

 Por outro lado, a leitura do livro de Martins, A política do Brasil: lúmpen e 

místico suscitou algumas reflexões instigantes que nos levaram a pensar a temática  

abordada aqui. Para o autor mencionado o campesinato é uma classe que se 

contrapõe ao economicismo desenvolvimentista, nesse sentido, a luta que se trava nas 

décadas de 1970-80 é um confronto entre classes sociais, entre exploradores e 

explorados, mas para o autor este era um problema político, por essa razão, precisava 

de uma resposta política. Neste processo histórico a Igreja Católica apoia e incentiva 

os camponeses a lutarem pela terra, mas tal ação não estaria vinculada a um projeto 

político, mas ocorreria por se tratar de uma questão de justiça social.  

Segundo Martins, a constituição do MST, na década de 1980, que teve João 

Pedro Stédile, que foi assessor da CPT na época, como principal articulador, deve-se a 

notória indisposição da maioria dos bispos católicos para abrigar a luta pela terra como 

luta política da Igreja. Entretanto, ele faz uma crítica ao direcionamento político sobre a 

questão agrária de algumas lideranças vinculadas a CPT e, posteriormente, adotada 

pelo MST. Por meio desses mediadores  

A ideologia da propriedade fundiária alcançou as populações desvalidas 
do campo e conformou sua mentalidade, inevitavelmente pondo no 
centro de sua vida o que não é central no processo histórico. Nessa 
perspectiva, a ideologia agroreformista nem é superadora de 
contradições nem emancipadora nem, propriamente, libertadora. 
(MARTINS, 1983, p.12). 
 

Nesta direção,  Martins chama a atenção de forma mais explícita quando  afirma 

que as lideranças e intelectuais da CPT acreditaram que a luta pela terra se resolveria 

com a eleição de  um presidente que tivesse "vontade política" de fazer a reforma 

agrária. Assim vão subsumir à ideologia do Capital com a concepção de Reforma 

Agrária dentro da lógica capitalista e no direcionamento ideológico para a resolução 

dos problemas da terra por meio da luta política partidária no final da década de 1980  

(MARTINS, 2004, p. 133).  

Para o autor "Nos países civilizados e de capitalismo moderno, as elites 

compreenderam perfeitamente que a reforma [agrária] criava ou ampliava o mercado 

interno e, portanto, era do interesse da burguesia a expansão desse mercado” 

MARTINS (2004, p. 139). Os partidos de esquerda que propuseram a luta pela reforma 

agrária, desde a década de 1950,  não se orientavam por essa motivação. Assim, a luta 

pela terra, até hoje, estaria dominada por questões quantitativas de natureza 
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puramente econômica e tenderia a se perder na mesma lógica das propostas que 

contesta. "É o que priva as lutas e reivindicações dos trabalhadores rurais do que é 

essencial, a concepção alternativa e antagônica do direito ao trabalho [livre acesso] na 

terra e de contestação (ao menos relativa) da renda fundiária como fundamento dessa 

luta (MARTINS, 2004, p. 139-140). Ou seja, para o autor a luta dos posseiros deve 

orientar-se sob uma lógica anticapitalista, porque na lógica capitalista, a lógica do 

mercado, ele fica a margem.  

Mas, quando determinadas lideranças da CPT (juntamente com outras forças de 

esquerda) apostavam em uma virada política institucional, com a eleição do candidato 

Lula para presidência, em 1989. A avaliação de que Lula e o PT representavam a 

"vontade política" de fazer a reforma agrária demonstra o viés politicista de amplo setor 

progressista daquele período.  Concordamos com as análises de Martins com relação 

ao direcionamento dos movimentos sociais pelo Partido dos Trabalhadores para a 

tomada de poder político em 1989, direcionando as ações para eleger Lula. Mas a crise 

na CPT teria emergido apenas com a não eleição de Lula. Mas a questão é mais 

complexa, pelas próprias mudanças internas na Igreja, que redireciona as atividades 

das pastorais, mas, sobretudo, com o refluxo dos movimentos sociais, com a eleição de 

Collor de Mello que  reprimiu duramente os movimentos sociais, assim como o corte de 

recursos para os projetos de reforma agrária em curso.  

Ademais a esquerda sofreu sucessivas derrotas ao longo do século XX, 

culminando com emblemática queda do muro de Berlin em 1989, mas desde meados 

da década de 1960, caracteriza-se pela ausência de bandeiras de lutas mais 

universais. No Brasil a política é compreendida como instrumento que pode ser 

aperfeiçoado.  Parte-se do pressuposto da política como um fim, e não enquanto meio. 

Concordamos com Slavoj Zizek45 quando este afirma que uma parcela da esquerda 

considera que o capitalismo está aqui para ficar, sendo possível apenas aperfeiçoá-lo, 

tornando-o mais justo e eficaz, para dar-lhe uma "face humana".  

No debate estabelecido nos anos 1980, de acordo com a concepção de  

intelectuais como Coutinho (1978), a busca pela hegemonia do poder político por parte 

de grupos vinculados à esquerda poderia levá-los a direção do Estado, no contexto da  

abertura política que passava o País. A partir daí emergiria um processo de 

democratização da sociedade e de superação do capitalismo, mas não da política. Ao 

contrário, a política seria inerente ao ser social (possui um valor em si) e caberia 

                                                           
45

 (Entrevista ao Programa Cultura Roda Viva - TV Cultura – 02 fevereiro de 2009) 
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apenas melhorar os sistemas já existentes na sociedade atual, ou seja, aperfeiçoar o 

papel do Estado, o estado democrático como fim. 

No momento de crise político-econômica do governo  militar, a luta política é luta 

pela hegemonia, se coloca como possibilidade e oportunidade tanto para a direita se 

reorganizar, quanto para a esquerda. Aliás, o desfecho das eleições de 1989, com a 

eleição de Collor, demonstram que as forças de direita não devem ser subestimadas, 

em especial quando se encontram diante da possibilidade de mudanças que indiquem 

risco (real ou imaginário) da manutenção do seu status quo, como indicou J. Chasin em 

seu ensaio publicado na revista "Ensaio" nas vésperas das eleições de 1989. O 

problema foi tático e estratégico, quando aqueles que se punha a esquerda com a 

aposta no recém-criado Partido dos Trabalhadores. Não se analisou outras 

possibilidades mais concretas de projeto democrático popular. 

Discordamos da análise e posição teórica de Martins. Primeiro porque se no 

Brasil a burguesia não desenvolveu seu papel histórico como nos casos clássicos 

europeus do capitalismo, o operariado também não vislumbrou um projeto próprio que 

pudesse representar projetar-se com bandeiras universais. Conforme análise do 

campesinato de Marx este é, no caso alemão, produtor e ao mesmo tempo 

especulador. Ora se identifica com o operariado, ora se identifica com a burguesia. No 

Brasil há uma gama de grupos que poderíamos classificá-los como camponeses, mas 

que tem características diferentes, o mini-fundista, o pequeno proprietários, o posseiro, 

pequeno produtor, o grileiro, a meeiro, o parceiro que recebe renda. Nos anos 

sessenta, os pequenos produtores sul do País passam processo de modernização e 

são incluídos no processo produtivo vinculado a indústria. Mas uma parcela não 

conseguiu se integrar. 

O relato de Germer46 também reforça essa avaliação, quando aborda os 

possíveis conflitos e os sentidos que cada grupo dava a luta pela terra. Fazendo uma 

avaliação dos movimentos eclodidos na década de 1970 e suas pautas no Paraná 

afirma que: 

O que esse movimento de reforma agrária representa a partir de 1975? 
representa, na realidade, uma mistura de reação da pequena burguesia 
agrária, ou de uma parte dos pequenos produtores agrícolas que 
começaram a ser expulsos pela concorrência dos grandes no próprio 
esquema de desenvolvimento de uma produção capitalista empresarial 

                                                           
46  Foi marcante, sobretudo, a atuação do secretário de Estado do Paraná para a Agricultura, Claus Gemer (período 
1982-1985, governo José Richa), em sua tentativa de atacar de frente a questão da reformulação da política 
agrícola do Estado em oposição à tendência tecnocrática da Revolução verde. CARVALHO, Guilherme; ANSELMO, 
Joyce. Entrevista com Claus Germer. Disponível em 
file:///D:/Users/Usuario/Documents/teses%20sobre%20CPT/4152-10085-1-SM.pdf. Acesso em 06/09/2016 

file:///C:/Users/Usuario/AppData/Roaming/teses%20sobre%20CPT/4152-10085-1-SM.pdf
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na agricultura, daí entra em ação a concorrência e os pequenos acabam 
derrotados. Houve um grande movimento de reação dessa pequena 
burguesia agrária que em grande parte alimentou o radicalismo de lutas 
pela terra, como o próprio MST, mas a grande massa das pessoas que 
participou foram as semi-assalariadas rurais. A pretensão deles não 
era tanto se estabelecer como pequenos agricultores 
independentes, mas mudar a estrutura da sociedade, tanto que nas 
formulações iniciais do MST está assim, “a reforma agrária que 
nós pretendemos não pode se realizar no capitalismo”. (GERMER,   
2010, grifo nosso)  
 
 

Haveria uma relação de uma suposta crise de identidade na Igreja Católica 

oriunda da aproximação de uma  teologia mais engajada, “pé no chão”,  com a crise na 

CPT. O texto de Scott Mainwaring, afirma que na metade dos anos 1970, os setores 

progressistas no Brasil afastaram-se da ideia de transformar a Igreja numa instituição 

política. Para o autor, nos estágios iniciais da Igreja popular, algumas dioceses 

estavam tão envolvidas na defesa dos pobres que negligenciaram algumas 

preocupações mais especificamente religiosas, tais como o catecismo e os 

sacramentos:  

Alguns dos leigos e agentes de pastoral mais envolvidos politicamente 
achavam que os grupos bíblicos eram uma perda de tempo. Para 
alguns padres e freiras, isso conduziu a uma crise de identidade: se a 
missão da Igreja se expressava principalmente através do envolvimento 
político, por que trabalhar dentro de estruturas eclesiais? 
Na medida em que a liberalização permitia o renascer das instituições 
políticas, a Igreja popular se distanciava de alguns tipos de 
envolvimento direto na política. Esse envolvimento deixou de ser 
preciso, e a maioria dos bispos progressistas passou a acreditar que ele 
poderia ameaçar a identidade da Igreja. (MAINWARING, 1989, p. 186) 

 

Chama a atenção que historicamente no Brasil setores da Igreja católica e, 

posteriormente, protestante participaram da política, inclusive partidária, porque há a 

compreensão de que com a conquista do Estado poderia se direcionar para as 

reformas populares.  
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